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Concentração oela anistia em Porto Alegre, na última terça-teira (toto
ET).
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GANHA
FORÇA
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A greve de Contagem 
(10 anos depois)

Passarinho
“ A greve era justa... 
não fui lá para esmagar 

a greve, embora 
tivesse toda força.”

Grevista
“Ele deu muito murro 
na mesa, disse que a 
greve era ilegal, fez 

um diálogo de guerra! ”
Ultima página

0  protesto 
dos professores 
e funcionários

Pela primeira vez após muitos anos, em quase todas 
as unidades da Universidade de São Paulo (USP), pro­
fessores e funcionários paralisaram suas atividades na 
últim a quarta- feira, 12, organizando um Dia de Protesto 
contra a política salarial dos governos Estadual e Fede­
ral.

Em grupos ou em assembléias, os problemas de sa­
lários e suas decorrências, como a evasão de quadros, fal­
ta  de professores e restrições à participação política, fo­
ram o centro dos debates. No final do Dia de Protesto, 
cerca de 600 participantes do movimento receberam mo­
ções de apoio de várias entidades. M arcaram nova as­
sembléia geral para o próximo dia 27, por ser “um  prazo 
mais que suficiente para serem atendidas as reivindica­
ções’’, segundo Modesto Carvalhosa, presidente da Asso­
ciação dos Docentes daquela Universidade (ADUSP).

Outras faculdades e institutos da Universidade Es-

Os (des) caminhos do autoritarismo
Depoimentos de Caio Prado Jr., Luiz Gonzaga Belluzzo e Fernando Henrique Cardoso. Págs 4 e 5

Zé Mário, presidente da Associação 
dos Jogadores Profissionais do Rio de Janeiro, 
considera arriscada a reálização da 
Copa do Mundo na Argentina: “ O clima lá 
é de extrema tensão e os estádios 
estão sempre cercados pelo Exército” .

M a;j dc C0 comitês de boicote à realização da
próxima Copa do Mundo na Argentina estão em plena atividade 
na França, Suécia e Holanda; e novos grupos com igual 
propósito estão sendo formados em outros 
países da Europa. Essa campanha tem a liderança do 
COBA(Collectif pour Boycot 1’Organization par 
1’Argentine de Ia Coupe de Football) e visa contestar que a sede do 
campeonato mundial de futebol seja “em qualquer 
país ditatorial onde estejam sendo violados
os direitos humanos” , bem como “denunciar a utilização 
do esporte como recurso político de tais regimes?
No caso da Argentina, o próprio general 
Antonio Merlo, presidente da Comissão Organizadora do 
Mundial, teria confessado o interesse da "
Junta Miiitar encabeçada pelo general Jorge Videla:
“ Queremos mudar a nossa imagem internacional” .

Zé Mário, jogador do Vasco da Gama 
e presidente da Associação dos Jogadores Profissionais 
do Rio de Janeiro, declarou a EM TEMPO 
na última terça-feira: “Considero muito 
arriscado a realização da Copa na Argentina. O clima 
lá é de extrema tensão e os estádios estão sempre cercados 
pelo Exército. A Alemanha e outros países já contrataram 
empresas de segurança para proteger os seus jogadores. Infelizmente, 
não dá mais tempo para mudar de país. Agora não tem mais jeito” .

Para Marcos de Castro, jornalista carioca e crítico de futebol, “a 
questão não seria a de transferir a Copa da Argentina, 
pois, afinal, podem ocorrer seqüestros também em 
países democráticos”. O importante, diz o jornalista,
“é que os comitês de boicote à Copa na Argentina façam 
suas denúncias contra a ditadura militar e o ideal é que 
eles sejam formados em vários países” .

Na página 9, EM TEMPO discute o papel do esporte 
no mundo capitalista e em Cuba; relata a situação 
de brasileiros que se encontram presos na 
Argentina; e conta a história da organização do COBA.

tadual de Campinas (UNICAMP) e da Universidade Es­
tadual Paulista (UNESP), que possuem seus campi es­
palhados pelo interior, participaram das manifestações, 
com reuniões onde discutiu-se problemas de ensino, pes­
quisa e principalmente a reivindicação salarial dos do­
centes.

Ao mesmo tempo, a Associação dos Servidores da 
USP (ASUSP) convocava e -  logo depois -  cancelava, 
uma reunião de seus associados. Mesmo assim, perto de 
120 funcionários se reuniram no gramado diante da Es­
cola de Comunicações e Artes,concluindo ser importante 
a unidade com os professores na luta por melhores salá­
rios. Decidiram também reforçar a assembléia convoca­
da pela ADUSP, onde denunciaram a omissão de sua en­
tidade -  a ASUSP -  que não estava cumprindo o papel 
de representá-los.

O movimento de professores e funcionários recebeu 
o apoio das entidades estudantis e de professores do ensi­
no médio. Organizado pela ADUSP. ADUNICAMP e 
ADUNESP, o Dia do Protesto representou uma derrota 
do Decreto-Lei 477 (que pode suspender atividades de 
professores e funcionários por 5 anos) e, principalmente, 
das medidas repressivas que hoje estão incorporadas aos 
regimentos internos das universidades.

Violências contra a Imprensa Nanica
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Atenção, atenção: fala Figueiredo!
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2 EM TEMPO

C u r i t i b a ,
U r g e n t e !
Os presos foram liberados, mas continuam as 
ameaças e os interrogatórios.

Depois que a Polícia Federal 
libertou os onze presos políti­
cos, no Paraná, os organis­
mos de classe e demais enti­
dades que se solidarizaram 
com os presos através de as­
sembléias permanentes, car­
ta aberta ao povo e denún­
cias pela imprensa, sairam 
fortalecidos do episódio. 
Mas, em Curitiba, as intimi­
dações continuam. Alguns 
dos onze presos continuam 
tendo suas casas vigiadas os­
tensivamente e são seguidos 
nas ruas. Outras pessoas não 
vinculadas ao processo das 
escolinhas maternais tam ­
bém se ressentem dessa per­
seguição. Depois dos seques­
tres seguidos de interrogató 
rios com tortura havidos na 
cidade, nos últimos meses, o 
clima de intranquilidade sc 
generaliza e não se sabe o 
que pode ocorrer a qualquer 
momento.

Teme-se que os sequestres 
se intensifiquem, já que com 
esse tipo de atividade clan­

In-segurança
Nacional

Quem pensa que a perse­
guição ao jornalista Louren- 
ço Diaféria já acabou, está 
muito enganado. Diaféria foi 
preso no ano passado quando 
escreveu uma crônica sobre o 
sargento morto no zoológico 
de Brasília tentando salvar 
una menino do poço das ari- 
ranhas, considerando-o um 
herói muito mais genuíno do 
que muitos outros que rece­
bem estátuas por aí... Se o 
poder atualmente tem tenta­
do manter uma certa facha­
da legal para justificar o 
arbítrio e o cerceamento â li­
berdade de expressão, nem 
por isso essa fachada legal 
pode se confundir com Justi­
ça. No “caso Diaféria” por 
exemplo, as forças Armadas 
(na figura de seu Ministro do 
Exército, na época o gai Sil­
vio Frota) se consideraram 
ofendidas pela referência aos 
“heróis não-genuinos” e, de­

FINAIS
ANISTIA O Comitê Brasil 

— Anistia, sediado na França, 
manteve durante todo o mês 
de fevereiro passado uma ex­
posição sobre a atual situa­
ção política brasileira incluin­
do painéis com as listas de 
oposicionistas assassinados 
pelos órgãos de segurança 
ou dados como “desapareci­
dos". Paralelamente, foram 
realizados debates diários 
sobre vários aspectos da rea­
lidade brasileira.

S U IC ID A D A  Yara, 20 
anos, operária da Philco- 
Ford em São Paulo, jogou-se 
do 3° andar do prédio de sua 
fábrica, no último dia 5. Sim­
ples suicídio? Os compa­
nheiros de trabalho de Yara 
afirmão quu nâo. E um deles 
explica: “Yara se matou dois 
dias depois do pagamento na 
firma, e ela ganhava apenas 
C rí 8,00 por hora, tendo de 
enfrentar as péssimas condi­
ções de trabalho, as durezas 
que nossa classe enfrenta. 
De modo que o dia de paga­
mento pra nós é um dia de 
revolta” .

CAMPUS “Assim não dá! 
Basta!” Éssa é a chamada 
principal do Boletim do CAA- 
SO, Centro Acadêmico do 
Cam pus de São Carlos 
(USP). O Boletim, voltado 
prioritariamente para as lutas 
específicas no terreno da 
Educação, (reivindica “ Me­
lhores condições de ensino” , 
“ Mais verbas para a Educa­
ção” , etc), conta alguns ca­
sos “ interessantes" que estão 
acontecendo em São Carlos. 
Um. deles é a instalação de 
um portão à entradadoCam­
pus, facilitando assim à polí­
cia o fechamento da entrada 
das escolas quando lhe con­
vier. A obra — numa conjun­
tura que segundo os alunos 
de São Carlos, é de falta de 
verbas -  deve custar 120 mil 
cruzeiros. (S.S.)

destina dos órgãos de repres­
são, seus autores gozam de 
impunidade total perante a 
sociedade. A Comissão de 
Justiça e Paz que atuou fir­
memente no caso dos onze 
presos, teve um de seus 
membros constrangidos a 
p re s ta r  d ep o im en to  no 
DOPS sobre as atividades 
dessa entidade religiosa. As 
autoridades prometem punir 
os responsáveis pelo seques­
tra da professora Juracilda, 
mas não se sabe se esses, a 
exemplo do que ocorre em 
outros estados, serão apenas 
transferidos de repartição 
enquanto a opinião pública 
não esquece os acontecimen­
tos.

Membros das diretorias 
das escolas “Oca” e “Ofici­
na” continuam sendo cha­
mados a depor na Polícia Fe- 
d?ral. Pais de alunos e asso­
ciados das escolinhas tam ­
bém começam a ser chama­
dos e não se sabe até onde 
vai a lista de intimações

pois de solto o jornaliói-a, 
manteve-se o processo coutra 
ele. No dia 10 passado o 
STM decidiu por maioria de 
votos que Lourenço Diaféria 
deve ser processado e julgado 
com base no Código Penal 
Militar por seu “crime” ; se­
gundo o artigo 219 do Código 
Penal Militar, Diaféria teria 
cometido “propalação de fa­
tos injuriosos ou ofensivos às 
Forças Armadas” . Dessa 
maneira, um delito (se é que 
é delito a expressão da pró­
pria opinião, sem distorção 
de informações ou calúnia) 
que, na pior das hipotéses, 
incorrería contra a Lei de 
Imprensa, será julgado pelo 
Código Penal Militar. Jorna­
lismo, nesse país, é questão 
de “segurança nacional”. E 
pelo jeito, os donos do país 
andam  m uito inseguros.

(R.N.)

FORTALEZA Os ecólo- 
gos de Fortaleza, demons­
trando total apoio à SOCEMA 
(Sociedade Cearense de De­
fesa da Cultura e Meio Am­
biente), reuniram-se no últi­
mo dia 2 no Parque Munici­
pal de Coccf. O encontro — 
denom inado “ p iquenique 
ecológico" -  foi uma forma 
de sensibilizar o fortalezense 
para a importância da área 
verde (coqueiros, manguei­
ras e cajueiros) de vinte hec­
tares, onde o Banco do Nor­
deste do Brasil (BNB) tem 
planos de construir sua sede 
administrativa.

FOME Carlos Alberto Soa­
res e Rholine Sonde Caval­
canti, condenados à prisã 
perpétua e cumprindo pena 
na penitenciária de Itamaia 
cá, Pernambuco, deverão 
entrar novamente em greve 
de fo m e  na p ró x im a  
segunda-feira (a quarta greve 
que fazem desde 1975). Os 
dois presos políticos, apoia­
dos por 16 colegas de prisão, 
reivindicam o fim do isola­
mento carcerário a quem es­
tão submetidos há mais de 
dois anos.

UNIVERSIDADE Bene­
dito Barreto, reitor da Univer­
sidade Católica de Campinas 
(SP), depois de demitir re­
centemente 4 professores 
não afinados com sua orien­
tação, voltou a atacar na se­
mana passada, desta vez for­
çando a demissão do diretor 
da Faculdade de Odontolo­
gia, professor Paulo de Cas­
tro Ferraz. Ao denunciar o fa- 
to . a C o m is s ã o  P ró- 
Associação dos Professo­
res daquela Universidade ex­
plica que a situação revela 
"até que ponto ê cerceado o 
nosso direito a liberdade de 
ensino, de expressão e de or­
ganização"

CENSURA
PRÉVIA

O São Paulo Movimento 
Tribuna da Imprensa

Nós, jornalistas e leitores, 
denunciamos

Glucksmann, 
de Paris.

De volta de sua “ tournée” 
tropical em terras brasileiras, 
o “ novo filóso fo” André 
Glucksmann prestou contas à 
opinião pública nas páginas 
do "Le Nouvel Observateur” . 
Apresentando o artigo, a re­
vista afirma que o fato de ele 
ter sido convidado por uni­
versidades brasileiras é uma 
prova de que “a junta do ge­
neral Geisel (que tomou o po­
der em 1974) parece ter es­
colhido a via de uma certa ‘li­
beralização” . O que diz muito 
sobre a seriedade desse ór­
gão de informação. Os fran­
ceses agora ficaram sabendo 
que quem governa o Brasil é 
uma junta e que a dita cuja 
está no poder há apenas 
quatro anos.

Aparentemente zangado 
com as complicações que lhe 
criou a polícia política brasi­
leira, o filósofo da moda larga 
brasa, relatando tudo o que

FRENTES DE 
OPOSIÇÃO

Em Porto Alegre, o movimento “Democratização 
Partidas ia”.

Denunciando o imobilis­
mo e a incapacidade da dire­
ção municipal do MDB de 
Porto Alegre, o movimento 
“Democratização Partidá­
ria” lançou na semana pas­
sada seu manifesto progra­
ma, visando a disputa do di­
retório, o principal de todo o 
MDB gaúcho.

O comando do diretório es­
tá vago há um mês, pois os 
remanescentes da velha dire­
ção renunciaram coletiva- 
nicule depois da decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
ci. isagrando a perpetuidade 
da punição aos cassados pe- 
los Atos Institucionais, o que 
aimgiu alguns membros do 
dn èuuilO.

F i-se assim o trunfo que 
rest.:,va à direção conserva- 
d' a, que mantinha-se no 
poder graças ao “pacote de 
reformas” do governo (que 
adiou as eleições internas 
nos partidos) e ignorando a 
decisão de renúncia coletiva 
aprovada na convenção ex­
traordinária do partido há 
quase um ano

Agora, com a renuncia 
“honrosa”, após a decisão do 
STF, reabriu-se a disputa e 
as eleições já estão marcadas 
para maio. O movimento 
“ Democratização Partidá­
ria”. tem um programa que o

Em São Paulo, a proposta de “Frente Eleitoral 
Popular”.

Seria possível - e desejável 
- unir sob uma mesma 
“Frente Eleitoral Popular” 
todos os candidatos do MDB 
às próximas eleições, mais 
comprometidos com os inte­
resses populares? A propos­
ta, que já reuniu diversos se­
tores da oposição num debt 
fç vivo no Rio de Janeiro i,v 
EM TEMPO n° 5), foi desce 
t da também em São P a . ' 
i- , último dia 10, com . çon. 
çarecimento de grande i.á

ero de pessoas, inc’ ,c 
deputados federais, re­
cuais, vereadores, represen­
tantes de oposições sindicai* 
profissionais liberais e _stu 
dantes.

As discussões partiram da 
tese, aceita por todos, de que 
as próximas eleições de no­
vembro se revestem de im­
portância especial para o 
avanço da oposição popular. 
A idéia da “Frente Eleitoral 
Popular” foi defendida entre 
outros pelo deputado Airton 
Soares, que insistiu na “im­
portância de unir todas as 
forças de oposição que se en­
contram dentro e fora do 
MDB em tomo de uma plata­
forma que faça avançar o pró­
prio programa do MDB e que 
atenda as legítimas aspirações 
populares.” Essa iniciativa, 
segundo Airton, não deveria 
ser interpretada como uma 
tentativa de dividir o MDB, 
mas sim a necessidade de a- 
trair a massa do partido pa­
ra posições mais avançadas.

pôde ver e ouvir sobre o des­
respeito aos direitos do ho­
mem. A censura prévia à im­
prensa, as torturas, o julga­
mento de Armando Frutuoso, 
o escândalo Fleury, a miséria 
do Nordeste, as últimas pri­
sões no Paraná, fazem de 
seu artigo um verdadeiro aro 
de acusação ao regime ml I 
tar. E termina, sem sair !a 
moda, equ iparando-o ao 
Kremlin.

O que se ouve no meio in­
telectual parisiense é que o 
balanço da viagem foi muito 
positivo. Ele conseguiu reali­
zar perfeitamente a operação 
publicitária de sua editora no 
mercado brasileiro e at da 
voltou como mártir. Q rate 
casa perfeitamente com a 
imagem de "paladino dos di­
re itos  do hom em ’ ’ que 
Glucksmann procura cons­
truir. Em sociedade tudo se 
sabe... (J.V.)

distingue das outras duas 
posições que também con­
correm, não aceitando a ve­
lha e tradicional jogada da 
“chapa única” que envolve­
ría elementos das três cor 
rentes.

O programa defende “a 
luta pela anistia ampla e ir­
restrita; apoio à luta dos tra ­
balhadores pelo direito de 
greve e liberdade sindical; 
revogaçao dos atos de exce­
ção e conquista de uma As- 
semble. r Constituinte livre­
mente eleita. “Apoiam o mo­
vimento o setor jovem do 
MDB de Porto Alegre, o Mo­
vimento Feminino pela Anis­
tia, setores estudantis, brizo- 
listas, de sindicatos e de 
b a irro s . O m ov im en to  
compromete-se, em seu pro­
grama. a luta pela “efetiva 
democratização interna do 
MDB”, pela autonomia polí­
tica e orgânica dos setores jo­
vem. trabalhista e feminino, 
pela criação dè um jornal de 
caráter popular com direito e 
gara ;n de expressão a to- 
d orrentes e tendências 
c opinião do MDB de Porto 
Alegre. O lançamento do 
movimento está forçando a 
uma polarização dentro do 
MDB da capital gaúcha que 
certamente terá mudanças 
na pratica ds ente das 
oposições.” (J. ré, )

O deputado Alberto Gol- 
daman, discordando em par­
te dessa posição, süstentou 
que se fazia necessária uma 
Frente Política, num sentido 
mais amplo, e que não se es­
gota ao fim do processo elei­
toral; uma frente que, in­
cluindo o MDB como um 
todo ou quase todo ele, esteja 
vinculada a outros setores 
em busca de objetivos co­
muns que não seriam os me­
ramente eleitorais. A Frente 
Eleitoral PopulaT em si, se­
gundo Goldman, poderia não 
ter forças para se impor ao 
conjunto do MDB, correndo 
o risco de dividir o partido e 
“isolar os setores mais conse­
quentes da oposição.”

Apesar dessas divergên­
cias, ue revelam posições 
difc- .ciadas quanto ao me­
lhor caminho a ser trilhado 
p: ... oposições populares 
f. : à conjuntura que in- 
ck i eleições importantes, 
possível reformulação parti- 
daria e sensível avanço das 
lutas oposicionistas, a reu­
nião decidiu pela formação 
de uma comissão de redação 
de um possível programa 
para p ' e Eleitoral Po­
pular, u sra constituída por 
pessoas representativas de 
todos os setores presentes, e 
coordenada pelo IE ES de 
São Paulo. A comissão, con­
tudo, não terá caráter delibe- 
ratico, e foi convocado novo 
plenário para prosseguir no 
debate.

C o n s i d e r a n d o s
E agora, senhores, o “diálogo” 
dores.

com os trabalha-

Considerando que o “diá­
logo de Portella” com 
polít icos nasceu do pacote de 
abril e deu no que deu -  o 
anúncio de que as reformas 
r.-olíticas seguirão o figurino 
m. pacote;

Considerando que o her- 
òeiro presuntivo de Geisel já 
4l. se que aumentos de salá­
rios só com aumento de pro­
dutividade;

Considerando que o gover­
no continua achatando salá­
rios, com índices de reajustes 
..dlariais sistematicamente 
abaixo dos índices de infla­
ção, quando podia muito 
bem fazer o contrário;

Considerando a fórmula 
fantástica que está sendo 
anunciada em Brasília, pela 
qual os reajustes seriam no 
futuro divididos em duas 
partes, dando um pouco 
mais para quem ganha me­
nos e um pouco menos para

GERAIS
Botando as Golpe de Estado

contas no prego
Quem garante o meu dinheiro 

é o governo brasileiro...

A poderosa Caixa Econô­
mica Federal -  CEF — quase 
nâo tem dinheiro para em­
prestar. O pouco que resta foi 
conseguido em bancos da 
Alemanha Oc • ;ntal. São os 
últimos milhõre, destinados a 
clientes pric.,. ios. Quem 
são os privile c . ios? Esse foi 
o assunto da renana passa­
da. para a gi< ode imprensa, 
na área de ec; iomia.

A CEF paré aou, pratica­
mente, todas cs suas linhas 
de crédito. M. guardou di­
nheiro para o erepresário Jo­
sé Luiz M orei" de Souza. 
Enriquecido graças a outros 
favores governamentais e à 
compra de empresas em difi­
culdade por taria, Moreira 
de Souza está com suas fi­
nanceiras soo intervenção. 
Do governo Acusado de ca­
loteiro. Mas eie pretende ter­
minar a construção de um 
shopping c.nter, no Rio, e a 
Caixâ financia. Outro grande 
cliente é e ASA -  Alumíroo 
S/A Extrusão e Laminação, 
empresa corra rada pela Cai­
xa. E o p rio Exército, a 
quem a C - deve o preço 
de compr, j  orte de Copa­
cabana. Segundo o presi­
dente da ■ • xa, Ariovisto Al­
meida Re “ para evitar o 
risco da c' i  cair em mãos 
de multi onais". Como 
que adm iiiíiu j que o Exército 
entregaria ? área do Forte 
sem maiore considerações.

Esses são alguns casos- 
exccções apurados, entre os 
vários que continuam levan­
do a nota, apesar da Caixa 
estar de bolsos vazios. En­
quanto isso, vem à tona de­
núncias de que estaria ha­
vendo cobrança de “taxas 
extras" para liberação de 
contratos, que seria objeto de 
uma uindicância jurídica. O 
ministro da Fazenda desmen­
tiu a sindicância, admitindo 
como possível a abertura de 
uma investigação pela oró- 
pria CEF. Mas no espaço de 
cinco dias o ministro se des­
mentiu duas vezes, até que 
finalmente, admitiu que o go- 
verrto continua soltando di­
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Idade....Endereço .............................................Bairro.................................
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Estou enviando o cheque n°..........do Banco..........em nome da Editora
Aparte S/A. Rua Bernardo Guimarães, 1884, Lourdes, Belo Horizonte 
(MG), CEP 30.000. Em São Paiilo: Rua Matheus Grou, 57, Pinheiros, 
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quem ganha mais;
onsiderando, principal-

mente, que a genialidade da 
nova fórmula está em que os 
patrões não gastam nem um 
tostão a mais do que estão 
pagando pela fórmula atual;

Causa espanto e até mes­
mo temor, a iniciativa do mi­
nistro Mário Henrique Si- 
monsen, de abrir um “diálo­
go” em grande estilo com li­
deranças sindicais, que co­
meçou com uma reunião de 
cinco horas em São Paulo 
com trinta dirigentes sindi­
cais.

No mínimo, o governo está 
mesmo com medo do avanço 
da mobilização operária, e 
como não tem a menor inten­
ção de modificar substan­
cialmente sua política sala­
rial, tenta de novo o golpe do 
“ diálogo” , dessa vez em 
cima dos trabalhadores. (B. 
K. ).

nheiro para Moreira de Sou­
za. Embora negando emprés­
timos para outros construto­
res.

Ariovisto confirma: a Caixa 
parou de financiar compras 
de imóveis, operações hipo­
tecárias e não está mais dando 
prosseguimento aos progra­
mas de desenvolvimento nas 
áreas de saúde, educação e, 
previdência social, progra­
mas esses que eram susten­
tados por financiamentos da 
CEF ao FAS (Fundo de As­
sistência Social, executor da 
política social do governo). O 
presidente da Caixa ainda 
amescenta: “quando a Caixa 
e presta, leva em conta o in- 
(p esse cultural, filantrópico e 
cívico da ajuda” .

Numa época em que a so­
ciedade não dispõe de to n -  
troles democráticos sobre as 
decisões dos tecnocratas, 
( orno Ariovisto, o dinheiro da 
Caixa assim como de outras 
entidades do Estado, conti­
nuará se destinando à con­
centração do capital e da ren­
da. Uma tendência que se 
torna mais gritante em mo­
mentos como esse, em que o 
dinheiro está tão curto que 
não dá nem para financiar os 
Sêrgios Dourados e seus 
ci entes da alta classe média.

>em ter que prestar contas 
de seus atos, a ação dos go- 
ve nantes na canalização d o ' 
recursos está inteiramer 
cofada à ampliação do capnã 
p vado. O agravante é a cri- 
econômica. Parte do capito 
já não consegue dinheiro do 
Estado. E parte da parte que 
c consegue não esta em con­
dições de aplicá-lo, de forma 
a garantir o retorno necessá­
rio à continuação de seus 
projetos. Na verdade, a Caixa 
já deixou de cumprir seus ori­
ginais objetivos assistencia- 
listas há muitos anos. Agora 
ela se transforma em prego 
para alguns burgueses fali­
dos privilegiados, porque o 
dinheiro não dá para todos. O 
que explica porque está ha­
vendo tanta gritaria.

( n  sindicato dos jornalistas Dt

7réll>ERANÇA é is s o / í

Em Tempo: em sua entrevista à TV-Globo, o presidente do Sindi­
cato dos Jornalistas de Minas -  ao defender a categoria que repre­
senta -  fez críticas à legislação sindical (atrelamento dos sindicatos 
ao Estado) e ao FGTS, além de reiterar a denúncia da manipula­
ção dos índices inflacionários de 1973/74.

Luiz Alberto Bahia foi vez 
direto ao assunto, na sua co­
luna política na Folha de 
S.Paulo, ao comentar as
notícias, dando como certa a 
dissolução dos partidos. Ê 
um golpe de Estado, diz Luiz 
Bahia, “ ...o golpes de Esta­
do impediría a vitória prová­
vel da Oposição nas eleições 
diretas para as Assembléias 
e para a Câmara Federal” já 
que ele consiste em fazer o 
eleitor votar pior critérios

OPOSIÇÃO
SINDICAL

Na sede da entidade da 
categoria (fato Inédito desde 
1964), a Oposição Sindical -  
Chapa 3 -  que concorrerá às 
próximas eleições do Sindi­
cato dos Metalúrgicos de São 
Paulo, apresentou oficial­
mente seu programa e sua 
chapa, no último dia 4. Com­
pareceram ao ato cerca de 
600 traba lhadores , que 
aplaudiram as denúncias 
contra o atual dirigente da en- 
;idade, Joaquim Pedro de 
Andrade, que "nada mais 
tem feito do que afastar seus 
associados do caminho cor­
reto, para pactuar com os pa­
trões" -  segundo um orador.

Outro momento importante 
da reunião foi quando o can­
didato a presidente pela 
Chapa-3, Anísio Batista de 
Oliveira, resumiu os objetivos 
de seu programa: "Queremos 
construir a união da catego­
ria, levando o sindicato a se 
aproximar mais dos compa­
nheiros nas fábricas. Organi­
zar a categoria a partir de

apenas pessoas, sem conside­
rar a origem partidária dos 
candidatos, porque seriam 
eliminadas as legendas.

O jornalista relaciona em 
seguida as duas justificati­
vas do governo para o golpe: 
primeiro, porque “o país vi­
veu um estado de guerra re­
volucionária e poderá voltar 
a vivê-lo;” segundo, porque 
“o povo não sabe votar e o 
país seria devolvido a dema­
gogia e a anarquia...”

seus locais de trabalho, in­
centivando a criação de co­
missões representativas. Es­
tas comissões deverão ser a 
base para a mudança de toda 
a estrutura sindical. Assim 
organizados, levaremos a luta 
contra o arrocho salarial, por 
reajustes acima do custo de 
vida, pelo direito de greve, 
por liberdade sindical, enfim, 
por todos os nossos direitos e 
interesses da classe” .
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EM TEMPO 3

ANISTIA
Um movimento 

que unifica
“ Não depende da vontade pessoal 

dizer se a anistia será ampla 
e irrestrita ou se será apenas

para ‘delitos de opinião’ ., 
o caráter e a amplitude da luta 
serão dados pela capacidade de 
mobilização e organização das 
massas em cima de suas lutas

específicas e pelo grau das 
contradições da sociedade.”

Seis anos se passaram  desde a 
prim eira m anifestação significativa 
em favor da an istia após o Ato 5 -  
um discurso isolado do então depu­
tado M arcos Freire em favor da 
anistia feito na Câm ara Federal em 
1972. Ele conseguiu apartes infla­
mados dos líderes do governo, pe­
quenas notas nos jornais, mas no 
geral caiu no vazio com o absoluto 
desprezo de todos os setores do po­
der e da própria oposição, que se 
m anifestava pelo silêncio.

Em 1975, Franco M ontoro levou à 
Câm ara um m anifesto do M ovi­
m ento Fem inino Gaúcho com 12 
mil assinaturas. Não houve ta m ­
bém respostas, m as iniciava-se um a 
lu ta  que seria assum ida durante es­
ses anos quase que exclusivamente 
pelo M ovim ento  Fem inino pela 
Anistia. M as o “ m ilagre” acabou e 
a crise política que o país atravessa 
fez com que as vozes da oposição co- 
meçassetri ser ouvidas. De grupos de 
familiares de presos políticos, a l­
guns setores da igreja e palavras de 
ordem nas m anifestações estudan­
tis, a lu ta pela an istia  cresceu e se 
m ultiplicou. L u ta  pela an istia am ­
pla, geral e irrestrita , pois anistias 
parciais e revisões de punições já  
são bandeiras de setores do próprio 
governo.

Comitês pela Anistia
O prim eiro -  Com itê Brasileiro

Sela Anistia, CBA -  foi formado no
,io de Janeiro  e apresentado no 

dia 14 de m arço na  Associação B ra­
sileira de Im prensa -  ABI -  com a 
presença de mil pessoas aproxim a­
dam ente. Diretores estudantis, re ­
presentantes das oposições sindi­
ca is  dos bancários e dos m etalúrgi­
cos, entidades de profissionais libe­
rais e intelectuais apoiaram  a for­
mação do CBA, que teve amplo 
destaque na im prensa e fez vários 
setores do governo se m anifesta­
rem.

Violências 
contra a
imprensa alternativa

N a ten ta tiv a  de bloquear o de­
senvolvimento da oposição, 
debatendo-se no em aranhado de 
suas contradições internas, o go­
verno tem  se esquivado, continua­
m ente de assum ir m edidas que 
aprofundem  o desgaste político do 
regime. Precisa reprimir, m as não 
quer passar recibo e, por isso tran s­
fere a responsabilidade por ações 
repressivas para a periferia do apa­
relho estatal. Evita-se, por exem ­
plo, baixar a censura prévia sobre 
os jornais independentes que ap a­
receram em diferentes Estados, 
pois a m edida exigiría novo ato do 
Presidente da República ou de seu 
M inistro da  Justiça. A censura 
prévia se lim ita, hoje, a três veícu­
los -  O São Paulo, M ovimento e 
T ribuna da Im prensa -  mas, o regi­
me aciona agora outras formas de 
pressão contra a im prensa inde­
p e n d e n te : p ren d e  jo rn a le iro s , 
apreende jornais, intim ida em pre­
sas gráficas e distribuidoras. Nos 
últim os dias, seis jornais do Rio de 
Janeiro, São Paulo, Fortaleza e 
Maceió foram alvos dessas a rb itra ­
riedades -  inclusive EM TEM PO .

Os fatos são bastan te  revelado­
res da tá tica  do governo, que pre­
te n d e  m a sc a ra r  o seu  p ap e l, 
descomprometendo-se perante os 
atos cometidos. No caso do recente

No Rio Grande do Sul, o Comitê 
Unitário de L u ta  pela Anistia foi 
criado durante ato  público realiza­
do no últim o dia 28 de março na As­
sem bléia Legislativa. A prim eira 
m anifestação do Comitê unitário 
ocorreu na terça feira passada com 
o la n ç a m e n to  de um  ab a ix o - 
assinado, tam bém  em ato público, 
realizado em frente á Prefeitura de 
Porto Alegre. M ais de 700 pessoas 
participaram . S im ultaneam ente o 
m anifesto foi lido nas cidades de 
Caxias, Pelotas e São Luís Gonza­
ga. Outros atos estão program ados 
para diversas cidades do interior 
gaúcho ainda para este mês; 33 en­
tidades representativas da oposição 
assinam  o m anifesto de constitu i­
ção do movimento.

N a Bahia o movimento vem se 
articulando há mais de um ano, a 
partir do M ovimento Fem inino pela 
Anistia, m as som ente após o lança­
m ento do CBA-Rio é que foi form a­
da um a Comissão Provisória para a 
estru turação de um  comitê. O lan­
çam ento será dia 18 deste mês -  Dia 
da Anistia. No mesmo dia será ofi­
cialm ente lançado em São Paulo, 
em Ato Público, um comitê pró- 
anistia. Em  São Paulo o movimento 
vem se articulando desde 75, a p a r­
tir de grupos de advogados, fam ilia­
res de presos políticos e outras en ti­
dades, mas som ente a partir de 
m arço foram realizadas reuniões 
com a participação de dezenas de 
entidades; estudantis, de profissio­
nais liberais, trabalhadores e oposi­
ções sindicais, com um a m édia de 
200 pessoas por reunião. A proposta 
de programa, elaborada pela Co­
missão Provisória foi am plam ente 
discutida nas diversas entidades. 

Um Tema que Unifica
O nível de organização e m obili­

zação que esses movimentos estão 
conseguindo é bastan te  expressivo,

seqüestro de Juracilda Veiga, cola- 
boradora do sem anário M ovim en­
to, em C uritiba, nenhum a au to ri­
dade assum iu qualquer responsa­
bilidade, ficando tudo por conta do 
misterioso “braço clandestino da 
repressão” . Em  regra, os ataques à 
im prensa, aqui e ali, correm à m ar­
gem das formalidades legais defini­
das pelo próprio regime.

N a tarde do últim o dia 6, ap a ­
rentem ente por hum or de seu co­
m andante, dois soldados e um ofi­
cial do 2? B atalhão da Polícia M ili­
ta r recolheram exemplares de EM 
TEM PO  no bairro de Botafogo, 
Rio de Janeiro, e fato inédito -  
prenderam  dois jornaleiros pelo 
“ crim e” de venderem  em suas b an ­
cas um jornal independente.

Isto indica que se procura p res­
sionar os jornaleiros para  que não 
exponham em suas bancas jornais 
como Repórter, Flagrante, Movi­
m ento e EM  TEM PO . É isto que 
explica a a titude da Polícia Fede­
ral, em Fortaleza, ao cham ar para 
depor alguns jornaleiros que ven­
dem EM  TEM PO . Em  Fortaleza, 
aliás, a Polícia Federal em prega 
um mecanismo próprio para cer­
cear a liberdade de im prensa: con­
vocou os diretores do tablóide M u­
tirão e os intim ou a entregar a rela­
ção de assinantes e colaboradores

considerando-se que todos eles se 
estruturaram efetivamente em comi­
tês apenas a partir do início deste 
ano. Um a apreciação geral permite 
afirm ar que a lu ta pela anistia pode 
tender ao papel de elemento unifi- 
cador dos diversos setores da oposi­
ção num a lu ta mais am pla pela de­
m ocratização. Unificação que não 
foi conseguida pela bandeira da Cons­
titu in te  ou pela “ lu ta pelas liberda­
des dem ocráticas” . A proposta de 
um a C onstituinte, esvaziada pelo 
próprio MDB em suas conciliações1 
com o Poder, não deixa m uitas ilu­
sões, apesar da vontade de seus de­
fensores quanto  a sua concretiza­
ção em um a C onstituinte Popular, 
Livre e Soberana. A bandeira de 
“ liberdades dem ocráticas” não con­
seguiu até agora mobilizar realm en­
te os setores das classes trabalhado-' 
ras, cujo nível de consciência em ge­
ral situa-se nas lutas econômicas, 
por enquanto.

A unificação não poderia, obvia­
mente, ocorrer com outros movi­
m entos ex isten tes, de objetivos 
m ais específicos como o M ovimento 
de Custo de Vida ou a Convergência 
Socialista.

A anistia, ao contrário, sem dei­
xar de ser um a bandeira em inente­
m ente política, é um a lu ta  mais 
concreta, im ediata e am pla o b as­
tan te  para abarcar os mais diversos 
setores da oposição.

Além disso, o espaço dessa lu ta 
pela anistia está dado na conjuntu­
ra a partir da crise econômica e 
política existente. Um espaço con­
quistado pela oposição m as que não 
foge, em certa medida, ao espaço 
aberto pelo governo em seus propó­
sitos de “ institucionalização da  re­
v o lu ç ã o ” . A fin a l, o p ró p rio  
candidato-presidente Figueiredo, 
após várias declarações contraditó­
rias, afirmou em  entrevista recente 
que “ nada está excluído em  m áte- 
ria de anistia no meu governo” .

daquele jornal, considerado “ clan­
destino” pelo delegado José Desi- 
dério, apesar de seu registro legal.

Em  Maceió, a gráfica oficial -  
Sergasa -  tentou fazer o jornal De­
bate aceitar a m esm a cláusula de 
auto-cehsura an tes im posta ao jor­
nal Opção. Já  o Bagaço, bim estral 
do Rio de Janeiro, foi im pedido no 
últim o dia 6 de ser impresso na 
Gráfica e Editora Fon-Fon. Os d i­
retores da gráfica revelaram  estar 
sofrendo pressões da Polícia Fede­
ral.

T a m b é m  os D is t r ib u id o re s  
começam a sofrer intim idações a 
exemplo da Fernando Chináglia,
do Rio, pressionada para não dis­
tribu ir o Repórter. As perseguições 
'contra esse jornal chegaram  ao 
ponto da Polícia Federal exigir 
que a grafica Mory lhe entregue, 
toda vez que for im prim ir o jornal
três exemplares para “ verificações 
prévias” .

Instala-se, em consequência des­
sa tá tic a , o jogo do em purra- 
em purra, como dem onstra o episó­
dio com o Repórter, no qual o M i­
nistro Armando Falcão diz que a 
decisão teria  sido de responsabili­
dade da Polícia Federal enquanto

O que não torna a lu ta  menos ne­
cessária pois, obviamente, ela sérá 
sempre arrancada como um a con­
quista.

O possível caráter unificador da 
cam panha pela an istia não implica 
na ausência de divergências no in ­
terior do movimento. Algumas se­
cundárias, que não chegam a com ­
prom eter o movimento na sua fase 
inicial, outras m ais im portantes. A 
tese de “ pacificação nacional” , de­
fendida por m uitos setores da oposi­
ção, em bora não chegue a en trar na 
questão específica de anistia “para 
torturados e torturadores” , defendi­
da por Peri Bevilácqua no lança­
m ento do CBA do Rio de Janeiro, 
permite, por exemplo escam otear o 
verdadeiro caráter de classe do regi­
me m ilitar.

Joviniano de Carvalho N eto ,'p re­
sidente da Associação dos Sociólo­
gos da Bahia e presidente da Co­
missão Provisória do Comitê pela 
Anistia daquele estado, declarou a 
EM TEM PO  que “ entende a an is­
tia como a superação de um a fase 
que dividiu os brasileiros como ini­
migos. A idéia da anistia implica 
em superar esta divisão e deixar to ­
dos livres para partic ipar do debate 
político e eleitoral. No fundo não 
seria exatam ente esquecer; esse 
período histórico deve ser estudado 
e compreendido como um a série de 
lições. Fica difícil esquecer fatos 
como as torturas que pessoas da m i­
nha geração sofreram .”

Já em São Paulo, um dos organi­
zadores e m em bro da Comissão 
Provisória fala que “ não há pacifi­
cação nacional. A violência revolu­
cionária é conseqüência da violên­
cia reacionária. A anistia é a lu ta 
por um espaço para a oposição. Visa 
recolocar no país pessoas que lu ta ­
ram contra um  regime que arrocha 
os salários dos trabalhadores, que 
tem  lei antigreve e não perm ite a 
organização e m anifestação dos se-

esta afirm a ser da com petência do 
M inistro. Ou como ocorreu com a 
apreensão do EM TEM PO , no Rio 
de Janeiro, onde nem  a Polícia Fe­
deral nem  o D epartam ento de Polí­
cia Política e Social responderam 
pelo ato.

Frente a tal investida da  repres­
são sobre a im prensa independen­
te, que am eaça sua sobrevivência, 
o público leitor desses jornais e to­
dos aqueles que se oponham  ao au­
toritarism o precisam  reforçar sua 
vigilante defesa (dessa im prensa, 
.como parte  fundam ental da lu ta 
mais geral pelas liberdades dem o­
cráticas.

Se a censura prévia ainda não se 
abateu  sobre os órgãos lançados 
nos últim os meses, isto não exclui 
que ela possa surgir a qualquer m o­
mento. U m a resposta im ediata que 
já  se desenvolve por p arte  dos ór­
gãos atingidos, de um a forma ou de 
outra, é o protesto conjunto da pró­
pria im prensa independente, a tra ­
vés de organismos como o Comitê 
de Im prensa Independente, que 
funciona no Rio de Janeiro. Tal 
protesto, para se fortalecer e ga­
nhar eficácia, reclam a a m áxim a 
solidariedade dos sindicatos da ca­
tegoria e de outros órgãos em pe­
nhados na lu ta  por liberdade de ex­
pressão e m anifestação.

tores oprimidos da sociedade” .

M as os lim ites e o caráter dessa 
lu ta  serão dados por um  lado, pelos 
setores que a integrarem  -  há oposi­
ções” -, e, de outro lado, dependerá 
fundam entalm ente da correlação 
de forças das diversas classes so­
ciais.

Vanderley Caixe, coordenador do 
Centro de Defesa dos Direitos H u­
manos, órgão da Arquidiocese da 
Paraíba, afirm a em entrevista para 
EM T E M PO  que “ não depende da 
vontade pessoal dizer se a anistia 
será am pla e irrestrita  ou se será 
apenas para  ‘delitos de o p in i­
ão . Quem dará o caráter e am ­
plitude da anistia será o grau de

Alvará  
de soltura

Artur Ge. aldo Bomfim de Paula preso 
na Penitenciária Lemos de Brito -  em 

Salvador -  foi absolvido por 
unanimidade pelo Superior Tribunal 

Militar no dia 27 de março.
Ele conta a EM TEMPO as violências 

da cadeia e afirma: “Por tudo isso 
precisamos conquistar uma anistia 
ampla, geral e irrestrita para que 

se possa, de fato,
viver as liberdades democráticas”.

“ Fui preso no dia 27 de abril 
de 1974, com 27 anos de idade, 
em Recife, no Bairro do Jordão, 
em conseqüência de outras p ri­
sões que os órgãos de segurança 
tinham  feito no M aranhão, P a ­
raíba e Pernam buco. Um dos 
presos levou os agentes de segu­
rança em m inha casa. Preso na 
m adrugada, ju n tam en te  com 
Raim undo Oswaldo Cavalcanti 
Barroso, fomos encapuçados, a l­
gemados e levados para um a u n i­
dade m ilitar que nós identifica­
mos como ta l pelo movimento 
que ouvimos de instrução de sol­
dados e toque de corneta.

Nesse local havia um a carcera- 
gem parecida com um labirinto, 
com um a m édia de 10 celas onde 
os presos eram  colocados apenas 
de cuecas. E tínham os de dorm ir 
no cimento puro. Quando saíamos 
para os interrogatórios, a q u a l­
quer hora do dia ou da noite, ía­
mos com as mãos algem adas 
para trás e com um capuz.preto 
cobrindo a cabeça para  que não 
identificássemos o interrogador. 
As sessões eram por tem po inde­
term inado e sem pre acom panha­
das de m uita  violência: espanca­
mentos, choques elétricos na ca­
beça e nos órgãos genitais. H a ­
via tam bém  o pau-de-arara, afo- 
gamento. E a intensidade de 
cada método variava de acordo 
com o interrogador. •

N a prim eira sem ana a to rtu ra  
foi de um a violência quase m or­
tal para todos os presos que e s ta ­
vam  lá. Depois foram se a lteran ­
do até o 209 dia de prisão quando 
então não houve m ais pressão. A 
partir daí foi a fase de recupera­
ção física, com assistência m édi­
ca para a gente sair inteiro de lá. 
Alguns interrogatórios se lim ita­
vam a to rtu ra  psicológica, como 
ficar am eaçando o preso de m or­
te ou am eaças de entregá-lo a

contradições na  sociedade e a capa­
cidade de mobilização e organiza­
ção das m assas em cima de suas lu ­
tas específicas.-A an istia passa a sér 
bandeira da classe operária quandp 
tem  expressão através de seus ór­
gãos, sejam eles legais ou não. A 
anistia não será seguida necessária-, 
m ente de um a desarticulação dos 
aparelhos repressores; na verda-de 
será o nível de m ovimentação dõ 
aparelho repressivo* e sua gradual 
desarticulação. Sem um  grandé 
nível de mobilização, a anistia não 
atingirá profundidade e continuará 
a haver cerceam ento das liberdade,s- 
individuais.”

(C.S,)-

outra tu rm a m ais violenta. En- • ■ 
quanto  alguns torturadores eram .’ 
violentos nos interrogatórios, gri- . 
tavam  e xingavam  o preso, ou- 
tros pareciam pessoas amistosas.

Isso era um a tá tica  de com por­
tam ento  que objetivava envolver 
o preso. Alguns chegavam a afir- / 
m ar que eram contra a to rtu ra  e 
métodos medievais dos interro­
gatórios. Em  alguns casos eles . 
conseguem envolver o-preso, mas 
quando o preso tinha am adurecí- <  • 
m ento e estava preparado para - 
enfrentar as duas situações isso 
não ocorria. De certa forma, 
pode-se dizer que a to rtu ra  psico­
lógica é m uito m ais nociva do- 
que a física, em bora esta ú ltim a 
possa levar o preso b morte. ’ 7

O caso de Raim undo é o mais 
dram ático. E le enloqueceu na 
prisão, duran te a fase dos in ter­
rogatórios. Ficou to talm ente in ­
consciente, fora do tem po e de 
tudo, absolutam ente descontro­
lado. No quartel do Corpo de . 
Bombeiros precisou se subm eter 
a tratam ento  psiquiátrico, cujos 
resultados encontram -se anexa­
dos aos autos do processo.

A recente greve de fome r^a Pe- 
n itenciária Lemos de Brito teve 
origem na intransigência do dire­
tor atual que se negou a atender “ 
as reivindicações que estávamos 
fazendo. Uma delas é a de au ­
m entar o núm ero de visitas por 
pessoa. Não é perm itido que 
cada preso tenha mais do que 4 _ 
visitas. Isto cria situações absur- „ 
das como o caso de Paulino Viei- ,p ' 
ra que tendo 6 filhos não podia 
recebê-los de um a só vez. Essa 
m esm a direção resolveu aplicar a 
censura sobre jornais (EM T E M ­
PO E M OVIM ENTO), revistas e 
correspondências de presos a n te s ; , ' 
de colocá-las no correio. ” (De- (■ 
poim ento a O tto  J .M . F ilguei- 
ras)



SUCESSÃO

A FESTA

Tanto riso, 
tanta alegria

Consumiram toneladas de carne nas churrasca­
rias de Brasilia, fizeram turismo pela cidade... e à 
noite voltaram a se reunir para eleger, pelo voto se­
creto, o general João Batista Figueiredo.

4 EM TEMPO________________________

O DISCURSO
Porque me ufano 
da Revolução

No seu discurso de candidato o general Figueiredo resu­
miu as entrevistas que dera logo antes a muitos jornais e revis­
tas. Muitos viram ali truculência, outros esperanças, outros 
inabilidades. Mas, afinal o que disse e para quem?

rachá na lapela, pastinha azul
£  1 na mão, o delegado da Arena
B paulista nao se conteve e gri- 

tou um entusiasmado “viva o 
Figueiredo” quando foi con­

cluída a apuração da urna em que ele 
havia votado. Outros delegados todos 
dê crachá e pastinha, autênticos con­
vencionais, bateram palmas. Afinal, 
tanta alegria se explicava: o candidato 
João Baptista de Figueiredo que tam ­
bém é general de quatro estrelas e chefe 
dóyServiço Nacional de Informações, 
havia recebido, naquela urna todos os
vot'os depositados.
, 0  crachá, a pastinha, o delegado vin­

do do interior paulista, a comemoração, 
a unanimidade, caracterizam bem o 
que foi a convenção nacional que a 
Aliança Renovadora Nacional, a Arena, 
realizou em Brasília durante dois dias, 
sábado e domingo, para formalmente 
escolher os candidatos do partido à pre­
sidência e à vice-presidência da Re­
pública. Tratava-se apenas de cumprir 
uma formalidade legal, mas os arenis- 
tas levaram tudo a sério e procuraram 
cumprir rigorosamente seu papel. Du­
rante dois dias brincaram de convenção 
e se esforçaram para que todos perisas- 
sém que estavam fazendo alguma coisa 
sérja, importante.

'Os dirigentes arenistas tentaram  
aplicar da melhor maneira os mais de 
dois milhões de cruzeiros que o partido 
gastou com a brincadeira; mandaram 
fazer os crachás e as pastinhas para os 
706 convencionais, mobilizaram funcio­
nários, penduraram faixas no plenário 
daO âm ara dos Deputados, enfim, pro­
curaram montar umcenário adequado. 
Os convencionais, senadores, deputa­
dos e delegados de todos os estados e 
tarritórios, lotaram os hotéis, motéis, 
restaurantes e boates de Brasília. Pois 
cojivenção deve ser uma festa.

.No primeiro dia, os convencionais 
arenistas ouviram a saudação do sena­
dor Jarbas Passarinho, vice-presidente 
dõ partido, e mais uma série de pronun­
ciamentos dos quais dificilmente se 
lembrarão. Consumiram toneladas de 
carne nas churrascarias brasilienses, fi­
zeram turismo pela cidade, alimenta­
ram as especulações sobre quem serão 
os futuros governadores -  o assunto pre­
ferido na convenção -  e, à noite, volta­
ram a se reunir para votar. Escolhe­
ríam, pelo voto secreto, os candidatos 
dq partido, decidindo se aceitariam ou 
não as indicações feitas pelo presidente 
dé honra da A rena,Ernesto Geisel, que 
também é general de quatro estreias e 
presidente da República.

O voto era secreto, mas sem exageros. 
Cómo a chapa era única, o convencional 
só tinha que colocar a cédula dentro de 
urh envelope pardo e depositá-lo em 
uma das dez urnas espalhadas pelo sa­
lão verde da Câmara. Para garantir o 
segredo do voto, havia pequenos biom­
bos de cartolina em cima de mesas tam ­

*‘O governo esta pendura­
do no ar”, diz Fernando 
Henrique Cardoso. A crise 
econômica rompeu o pacto 
das classes dominantes e 
desembocou num impasse 
político. O governo militar 
vai ficando sem sustentação 
e sai em busca de nova re­
composição do poder. Para 
Fernando Henrique Cardo­
so as modificações no siste­
ma político apontam para 
um regime menos autoritá­
rio. Daí as propostas de re­
formulação partidária.

Luiz Gonzaga Belluzo 
identifica no horizonte um 
novo pólo dinâmico de acu­
mulação. A indústria auto­
mobilística e a de eletrodo­
mésticos deverão perder 
terreno para a produção es­
tatal de insumos básicos ar­
ticulada com um emergente 
setor nacional de bens de 
capital. Este desponta como 
a fração de capital com a 
capacidade de apresentar 
um projeto hegemônico. 
Mas defronta-se com um 
Estado que defende os inte­
resses do setor de bens de 
consumo duráveis. E cadê o 
povo nessa história? Se não 
foi ele o responsável pela 
crise do regime, como diz 
Fernando Henrique Cardo­
so, vem ocupando o espaço 
político aberto pela dissen- 
ção das classes dominantes 
e tende a ultrapassar os li­

bém espalhadas pelo salão, à guisa de 
cabines indevassáveis. Só que se puxas­
se uma caneta para escrever alguma 
coisa na cédula -  anulando seu voto -  
ou nada colocasse dentro do envelope - 
votando em branco -  o convencional po­
dia ser visto com facilidade. Mesmo as­
sim, 25 convencionais votaram em 
branco e dois anularam seus votos. Pelo 
menos, de acordo com a contagem ofi­
cial.

Porque, na verdade, todos também 
puderam ver a desesperada tentativa 
dos arenistas de assegurar a unanimi­
dade ou, já que isso era impossível, o 
menor número de votos contrários aos 
candidatos oficiais. A apuração, feita 
por três convencionais em cada uma 
das 10 mesas, chegou a causar gargalha­
das algumas vezes. Em uma das mesas, 
os envelopes sequer foram abertos: fo­
ram contados, apenas, e o resultado 
imediatamente proclamado. Todos os 
votos para Figueiredo, claro. Os jorna­
listas ainda perguntaram se não seria 
conveniente abrir os envelopes para ver 
se todos haviam de fato votado em Fi­
gueiredo, mas ficaram falando sozi­
nhos, pois os mesários -  chefiados pelo 
deputado federal pernambucano Ader- 
bal Jurema -  já haviam preenchido a 
ata e se retirado rapidamente.

Em outra mesa, 85 dos 86 votos eram 
para Figueiredo, mas depois de sucessi­
vas recontagens, os mesários entende­
ram que todos os 86 eram para Figueire­
do. “Um a mais, um a menos não faz di­
ferença”, justificou um deputado. A 
apuração mais agitada foi a da mesa 
presidida pelo senador sergipano Louri- 
val Batista, depois de contados os vo­
tos. ele proclamou que todos os 103 
eram para os candidatos oficiais. Os jor­
nalistas lembraram que uma das cédu­
las havia sido rasgada no meio, o que 
anularia o voto. Os arenistas em volta 
da mesa imediatamente protestaram e 
Batista, soberano, recusou a alegação. 
"Mas passou um voto todo riscado”, 
voltaram a atacar os jornalistas, de re­
pente exercendo a função de fiscais. Os 
arenistas negaram, de jeito nenhum. 
Passou, insistiram  os jo rnalistas. 
Resolveu-se então fazer a recontagem.

Realmente, o voto riscado existia. 
“ Isso não é nada, ele deve ter experi­
mentado a caneta e riscou sem querer”, 
explicou Batista, muito sério. “Claro, 
claro” - concordaram os arenistas, ávi­
dos pela unanimidade. Mas um jorna­
listas perguntou, desmancha-prazeres: 
“Experimentar a caneta para que, se 
não tinha nada para escrever na cédu­
la?” “ Bem, talvez ele estivesse sem ó- 
culos” , arriscou Batista, mas desta vez 
até os arenistas riram. “Senador, anula 
este senão vai pegar mal” , sugeriu al­
guém, e o voto foi anulado.

M as ainda haveria mais. Irado, o de­
putado estadual mineiro Sylo Costa 

rotestou porque havia votado em 
ranco, com testemunhas, e seu voto 

não havia aparecido em meio á uriani-

mites impostos pela “demo­
cracia restrita”.

Conclusão do debate ini­
ciado em EM TEMPO n9 6.

Entrevistas concedidas a 
Maria Moraes e Guido Man- 
tega, com a colaboração de 
Flávia Resende.

Fernando
Henrique
Cardoso

ET -  Como você interpreta a crise 
política que passa a tomar corpo a 
partir de 1974?

FHC - A partir de 74 passa a haver 
um processo de abertura depois de esta­
belecida uma nova ordem, pois o auto­
ritarismo estava velho e incapaz de fa­
zer a distribuição dos interesses domi­
nantes. Os problemas atuais são bas­
tante diferentes dos de 64. Naquela é- 
poca estávamos diante de uma séria cri­
se social, econômica e política e a acu­

Em uma das mesas os envelopes sequer foram abertos; fo­
ram contados apenas e o resultado imediatamente proclama­
do: todos os votos para Figueiredo.

midade. Costa protestou, chamou o de­
putado Francelino Pereira, presidente 
da Arena, mas os escrutinadores foram 
inflexíveis: por ali não havia passado 
nenhum voto em branco. E assinaram 
rapidamente a ata. Costa, com muita 
dificuldade, conseguiu que a comissão 
central de apuração, solenemente reu­
nida no gabinete do presidente da Câ­
mara, registrasse em ata seu protesto. E 
só conseguiu isso graças à intervenção 
do secretário-geral da Arena, o deputa­
do gaúcho Nelson Marchezan, que ao 
pé do ouvido convenceu os compenetra­
dos membros da comissão de que seria 
melhor aceitar logo o protesto em ata 
senão Sylo Costa levaria o problema ao 
plenário. Tudo isso feito com muita se­
riedade.

Como foi com seriedade - as testemu­

(des)caminhos
mulação de capital tinha de dar um sal­
to. Hoje esse salto já está dado e a crise 
é muito mais política; não há nenhum 
setordas classes dominantes propondo 
algo substancialmente diferente pois o 
capitalismo monopolista esta consoli­
dado. Hoje homens como o Delfim Neto 
estão tentando formular uma saída 
para a problemática política das classes 
dominantes. 0  Delfim tem falado em 
democracia, tem falado em mobilizar.

ET -  Você acha que uma vez conso­
lidada a sua dominação econômica as 
classes dominantes partiram  para se 
legitim ar?

FHC -  Exato. Só que não existe um 
projeto único, não existe um consenso 
em como fazer a coisa. Então as classes 
dominantes começam a se articular 
para baixo, é um setor da classe domi­
nante brigando com outro setor e nessa 
briga buscando apoio nas classes popu­
lares e tentando criar partidos com con­
cepções diferentes. Já em 74 Geisel sobe 
ao governo com o Plano de distenção 
que acentuava a necessidade de se dar 
mais ênfase nos aspectos sociais. Havia 
uma intenção de criar as condições para 
possibilitar que o político renasça. Mas 
para isso é preciso que as pressões so­
ciais estejam relativamente desafoga­
das. O interessante é que isso foi formu­
lado num período em que estava claro 
que isso seria impossível por causa da 
crise econômica. De 74 a 77 o Plano de 
distenção vai ficando mais claro e apa­
recem os contornos dé uma democracia 
restrita, isto é, existe uma tentativa de 
se estabelecer novas regras do jogo polí­
tico, não tão fechadas como as anterio­
res, mas que tenham limites bastante 
claros. Nada de dmocracia de massas. 
Mas como você faz uma democracia 
restrita com um eleitorado de 40 mi­
lhões de pessoas? De qualquer forma 
Geisel .tentou a mudança política e pas­
sou a atacar as bases do sistema autori­
tário. E a base do sistema como o nosso 
(base política e não economica) é o Sis­
tema com S maiusculo. Assim ele con­
seguiu de um lado aumentar o debate 
político e do outro controlar a repressão. 
Não acabou mas controlou. Agora, para 
desligar o sistema militar do sistema 
decisório, tem de ser criado o sistema de

nhas garantem que ninguém riu— que 
os dirigentes nacionais da Arena vesti­
ram seus melhores ternos na manhã de 
domingo para irem à Granja do Torto 
comunicar ao general Figueiredo e ao 
candidato a vice-presidente, Aureliano 
Chaves, que ambos haviam sido eleitos 
pelos convencionais. E na noite de do­
mingo, depois de ouvirem silenciosa- 
mente o discurso de Figueiredo, os are­
nistas tiveram a satisfação de poder 
apertar a mão dos candidatos -  mesmo 
enfrentando uma longa fila -  e des­
cobriram uma diversão: ficar observan­
do quem ganhava maior abraço do ge­
neral. ou recebia um seco aperto de 
mão. Só isso garantia assunto para mui­
tos dias: nada como ver as coisas de per­
to em Brasília. Ainda mais participan­
do ativamente delas ( de Brasília}-

partidos, tem de ser criada a fórmula 
viável da democracia restrita. Aí é a cri­
se política.

ET -  Mas se Geisel cortou os víncu­
los com o Sistema militar, quem sus­
tenta o governo?

FHC - Hoje o governo esta pendura­
do no ar. Está na cara que foi o Geisel 
que impôs o Figueiredo. De modo que 
ele tem uma força enorme de impor. 
Mas o custo de impor foi cortar a base 
real de sustentação do governo sem 
constituir uma base alternativa. Então 
está lá o presidente da República com 
uma imensa força pessoal mas sem os 
mecanismos institucionais de passar 
essa força para a frente. Enquanto o 
exército estava referendando o negócio, 
ninguém discutia, porque todo o mundo 
tinha medo. Veja, por exemplo, nas su­
cessões dos governadores. Ninguém pia­
va das designações. Hoje elas são um 
problema, porque não existe um siste­
ma polít ico capaz de repartir o bolo en­
tre os setores dominantes. Isso caracte­
riza a crise. Claro que não é só isso. 
Existe a pressão das massas. Mas eu 
não creio que a pressão das classes po­
pulares esteja condicionando o proces­
so. Essa pressão é virtual, pode-se dizer 
que existe permanentemente, mas não 
foi ela quem precipitou a crise e sim a 
briga entre os donos do poder. Por isso 
Delfim saiu na disputa da sucessão de 
São Paulo. Ele entendeu que não há 
mais sistema militar. A revolução aca­
bou, então tem que ter um sistema polí­
tico para decidir, tem que se criar as no­
vas esferas de poder. Todo o mundo 
sabe que nem a Arena nem o MDB são 
esse sistema político. Nem a ARENA 
é a base do poder nem d MDB é a espi­
nha dorsal da oposição.

ET - Como vem sendo feita a desa­
tivação do sistema militar?

FHC -  Geisel vem conseguindo con­
trolar o exército, empurrando-o na li­
nha da profissionalização. Então, pela 
primeira vez, durante o regime militar, 
os ministros militares do, General Gei­
sel quando indagados politicamente 
respondem como prpfissioriais. Agora, 
nesse processo os militares politizados

“Quando uso uma palavra - disse 
Humpty Dumpty em tom escarninho 
-  ela significa exatamente aquilo que 
eu quero que ela signifique... nem 
mais nem menos.

-  A questão -  ponderou Alice - é sa­
ber se o senhor pode fazer as palavras 
dizerem coisas diferentes.

-  A questão -  replicou Humpty 
Dumpty -  é saber quem é que manda. 
É só isso”.

“Alice no país dos espelhos”
Oficialmente o General Figueiredo é 

o candidato número um à Presidência 
da República, indicado meteoricamen- 
te pela convenção nacional do partido a 
que se filiara dias antes. Entretanto -  
ninguém o nega já fora “designado” an­
teriormente para o cargo. Vai aí, entre 
ambos os fatos, uma distância irrisória, 
e uma distância razoável. Uma distân­
cia irrisória porque a convenção da Are­
na que homologou o candidato era uma 
pantomina, com marcação rígida. Uma 
distância razoável, porque a pantomina 
é absolutamente necessária: há que 
manter as aparências. A escolha foi “re­
volucionária”, disse o general em seu 
discurso. Houve, entretanto, que provi­
denciar um maciço aplauso “partidá­
rio”.

A contradição entre fachada e reali­
dade sempre marcou o regime pós-64 e 
sua oratória política. Progressivamente 
o discurso do poder se fêz autônomo e 
impune perante a nação: afinal, exercer 
o poder revelou-se também distender as 
palavras. Inventaram-se progressos, 
desenvolvimentos, potências emergen­
tes, palavras como “democracia”, “re­
volução” , foram redicionarizadas. 
Criaram-se “partidos”: de um lado, um 
bando de aves de rapina disputando as 
primícias e a sombra do poder -  como 
atesta hoje a sucessão estadual; do ou­
tro, um “partido” de oposição que afi­
nal, ao longo do tempo, revelou-se uma 
agremiação em que, na época das elei­
ções, cabe quase toda a nação: auer di­
zer, não é partido. O discurso ideológi­
co oficial cobriu-se de frases bombásti­
cas e de posturas trágicas do tipo “o li­
beralismo morreu”, “não há democra­
cia plena”, e outras: grandes lances tea­
trais apenas para se mariter a mordaça 
quotidiana.

Mas nem tão bem funcionou esta 
mordaça. A oposição de estudantes, in­
telectuais, Igreja, ampliou-se; a classe 
média jogou papel picado sobre as pas­
seatas de 77; o governo viu-se compeli­
do a usar com assiduidade o tacape do 
AI-5, enquanto acariciava com a outra 
mão a retórica da “distensão” ; a censu­
ra não conseguiu barrar a vida intelec­
tual da nação; aqui e ali, ainda de modo 
disperso, em manifestos e reivindica­
ções de revisão salarial, os operários 
puseram o nariz na cena política; fala- 
se em novos partidos, em convergência 
socialista, Arrais dá entrevista no Pas-

uim, Brizola conchava com a social- 
emocracia européia, o empresariado 

perde muifirda confianaça no governo. 
Afinal, paralelamente este processo de 
oposição ampla, difusa e as vêzes confu­
sa, o bloco no poder apresenta fissuras

esperneiam. Não se tem a mesma uni­
dade política do exército.

ET -  Então como resolver a crise 
política?

FHC -  Ou se forma um sistema de 
partidos ou então tem de voltar os mili­
tares. Por outro lado, eu não vejo dina­
mismo na sociedade para formar esses 
partidos. Está todo mundo esperando. 
Esperando Godot; esperando que o Ge­
neral Geisel diga quais são os partidos.

ET - Qual o sentido da reformula­
ção partidária para a oposição?

FHC -  Bem, a reformulação partidá­
ria foi uma manobra para dividir a opo­
sição, e enfraquecer o MDB. Mas a opo­
sição não é tão infantil assim, e o que 
ela fez? Aceitou a proposta de novos 
partidos mas primeiro vai querer ga­
nhar as eleições junto com o MDB. 
Queremos novos partidos mas vamos 
jogar no MDB. Assim a manobra não 
esta surtindo o efeito desejado pois toda 
a rearticulação partidária esta passan­
do pelo MDB. Por isso eu acho que a re­
gulamentação dos riovos partidos vai 
depender do resultado das próximas 
eleições. O governo não vê com simpa­
tia a formação de partidos de massas. 
Então ele vai querer fazer os novos par­
tidos a partir de blocos do Congresso. 
Fazem-se as eleições, dissolvem-se os 
partidos atuais, e os parlamentares 
agrupam-se em tendências ou sublegen- 
das para constituir os novos partidos. 
Como aconteceu na Inglaterra no século 
XIX. Os partidos saíram do Parlamen­
to e depois foram às massas. Ê o que 
provavelmente vai acontecer no Brasil. 
Daí a importância de ter gente se arti­
culando para entrar no Congresso e difi­
cultar qualquer desdobramento que 
possa haver. Se a gente pensar a longo 
prazo, não interessa o voto na legenda e 
sim em pessoas que tenham compro­
missos com certas posições. Eu acho 
que as pessoas mais sensíveis da oposi­
ção sabem disso e estão se preparando 
para esse jogo. Portanto, quanto maior 
o número de candidatos eleitos por uma 
dada posição, mais forte será o futuro 
partido.

graves: Magalhães é “anti-candidato , 
ainda que se diga candidato; os coronéis 
descontentes ameaçam grandes ousa­
dias. Como resposta a tudo isso, o gene­
ral candidato desembainha a sua fran­
queza, consubstanciada nas entrevis­
tas, anunciadas como “exclusivas” , e 
no discurso perante a convenção da 
Arena. O general, enquanto candidato, 
fala à nação. Mas a que “nação”? Evi­
dentemente, àquela que está represen­
tada no círculo de poder. De 
um lado, a fala é ampla, para todos; ao 
mesmo tempo, com as mesmas pala­
vras, é construída em torno de recados 
específicos, dirigidos a um círculo de 
poder que rachou há pouco tempo. Eis 
dois recados constantes nas entrevistas 
do general e em seu discurso com futuro 
presidente, designado, que se candidata 
à condição de candidado:

-  Ao ufanismo desenvolvimentista, já 
combalido durante o governo Geisel, 
substitui um outro ufanismo -  o revolu­
cionário. A seu modo, o general 
apresenta-se como “realista”. O país,

ue antes, mais por golpe publicitário 
o que por outra coisa, fôra promovido 

a condição de “potência emergente” , 
vê-se novamente rebaixado à condição 
de país problemático: tem pobreza, mi­
séria, problemas de saúde, higiene, 
abastecimento, habilitação profissio­
nal, nutrição. Qual a conclusão? O povo 
deste país “não sabe escolher” . Nestas 
condições, a “Revolução” até que fêz 
muito; e não pode acabar. “Está viva” , 
como diz o general, “está acima dos 
partidos” . “Não podemos perder 14 
anos” , diz ele: é um apelo à unidade.

-  Quanto ao Exército, em todas as en­
trevistas e no discurso louvam-se a dis­
ciplina e a franqueza para com os su­
periores, além do “apostolado da inte­
gridade nacional” . Novamente, um 
apelo à unidade, aqui representado 
pela hierarquia.

No restante, o candidato à condição 
de candidato não vai muito além do ób­
vio para uma pessoa nessas circunstân­
cias: promessas de democracia (“relati­
va”, é claro), apelos a “imaginação 
criadora”, votos de que os trabalhado­
res melhorem de condições de vida au­
mentando a produtividade, pedidos aos 
estudantes no sentido de que se desen­
volvam profissionalmente, etc.

O nó do discurso, e das entrevistas 
que o antecederam, está nos dois itens 
anteriormente especificados. O general 
tem sido franco, e ousado; ao contrário 
do que muitos pensam, coerente, de fra­
se para frase, de conversa para conver­
sa, a demonstrar que algo tem que mu­
dar, a nível do discurso político oficial, 
para que a realidade continue a mesma. 
O general está conscio de que fala para 
um círculo de poder que, se já foi unido, 
hoje está dividido e, em alguns casos, 
retalhado (como entre os candidatos à 
sucessão). Esta é a chave para seu dis­
curso: antecipar-se a desintegração das 
bases de sustentação do regime, na ca­
serna e fora dela, através de uma con­
fiança renovada na “Revolução” e nas 
palavras da “Revolução” (Flávio 
Aguiar).

Caio Prado 
Junior

ET: O Brasil está sofrendo uma 
crise econômica?

CPJ: A crise que o país vive atual­
mente é consequência das dificuldades 
econômicas geradas pela crise interna­
cional. Afora o setor bancário e finan­
ceiro -  que continua com altos lucros -  
os demais setores econômicos estão vi­
vendo um momento difícil. Os indus­
triais estão endividados e querem dinhei­
ro para saldar seus compromissos: mas 
nem por isto formulam um programa 
alternativo. Não podem culpar tal ou 
qual política econômica pelos proble­
mas que enfrentam e tudo que os inte­
ressa é manter a lucratividade do perío­
do do “milagre brasileiro” . Reclamam, 
agora, é verdade. Mas que alternativa 
propõem?

ET -  Quais as perspectivas políticas* 
para os próximos anos?

CPJ -  Algumas mudanças importan­
tes foram realizadas na última década. 
Hoje, por exemplo, não se pode mais 
enganar as forças populares com as ve­
lhas promessas do período populista. 
Elas ainda não estão mobilizadas e or­
ganizada para defender seus interesses 
-  e está é uma grande necessidade -  
mas não se deixarão levar por propostas 
vazias. O descontentamento com o regi­
me é grande mas não se pode prever o 
que sucederá. A única possibilidade de 
mudança advirá da mobilização popu­
lar e para isto de pouco serve ficar dis­
cutindo programas abstratos. Não vejo 
a importância de formar partidos -  
mesmo com o nome de socialista -  que 
não passem de instrumentos de peque­
nas cúpulas de intelectuais desligados 
do povo. A anistia é fundamental, para 
trazer de volta os exilados, mas é preci­
so ter a garantia de que, amarihãjse as 
coisas permanecerem idênticas, a anis­
tia não seja desfeita.



________________________________________________ SUCESSÃO________

A ECONOMIA

Um pequeno 
mal súbito

Quando o frágil equilíbrio entre balança comer­
cial, produto interno bruto e taxa de inflação 
rompe-se por causa de uma seca que qualquer país 
do tamanho do Brasil tiraria de letra.

pesar da enormidade da dívi-

A da externa brasileira, que no 
fim deste ano vai passar dos 
35 bilhões de dólares, e da 
pressão que o pagamento dos 
juros dessa dívida exerce sobre as finan­

ças nacionais -  são mais de sete milhões 
de dólares por dia de juros -  a economia 
nacional que o governo Geisel estará le­
gando ao seu herdeiro presuntivo, não 
apresenta nenhum problema especial­
mente dramático, do ponto de vista dos 
interesses do grande capital -  que é o 
que maneja. Nada, portanto, de catás­
trofes econômicas a vista. Em parte 
porque já se consolidou uma solidarie­
dade de destinos entre o poder econômi­
co local e os interesses estrangeiros, que 
possibilita a solução em comum de 
eventuais problemas, como por exem­
plo, a impossibilidade temporária de 
saldar prestações da dívida. Em parte 
também, ou principalmente, porque a 
capacidade de interferência dos traba­
lhadores nessas questões permanece 
fraca,, deixando o espaço para as solu­
ções de cima, obviamente às custas dos 
que estão em baixo.

Feitas essas ressalvas, no entanto, é 
fato que o próximo presidente já está 
herdando um problema econômico con­
juntural que tem como pano de fundo a 
crise internacional que se prolonga em 
banho maria por quase cinco anos frus­
trando metas de exportação do Brasil 
(entre outras metas), e que se agravou 
subitamente pela ocorrência de secas 
nas regiões Centro-Sul do país. As secas 
vão redúzirapreciavelmente as colheitas 
de soja, café, milho, arroz e trigo.
O prejuízo não deverá ser do tamanho 
apregoado pelos fazendeiros, que ali­
mentam o pânico para forçar os tradi­
cionais “perdões” em suas dívidas e ou­
tros favores, mas não está descartada a 
hipótese de um crescimento zero no 
produto agrícola, em comparação com o 
crescimento de 9,9% do ano passado.

Como crescer, mas não demais.
A prim eira consequência dessa 

quebra será a queda no produto bruto 
geral do país, que para acompanhar 
pelo menos o crescimento populacional 
de 2,8 por cento ao ano, precisará con­
tar com um aumento da ordem de 6 por 
cento na produçãõ da indústria, que 
crèsceu apenas 4,2 por cento no ano 
passado. E conseguir um aumento de 
PIB pelo menos igual ao do aumento da 
população é importante. A última vez 
em que isso deixou de acontecer -  em 
1963 -  deu no que deu. Se o bolo cresce 
muito menos, as disserições no interior 
do bloco dominante crescem muito mais; 
a margem de manobra do governo em 
relação aos setores populares, seja no 
combate a inflação ou na política sala­
rial também se reduz.

Se bastasse estimular o crescimento 
do produto industrial, estaria tudo re­

do autoritarismo
Luiz

Gonzaga
Belluzo

ET -  Você acha que a crise atual na 
qual está mergulhada a economia 
brasileira aponta para alguma modi­
ficação nos rumos da acumulação de 
capital?

LGB - Acho aue sim, pois, apesar do 
fato de que o ciclo expansivo recente te­
nha resultado favorável principalmente 
para o setor financeiro e para a grande 
empresa internacional, criou-se um se­
tor nacional que é razoavelmente pode­
roso: os empresários localizados na in­
dústria de base. Esta camada não exis­
tia antes; foi o último ciclo que a criou. 
E é sobre eles que vai repousar a expan­
são econômica futura. Por isto têm um 
peso político grande. São os únicos sob 
os quais as chamadas classes dominan­
tes podem fundar alguma hegemonia. 
Neste sentido, já estamos vendo alguns 
de seus representantes tentarem se arti­
cular com segmentos da classe operária. 
Eles são os únicos que podem rearticu- 
lar os interesses ao nível do Estado para 
propor um novo ciclo de acumulação.

ET -  Você fala de uma burguesia 
nacional localizada nas indústrias de 
bens de capital. O que aconteceu com 
o segmento que produz bens de consu­
mo não duráveis?

LGB -  Foi a burguesia do setor de 
bens de capital a que mais cresceu no 
período anterior (68/74). Cresceu menos 
do que as multinacionais, é verdade, 
mas muito mais do que as outras fra­
ções do capital privado nacional. On­
tem, tínhamos os Theobaldos de Nigris

solvido, mesmo porque esse Droduto já 
vem crescendodesdejaneiroas taxas que 
variam de 8 a 12 por cento, em relação 
aos mesmos meses do ano passado. 
Apesar de ser ainda um pouco cedo 
para grandes previsões é possível, inclu­
sive, que a indústria esteja começando 
a sair do fundo do poço, após três anos 
de recessão.

Mas acontece -  e aí está o dilema -  
que esse tão necessário crescimento da 
indústria vai romper a barreira dos 12 
bilhões de dólares de importações, 
mantida à custa de muito esforço desde 
1975 pelo governo Geisel. Nesse período 
ocorreu, é bem verdade, muita substi­
tuição de importações pela produção 
doméstica, mas diversos insumos bási­
cos essenciais, tais como alumínio, 
cobre, certos aços e mesmo petróleo, se­
rão importados em muito maior quanti­
dade se o produto industrial crescer 
muito mais do que no ano passado.

Por outro lado, o Brasil exportará me­
nos soja, menos café (e neste caso a me­
nor preço), e importará milho em vez de 
exportá-lo. Importará ainda muito mais 
trigo e esporadicamente outros produ­
tos (como cebola). Calcula-se que o 
equilíbrio tão duramente conseguido na 
balança comercial no ano passado, dará 
lugar, este ano, a um rombo de pelo me­
nos 1 bilhão de dólares. E quanto mais o 
produto industrial crescer, maior será o 
rombo

A esse desequilíbrio some-se o paga­
mento de juros cada vez maiores aa dí­
vida, não só porque a dívida vai aumen­
tar em cerca de cinco bilhões de dólares, 
mas também porque a taxa média dos 
juros (que são flutuantes) subiu em 
quase 1 por cento, do ano passado para 
este ano. 0  resultado global será déficit 
nas “contas correntes’’, do país com o 
exterior, da ordem de 6 bilhões de dóla­
res (que descontados do 1 bilhão de in­
vestimentos diretos, dão o quanto a dí­
vida vai ter que subir para cobrir o bu­
raco).

O governo, portanto, poderá evitar o 
desastre psicológico de ter um PIB infe­
rior ao aumento da população, mas nes­
se caso não escapará ao desastre psico­
lógico de sofrer unja deterioração mar­
cante em todos os índices que medem a 
liquidez internacional doy país, como 
por exemplo a relação da divida com ex­
portações.

Entra em cena a inflação.
A seca na região Centro Sul agravará 

também o problema da inflação. Como 
já importou cebola, para grande desgos­
to dos produtores nacionais, que enca­
ram essas ocasiões como “históricas” 
para faturarem extra, o governo vai ter 

ue importar milho em grandes quanti- 
ade devido à reação em cadeia que 

uma alta no preço do milho provocará 
nos preços das rações, aniníais, ovos e
aves. O exemplo do milho é excelente 
como demonstração dos rachas que essa

da vida. Eram eles os que tinham maior 
peso político. Hoje, os porta-vozes das 
classes dominantes são os Bardellas: 
não só pela capital que controlam como 
também do ponto de vista de sua inser­
ção na estrutura produtiva.

ET -  Estas são modificações que di­
zem respeito ao capital industrial 
fundamentalmente. E o que acontece 
com o setor agrário?

LGB - Se fizermos um apanhado da 
economia brasileira nos últimos 30 anos, 
veremos que nunca se teve propriamen­
te uma política agrária. Você viu uma 
proposta de política agrária no começo 
dos anos 60, que se consubstanciou na 
proposta de reforma agrária. E o pensa­
mento conservador insistindo que tal 
medida não era necessária pois a agri­
cultura brasileira era capaz de respon­
der positivamente quando estimulada. 
Esta tese aparentemente se veria con­
firmada pelo desempenho da agricultu­
ra no período 68/74. Eu diria mesmo 
que a agricultura até se modernizou.

Mas, acumulou tantos problemas que 
hoje dificilmente poderiamos resolvê- 
los com uma simples reforma agrária. 
Estes problemas são: 1’) a quase que 
completa destruição da agricultura de 
alimentos para as camadas mais bai­
xas. Isto é, não para a classe média que 
consome arroz Brejeiro mas para aque­
les para os quais o peso da alimentação, 
nos seus gastos, é enorme. Os preços 
agrícolas internos foram equiparados, 
de forma indiscriminada, aos preços in­
ternacionais, sem que houvesse ne­
nhum critério de prioridades alimenta­
res. Cc n isto, elevou-se também o pa­
tamar da inflação; 2’) a própria forma 
em que se deu a expansão da fronteira 
agrícola significou que a atividade agrí­
cola cada vez mais se torna interessan­
te, do ponto de vista capitalista, dadas 
as perspectivas de especulação com ter­
ras. Só vale a pena ser agricultor porque 
você sabe que sua terra vai se valorizar 
a uma taxa brutal. Enfim, se analisar­
mos a atuação da agricultura no ciclo 
recente temos de reconhecer que foi 
boa, do ponto de vista do padrão de 
acumulação no período. Mas do ponto 
de vista estrutural é evidente que se

situação provoca entre fazendeiros e go­
verno e, no caso, até mesmo entre pe­
cuaristas (que querem a ração barata) e 
seus colegas fazendeiros. Em geral, o 
governo prepara-se para defender os in­
teresses mais gerais do sistema econô­
mico, enfrentando a seca com ump polí­
tica de preços mínimop(tão mínimos 
quanto possíveis. Os créditos que os fa­
zendeiros recebem dos bancos são cal­
culados com base no valor de suas co­
lheitas ao preço mínimo, e com menos 
créditos, há menos fôlego para segurar 
estoques tentando provocar altas no 
mercado livre. Aí está o que detonou o 
manifesto da Confederação Nacional da 
Agricultura denunciando 0 regime au­
toritário (ver matéria ao lado).

O combate à inflação é essencial ao 
governo não apenas porque a natureza 
do problema muda de qualidade quan­
do a inflação salta dos 30 por cento 
anuais para os 50(e há quem julgue pos­
sível que isso aconteça devido à quebra 
das safras), mas também porque esse é 
um ano eleitoral. Numa democracia 
burguesa, nunca se arrocham salários 
em ano eleitoral. O Brasil não é uma de­
mocracia burguesa, mas o regime insis­
te em ter eleições e as desse ano são,ti- 
das como especiais. A próxima recaída 
política, alias, já está marcada para o 
dia em que, eventualmente, o governo 
perder as próximas eleições. Ao governo 
é ainda possível continuar arrochando 
os salários, como vem fazendo promul­
gando reajustes para dissídios coletivos 
sistematicamente 1 ou 2 pontos abaixo 
dos índices(de inflação e muitos pontos 
abaixo dos índices de custo de viaa (que 
em geral são maiores, do que os da in- 
flaçãc).Mas até mesmo a liberdade do 
governo continuar arrochando os traba­
lhadores, sem passar recibo, ou seja, 
sem que isso provoque crescentes rea­
ções^ mobilização, começa a se reduzir.

Ai estão os dilemas a serem vividos 
por Figueiredo, não porque aconteceu 
uma grand^ catástrofe, mas porque o 
frágil equilíbrio da economia brasileira 
rompeu-se parcialmente devido a uma 
seca que qualquer outro país com tam a­
nho comparável ao do Brasil teria tira­
do de letra. (Bernardo Kucinski).

agravaram fortemente os problemas 
agrários brasileiros.

ET -  Você acha que a recente crise 
econômica provocou uma redefinição 
no seio das classes dominantes, com a 
polarização de interesses?

LGB -  Acho que houve uma clara re­
definição. Por um lado, teríamos um 
grupo composto pelos capitalistas agrí­
colas e industriais, que estão numa po­
sição; do outro lado, o capital financeiro 
em posição diametralmente oposta. E 
todos os capitalistas têm consciência 
desta cisão. Os primeiros não têm ilu­
sões quanto a possibilidade de se reedi­
tar o “milagre” e sabem que é preciso 
uma política agrária e industrial clara 
por parte do governo. Já o chamado ca­
pital financeiro está totalmente desco­
lado, não tem nada a ver com nada. E 
sabe, muito bem, que para o próximo 
período de expansão e impossível se 
continuar com esta estrutura financei­
ra.

ET - Você acredita que a economia 
possa conhecer um outro surto ex­
pansivo liderado pelo crescimento da 
indústria de bens de consumo durá­
veis?

LGB -  Sabemos que a expansão do 
setor de bens de consumo duráveis -

P ara quem recorda a a tua­
ção do empresariado rural 
no movimento de março 
de 64, distribuindo armas 

para derrubar Goulart, causou es­
panto o manifesto da Confederação 
Nacional da Agricultura (CNA) cla­
mando pelo “ fim dos atos de exce­
ção” e pelo “retomo imediato à ple­
na democracia e garantias institu­
cionais” . Afinal, das tantas rusgas 
entre governo e agricultura durante 
o regime militar, apenas esta última 
não foi contornada nos bastidores e 
veio a público em tom de solene 
rompimento com os princípios auto­
ritários.

Essa repentina vocação democrá­
tica,conforme o documento,foi moti­
vada pelo descontentamento com 
uma “política orientada em benefí­
cio da indústria” , enquanto “a agri­
cultura carece de incentivos e finan­
ciamentos” . Afastados dos gabine­
tes oficiais, esses em presários 
sentem-se excluídos da elaboração 
da política agrícola, que se desenro­
laria à sua revelia. Daí a ampla re- 
percusão do manifesto, que além de 
recebôr a pronta adesão de inúmeros 
líderes de setor, vem somar-se à in­
tensa movimentação dos grupos ca- 
feeiros, empenhados em obter várias 
regalias do governo.

Após 14 anos de regime militar, 
parece que os proprietários rurais 
começam a sentir saudades dos ve­
lhos tempos do PSD quando, pelo 
voto de cabresto, conseguiam uma 
forte representação num Parlam en­
to com efetiva força politica. É claro 
que o ascenso do movimento de 
massas e das ligas camponesas do 
período pré 64, exigiam uma respos­
ta autoritária para garantir a gran­
de propriedade e a ampla explora­
ção dos trabalhadores rurais. E os 
empresários agrícolas acabaram en­
grossando o caldo do grande capital,

principalmente a indústria automo­
bilística -, no período 68/74, foi viabili­
zada por dois mecanismos: o endivida­
mente familiar e a violenta e rápida re- 
distribuição de renda para cima. Para 
que as indústrias de bens de consumo 
duráveis pudessem crescer indefinida­
mente seria preciso também que o grau 
de endividamente familiar aumentasse 
na mesma proporção. Ora, ele tem limi­
tes como a própria diferenciação sala­
rial (privilegiando os asslariados dos ra­
mos mais importantes da estrutura bu­
rocrática da empresa) também tem.Os 
fabricantes da indústria automobilísti­
ca, por exemplo, superestimam a capa­
cidade de crescimento do mercado bra­
sileiro, sem atentar para o fato de que se 
apoiava sobre uma base muito estreita 
e que a diferenciação nas famílias era 
uma coisa limitada. Poucos, relativa­
mente, podem trocar de carro' todo o 
ano. Logo, a indústria automobilística 
superacumulou, no sentido de que fez a 
capacidade produtiva crescer adiante 
da demanda.

Ora, do momento em que você tem 
um declínio na capacidade dinâmica do 
setor de bens de consumo durável, que 
puxava os demais setores e, ao mesmo 
tempo, problemas de financiamento 
para os setores de bens de capital, a 
taxa de acumulação começa a declinar. 
Foi o que se deu a partir do segundo se­
mestre de 1973.

ET -  Você acha então que a ex­
pansão econômica podería ter como 
centro, agora, os grandes investi­
mentos governamentais?

LCB-Não,pelo modocomo estão formula­
dos no II PND (Plano Nacional de De­
senvolvimento): as metas^quantitativas 
aí expostas são impratica veis. 0  plano 
siderúrgico, por exemplo, dançou. E por 
que? Porque as metas eram irreais. O 
mesmo se pode dizer do plano de outros 
minerais, como o cobre. Todas as metas 
foram formuladas ao sabor do vaga­
lhão do “milagre” . E todas elas tiveram 
de ser revistas e redefinidas.

ET -  Em todas as economias capi­
talistas maduras é o setor de bens de

EM 1 E?.U’O B

A POLÍTICA

Democracia 
de gigolôs

Quando até os grandes fazendeiros e pecuaris­
tas clamam pelo fim do regime autoritário e são 
lembrados pelo futuro presidente como antigos 
“gigolôs de vacas”.
que no entanto, na primeira opor­
tunidade, se desfez dos velhos alia­
dos. Para o capital monopolista não 
interessava sustentar uma estrutura 
partidária e um Congresso que, 
além de precisar ser periodicamente 
depurado de influências populares, 
representava dentre os empresários, 
seus setores mais atrasados. Mesmo 
depois de 64 não restava alternativa 
senão acabar com o Legislativo e 
concentrar todos os poderes nas 
mãos doExecutivo. A batu ta da acu­
mulação monopolista deveria ser re­
gida pelo ministério da Fazenda ou 
do Planejamento e o ministério da 
Agricultura deveria permanecer su­
bordinado a essas diretrizes, mesmo 
contrariando os interesses de seu se­
tor. Assim, quando no governo Mé- 
dici o então ministro da Agricultura 
Cirne Lima opôs-se à importação de 
carne mais barata do Uruguai, pqra 
obrigar os pecuaristas brasileiros a 
baixarem os preços, foi prontamente 
destituído, prevalecendo a orienta­
ção de Delfim Neto.

As ondas inflacionárias que suce­
deram o “milagre brasileiro” foram, 
em várias ocasiões, atribuídas pelo 
governo h alta dos preços agrícolas 
(vide a crise de chuchu, feijão, etc), 
o que justificava medidas restritivas 
contra a agricultura. No entanto, os 
proprietários rurais têm conseguido 
resistir ao forte controle de preços, 
aos cortes de crédito e mesmo ao 
confisco cam bial - que procura 
apropriar-se de parte dos lucros das 
exportações.

Agora a CNA está exigindo ga­
rantias para não continuar servindo 
de bode expiatório e sugere mtuor 
participação direta nas decisões go­
vernamentais para a colocação de 
representantes em órgãos consulti­
vos e deliberativos do governo, co­
meçando pela inclusão do Min. da 
Agricultura no Conselho M onetá­
rio Nacional.

Sentido-se afastados do centro de 
decisão, os proprietários agrícolas 
parecem seduzidos pela saída 
derradeira que lhes restaria para fu­
rar o monolitismo estatal e a prote­
ção de outros econômicos, propondo 
uma maior institucionalização dos 
mecanismos de poder, ainda que ao 
preço de uma democratização que 
pode fazer aflorar os sérios conflitos 
sociais que se desenrolam atual­
mente no campo. Daí o alcance ne­
cessariamente limitado da propos­
ta, pois a democracia deverá ser 
acompanhada de ‘ salvaguardas 
eficazes” e o Executivo continuará 
forte o suficiente para impedir o re­

capital o que lidera e dá a dinâmica 
do processo de acumulação. No Bra­
sil, como poderiamos dar o salto, pas­
sando da liderança do setor de bens 
de consumo duráveis para a do setor 
de bens de capital?

LGB - Em nenhum país isso se fez 
sem uma conglomeração financeira vio­
lenta, como é o caso da Alemanha e do 
Japão, ou sem que os grandes bancos 
puxassem o crescimento da indústria 
pesada, como foi o caso dos EUA. Ne­
nhum crescimento destes se faz se você 
não tiver ou o apoio de um sistema fi­
nanceiro articulado com o setor indus­
trial ou o apoio do Estado. Não tem ne­
nhum sentido pensar que se concentra 
capital e crédito através da Bolsa de 
Valores. Isso já é uma relíquia. No caso 
de países atrasados, como o Brasil, o fi­
nanciamento só se faz através do Esta­
do, do aumento da capacidade financei­
ra do Estado. Não há outra maneira: 
mesmo porque o sistema financeiro pri­
vado é isso aí que se vê.

ET -  Mas a generosidade do Estado 
para com o setor industrial, e com as 
indústrias de bens de capital, é enor­
me. Ademais, já se nota uma capaci­
dade ociosa neste setor de bens de ca­
pital. Como a disposição do Estado 
em estimular a acumulação privada 
persiste e dada a capacidade instala­
da existente,nós já teríamos as condi­
ções para dar o arranque para o pró­
ximo ciclo expansivo. Deste ponto de 
vista não há empecilhos. Mas, como 
conseguiríam dar a dinâmica para o 
próximo ciclo?

LGB -  Esta é uma pergunta que é im­
portante responder para se saber como 
se pode fazer através do Estado uma 
política industrial. Você disse que as 
empresas estão endividadas. Ora, no 
sistema capitalista, quando se atinge o 
fim do ciclo de expansão todas as em­
presas estão com alto grau de endivida­
mento. Só que no Brasil este coeficiente 
de endividamento é maior do que em 
qualquer outro lugar. A segunda ques­
tão que você coloca é a da capacidade 
ociosa, sendo que a desacelereção pro­
voca ainda mais esta capacidade ocio­

torno ao “caos indesejável de antes 
de 64” . Aliás, essa proposta de libe­
ralização não é mais contraditória 
do que outras que têm  sido lança­
das sobre a mesa por diferentes se­
tores de empresariado (o de bens de 
capital, por ex.).

Enquanto rompem com o autori­
tarismo ao nível ideológico, os em­
presários agrários partem também 
para a pressão política. A “marcha” 
dos cafeicultores sobre Brasília, 
apesar de grotesca, mobilizou o alto 
escalão governamental e o próprio, 
General Geisel presidiu uma reu­
nião -  a única desse tipo em todo o 
governo Geisel -  ladeado por nada 
menos que o General Golbery, os 
Ministros Simonsem e Calmon dé 
Sá, três governadores dos principais 
estados produtores de café, um se­
cretário de estado e o presidente do 
Instituto Brasileiro do Cafe', além, 
naturalmente, dos próprios produ­
tores de café, que voltaram para 
casa de mãos quase vazias.

Desse jeito, os empresários pode­
rão até financiar a campanha do 
MDB, como já fizeram em parte em 
1974 e ameaçaram fazer de novo 
caso o governo continue pisando nos. 
seus calos -  reduzindo ainda mais 
as parcas perspectivas da ARENA 
nas eleições de novembro. E bom 
lembrar que nas eleições municipais 
de 76 a ARENA evitou uma derrota 
fragorosa graças ao suporte eleitoral 
do campo.

Assim, pode-se prever que o futu­
ro presidente terá que pensar duas 
vezes antes de mexer.com a agricul­
tura como vem anunciando, pois os 
“gigolôs de vaca” (conforme sua 

rópria expressão em entrevista à 
olha de SP de 6/4/78) juntam ente 

com os demais proprietários agríco­
las prometem lutar com unhas ej 
dentes para proteger suas vacas.’
( G.M.
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sa. O terceiro ponto diz respeito à extre­
ma dependência destes setores em rela­
ção aos gastos públicos, ou seja, aos in- j 
vestimentos das empresas governamen-í. 
tais e ao próprio investimento governa-- 
mental. Logo, qualquer corte nestes. 
gastos é fatal.

Temos então dois problemas. O prb * 
meiro é saber se a saída pode se dar pelo ~ 
setor de bens de capital. Acho que não.
A saída se dará pelo setor de insumos 
básicos, e ele, por sua vez, dinamizará 
o setor de bens de capital. E no setor de 
insumos básicos que o Brasil apresenta 
vantagens comparativas muitos gran­
des. Quanto ao segundo problema, que.- 
diz respeito ao endividamento das em- 
presas e a forma de financiá-lo, penso' 
que o Banco Nacional de Desenvolví-' 
mento Econômico (BNDE) tem todas 
as condições de prover tais recursos, por . 
intermédio de suas subsidiárias.

Mas existe também um terceiro, 
problema, que não foi mencionado. Nâo- * 
se pode levar estes planos de desenvol- -• 
vimento â frente sem alguma forma de . 
colaboração da grande empresa inter-’ 
nacional, sobretudo do ponto de vistà- 
tecnológico. E aí está o nó da questão: 
quem vai negociar a participação da ; 
empresa internacional? Até agora, to­
das as negociações se reali zam em detri--/ 
mento da empresa nacional. Com o pg-? 
drão de articulação externa que está a í,, 
não vamos a lugar nenhum. E está/, 
questão tem de ser resolvida. E esta- 
questão econômica nos remete a outrà, ’> 
que é a natureza do Estado brasileiro^ 
Você acha que com este Estado se pode . 
fazer a rearticualação?

ET -  As classes dominantes, ou me- - 
lhor, a fração monopolista do capital 
teria um projeto no sentido de supe­
ra r este impasse? f

LGB -  A classe dominante não terfi , 
projeto. Tem uma visão geral dos', 
problemas, mas nãò a solução. Que esta- 
solução não se daráao nível da articula - - 
ção setorial, isto é, exclusivamente eco- 
nômico, todos sabem, até as pedras das' 
ruas. 0  que não se sabe é como manejar ,, 
p Estado que está aí. Como se livrar-^ 
deste Estado.

mexer.com


6 EM TEMPO

Como a maioria do povo brasi­
leiro e sofrendo dupla opressão -  
raça e classe -  o negro começa a 
reavaliar sua história e discutir a 
forma de participação dentro do 
processo de transformação so­
cial. "Questionar no contexto 
brasileiro a situação do negro en­
quanto raça-classe" é a posição 
d e fen d id a  pelo  grupo A fro  
Latino-América, que atua no 
Jornal Versus, através de Ray- 
mundo Rodrigues Filho. Ele es ­

A relação raça-classe é defendida 
através de uma consciência de que, 
se os negros não atuarem enquanto 
te n d ê n c ia  no p ro c e s s o  de 
transformação social, poderão ser 
usados novamente como “massa de 
manobra” . “Existe uma. posição da 
ideologia dominante que diz que 
vivemos numa democracia racial; e 
há a posição das esquerdas, que 
coloca o problema no nível de classe 
apenas. Então eu pergunto em que 
medida, dada a participação do 
negro numa mudança social sem 
consciência racial, ele vai conseguir 
se impor enquanto negro? Veja 
C u b a .  T e m o s  in fo rm a ç õ e s  
suficientes que provam a existência 
do problema racial lá. E porque? 
Por que o negro não participou com 
esta consciência e por isso hoje con­
tinua sendo alijado do processo de- 
cisório que existe lá. E ele é maioria 
da população” , argumenta Ray­
mundo.

Caracterizando as estratégias dos 
movimentos negros no Brasil como 
“as mesmas de sempre”, Edilson 
Nabarro, estudante de Sociologia 
da UFRGS, editor da T ição, 
acredita que o momento para os 
negros agora é outro. “Precisamos 
p ro p o r a l te r n a t iv a s ,  pois o 
questionamento já se esgotou. E é 
essa prática teórica que não 
possibilita o surgimento de uma 
c o n s c iê n c ia  n e g ra  m a is  
revolucionária” .

Uma das formas mais evidentes 
de dominação é o processo de 
branqueamento, na medida em que 
o negro é condicionado aos valores 
da classe dominante -  a que o 
trouxe escravo -  e a acreditar que o 
limite do seu problema é a cor. 
“ E ntão  a tarefa mais fácil é 
enbranquecer, melhorar a raça, 
um a a l te r n a t iv a  a que sou 
ideologicamente contra e que vem 
satisfazer a dominação, reforçando 
a teoria da democracia racial” , 
coloca Edilson.

Quando se fala que o Brasil é 
mestiço -  brancos, negros e índios 
coexistindo pacíficam ente -  o 
sistema manipula essa idéia. Eles 
são sutis a ponto de jogar com uma 
coisa seríssim a e conseguem  
convencer a massa negra, que em 
determinados períodos históricos 
te v e  u m a  p a r t i c ip a ç ã o  
im p o rta n tís s im a , com o por 
exemplo, na Independência do 
Brasil , diz Raymundo. E a história 
contada nos livros didáticos passa 
por cim? de *-'Mos os movimentos 
organizad . rições escravas,
entre outra» nara “ensinar”

ue a abolição foi fruto da bondade 
a princesa Isabel.

“ ... passaram -se 90 anos e a 
s i t u a ç ã o  do  n e g r o  é 
praticam ente a m esm a...”

-  Este ano completam 90 desde a 
abolição. Mas a situação do negro é 

r a t i c a m e n t e  a m e sm a , 
implesmente passou da condição 

de escravo para a de assalariado 
(poucos), desempregado ou süb- 
empregado, quadro agravado pelo 
êxodo. Então foi morar nas favelas,

RAÇAS
“Gente é prá brilhar não prá morrer de fome”

teve em Porto Alegre para discu­
tir essa proposta com dois grupos 
organizados -  o Palmares, forma­
do em 1971 e que passa agora por 
um processo de reavaliação de 
seu trabalho, e editores da revis­
ta Tição, lançada há três sema­
nas, com a proposta de abrir um 
canal específico de questiona­
mento da realidade negra. EM  
TEMPO os reuniu com a propos­
ta de abertura do debate da 
questão -racial, entendendo este

na periferia dos centros, quer dizer, 
um marginalizado, afirma Oliveira 
Silveira, professor, poeta, fundador 
do grupo Palmares.

A h istó ria  se encarrega de 
mostrar este processo. A partir da 
abolição e posterior industrialização 
de alguns polos, o negro foi alijado 
do processo de produção. “Ele é o 
lumpem em sua grande maioria, 
aquele que faz biscates na rua”, 
acrescenta Raymundo. “ Mas a 
questão é que o negro continua 
esperando ordens, o caminho a 
s e g u ir  e o que fa z e r .  F ica  
caracterizada a subm issão, o 
servilismo, então ele galga alguns 
degraus, algo assim como passa de 
contínuo para chefe dos contínuos, 
controla o relógio ponto e deda os 
colegas”, diz Gilberto Nascimento, 
músico, compositor. “E o negro 
c lasse  m édia em  g era l e s tá  
empregado na segurança pública, é 
polícia” , acrescenta Jorge.

‘‘...O  negro  deve te r  um a 
a tuação  política enquanto  ten­
dência, sem um a fa lsa  in te ­
gração social...”

Tendo claro que a questão é 
c la s se  d o m in a n te  x c la s se  
dominada, os movimentos negros 
acreditam que o momento é de uma 
frente única contra o sistema que 
existe hoje no País. Esse foi o debate 
que Raymundo trouxe aos grupos de 
Porto Alegre e que está sendo levado 
pelo Afro-Latino América em outras 
cidades. “Acho que na medida em 
que se es tab e lece  um estado  
socialista, paralelamente haverá 
um processo de conscientização da 
massa. Agora, esta educação no 
plano racial, cabe a nós levantá-la e 
mostrar que o problema racial foi 
um fruto do capitalismo. O negro 
deve ter uma atuação política 
enquanto tendência para não cair 
na falsa integração racial” , afirma 
Raymundo.

... a  chamada questão 
negra não se esgota 

em si .
Embora ela possua a 

sua especificidade, 
também faz parte de 

todo um conjunto 
de reivindicações so­

ciais.
(Editorial da R ev ista  “ TIÇÃ O” )

Já Oliveira acredita que é preciso 
acabar com a idéia de que o negro 
q u a n d o  fa la  em ra ç a  e s tá  
“contribuindo com a reação. No 
momento em que existe uma classe 
dominante e uma dominada, a 
dom inante, que é branca, vai 
impondo seus valores. E o negro 
acaba se guiando por eles e se 
espelhando neles. Para ilustrar, 
aquela frase, o problema do negro 
vai acabar porque vai casando com 
b ra n c a  e m is tu ra n d o . E ssa  
p e rs p e c tiv a  não nos serve , 
precisamos valorizar o dado racial -

como o primeiro passo e subsídio 
para um debate mais amplo.

Participam: os jornalistas Jorge 
Freitas e Vera Daisy, Edilson 
Nabarro, estudante de sociologia: 
da UFRGS, editores da Tição  
Helena Machado, arquiteta e 
Oliveira Silveira, professor, do 
grupo Palmares; Gilberto Nasci­
mento, músico, compositor; João 
Borges de Souza, jornalista, diri­
gente sindical.

que é cultural -  juntamente com a 
perspectiva social” .

-  Acho que o dado racial não é 
exatamente a cor da pele, mas as 
.referências culturais de origem. O 
relacionamento inter-raciaf não 
acho condenável, acho sim que ele e 
ideologicamente mal encaminhado, 
porque quando um negro transa 
com um a branca ele ascende. 
Agora, o dado de atração existe”, 
defende Jorge. Raymundo lembra 
um sociólogo, Eduardo Oliveira, 
para ilustrar que a discriminação 
existe mesmo, para os poucos que 
ascendem socialmente” . Ele tenta 
d e sm is tif ic a r essa colocáção 
dizendo o seguinte; Voçê pega um 
branco e um negro ricos, tira a 
roupa dos dois e prende num 
quarto. Depois pergunta quem é o 
ladrão” .

Com a proposta de atingir a 
massa negra -  e essa massa está no 
povo -  qualquer trabalho desses 
grupos se defrontará com as formas 
de cultura, carnaval, batuque, 
umbanda, dirigida pelo sistema 
com caráter de “alienação” . Nesta 
questão, as opiniões se dividem: “A 
Tição pretende trabalhar com este 
material porque ele é rico, é do povo 
brasileiro”, diz Jorge, colocando 
como “preconceituosa a análise 
“alienação” :

-  Guarda preconceito, embora 
tenha um fundo de verdade, porque 
é a análise das esquerdas, uma 
análise européia. E foi a Europa que 
escravizou, que trouxe o negro”. 
Para Oliveira, a questão é a 
importância dessas manifestações 
para a comunidade negra.“Tenho a 
im pressão, diz ele, que se o 
socialismo viesse, de cara se 
ten ta ria  abolir o carnaval, as 
religiões, porque são fatores de 
alienação. São agora, mas muitas 
têm sentido por ser forma de 
expressão cultural de uma raça. 
Então é um dado que precisa ser 
bem estudado, porque ninguém 
melhor que o negro para saber o que 
é bom para ele” .

Essa “oficialização” da cultura e 
as formas como assume hoje é 
rebatida por Raimundo, que coloca 
a dominação como o ponto a ser 
abordado” . Isso reforça a posição do 
sistema, na medida em que o negro 
vai batucar no fim de semana em 
vez de ir ao seu sindicato. Ou, no 
lugar de questionar a dominação, 
ele gasta um ano inteiro para fazer 
sua fantasia de carnaval.

Giba-Giba, fundador da primeira 
escola de samba do RS, em 1961, 
participou aquele ano apenas do 
c a r n a v a l  de ru a .  “ D e p o is  
começaram a julgar, a organizar 
dentro dos criténós deles e quem real- 
meiite fez o carnaval ficou de fora. 
Então tomei a posição de só desfilar 
no dia em que representantes das 
escolas fossem julgadores. Não há 
sentido; nós trabalharmos em cima 
de nossas origens para os doutores 
dizerem quem é quem”. E Giba 
coloca que a consciência se dá 
isoladamente, porque os negros 
incorporaram a ideologia burguesa, 
ou seja, “o pessoal do morro desce 
pensando que está subindo” .
(Ana Barros Pinto, p orto Alegre)

0  Festival, Congresso e 
Exposição da Associação 
Brasileira de Teatro de Bone­
cos (segunda quinzena de 
março, Petrópolis, 300 pes­
soas, cursos, seminários) pos­
sibilitaram um contato apro­
fundado de muitos dos gru­
pos que se dedicam a bone­
cos, trazendo à tona discus­
sões que muito enriquecem a 
prática desse teatro no Bra­
sil.

De alguns anos (4, 5 ?) 
para cá começa a despontar 
interesse pelo potencial críti­
co do teatro de bonecos, suas 
possibilidades de distancia­
mento, a construção de espe­
táculos com atores e bonecos 
simultaneamente. As expe­
riências do Grupo Ventoforte 
(Histórias de Lenços e Ven­
tos, Da Metade do Caminho 
ao País do Ültimo Círculo, 
Nove Luas, Pequenas Histó­
rias de Lorca) abriram cam­
po para um teatro crítico di­
rigido a adultos e crianças, 
cuja maior “lição” para a

--------------------- Es.

platéia era a abolição de hie­
rarquia trabalho m anual/tra- 
balho intelectual. Seus espe­
táculos eram  construídos 
num esforço de desmistificar 
o teatro, exibindo seu proces­
so de construção, no sentido 
de inserí-lo no quotidiano, 
mas sempre demarcando a 
arte como produção, numa 
qualidade diversa do lúdico.

Antes do trabalho do Ven­
toforte, experiências espar­
sas, m uito mais radicais 
aconteceram, inclusive tea­
tro de agitação feito com bo­
necos no pré-64, o que hoje

Risos,
bonecos,
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sequer é cogitado. (Aliás 
quem conhece o teatro de 
agitação com bonecos do 
Chile/Unidade Popular? O 
grupo Cabezones de la Feria, 
subvencionado pelo governo, 
tinha sua presença garantida 
em reuniões, assembléias) 
manifestações, inauguração 
de conjuntos residenciais, 
denunciando as manobras da 
direita através de peças cons­
truídas sobre fatos do quoti­
diano ou mesmo aconteci­
mentos políticos mais ge­
rais).

Novas possibilidades de

Q úase um ano após este de­
poimento, o mundo -  e espe­
cialmente o Brasil -  ainda 
desconhece müito do que se 

passa em Angola e de como se deu a re­
volução angolana. A chamada “grande 
imprensa” não vacila em distribuir da­
dos falsos, numa intensa campanha 
contra Angola, que pretende mostrar 
que um “crescente número de cuba­
nos” é o responsável pelo novo regime, 
impondo-o contra a vontade do povo 
angolano.

Arnaldo Santos e sua companheira 
Teresa Cohen - nesta entrevista - fa­
lam dos cubanos, porém com muito ca­
rinho pela ajuda prestada, mas falam 
também da profunda indentidade do 
povo angolano com o regime socialista 
que está está se consolidando em Ango­
la e com as lutas que levaram o MPLA, 
hoje Partido do Trabalho, ao poder.

Arnaldo e Teresa vieram ao Brasil no 
ano passado para representar a Re­
pública Popular Angolana no X Festi­
val de Brasília do Cinema Brasilleiro,. 
Realizado em julho do ano passado os 
dois eram membros do Movimento Po­
pular pela libertação de Angola e agora 
são naturalmente, do Partido do T ra­
balho. Arnaldo é diretor de Finanças 
do Ministério das Finanças e membro 
da Comissão Nacional que seleciona os 
filmes exibidos em Angola, mas em 
Brasília, Arnaldo representou o governo 
angolano apenas para negociações de 
cinema. Ao iniciar a entrevista fez 
questão de distinguir o Arnaldo Santos, 
representante do governo angolano, do 
Arnaldo Santos escritor e poeta: “Sou 
um militante centralizado, disse ele, vim 
ao Brasil apenas com missão relativa ao 
Festival de Cinema, portanto não estou 
autorizado a responder a todas as ques­
tões como representante do MPLA e do 
governo angolano. Mas dou o meu depoi­
mento como escritor sobre qualquer 
questão”.

O poeta no entanto não separa a sua 
função da de militante; alerta apenas 
que a construção da nova sociedade es­
tabelece prioridades onde tem que pre­
dominar o militante. Sua produção li­

terária é anterior à revolução, mas não 
desgarrada da revolução. Atualmente 
seus poemas estão sendo publicados pela 
União Nacional dos Escritores Angola­
nos.
(Barbara Hartz; Brasília )

Trabalhadores
Em Tempo -  Como é no seu enten­

der, de escritor e membro do MPLA. a 
participação das massas no processo 
revolucionário de Angola e no processo 
cultural angolano neste momento?

Arnaldo Santos - As culturas tradi­
cionais não tem sido uma trava 
para a construção do socialismo em 
Angola. Digo isso, porque dada a gran­
de participação popular nas tarefas 
propostas pelo governo, pelo MPLA, 
não tem havido contradições ao niveí 
coletivo capazes de impedir a solução 
prática de nossos objetivos políticos.

Eu não me refiro de forma especial 
quanto a reação das massas angolanas 
a uma determinada configuração cul­
tural, da forma de atuar nesse caso, 
porque é um processo que está por fa­
zer. Faz-se, e a forma de fazer age por 
sua vez dentro do próprio processo. As 
massas estão integradas numa revolua- 
ção e elas têm consciência disso. Neste 
processo, as massas criam formas de 
comportamento que por sua vez vão in­
fluenciar essa revolução. O processo 
tem sido tão rápido, que dificilmente 
nós podemos fazer descrições, porque 
elas são ultrapassadas rapidamente. 
Ê dificil de exprimir, dar uma imagem, 
uma configuração determinada, de um 
processo de atuação cultural das mas­
sas, porque essas formas são dinâmi­
cas, ultrapassadas continuamente. 
Penso que desta forma o aspecto polí­
tico tende a sobrepor-se a todos os ou­
tros, nas medida em que , hoje, o povo 
angolano se exprime e atua tendo como 
motivação principal o interesse de rea­
lizar planos concretos. De fato, não se 
pode politizar de um dia para outro um 
país inteiro, mas verifico que o país 
começa a tomar contacto através de 
palavras, através de princípios, de 
conceitos, que ele não entende muito

bem, mas começa a tomar contato 
através de suas experiências de traba­
lhadores que contém dentro de si toda 
essa experiência em relação â qual to­
dos esses conceitos marxistas que ve­
nham a ser conhecidos se identificarão 
formando uma visão clara do que re­
presenta para nós, angolanos, o 
marxismô-leniriisnlo.

Crianças
Uma das características das lutas 

de libertação em Angola foi a parti­
cipação das crianças e das ipulheres. 
Como se deu essa participação?

AS -  A própria revolução acabou 
por inter-relacionar os elementos so­
ciais de uma tal forma que todos eles 
têm uma posição dentro da sociedade 
angolana, de tal modo que em breve 
prazo todos eles acabarão por ser incor­
porados no esforço que estamos fazen­
do para a construção da nova socieda­
de.

Podíamos citar por exemplo, o caso 
das crianças angolanas que participa­
ram de uma forma concreta, não só na 
primeira guerra de libertação (contra 
Portugal), mas na guerrilha, onde elas 
eram os elementos que vigiavam as es­
tradas por onde passavam as colunas 
militares e comunicavam. Na segunda 
guerra de libertação (contra os exérci­
tos fantoches do imperialismo -  a 
FNLA e a UNITA) as crianças não só 
se constituiram como elementos notá­
veis na observação de tropas inimigas, 
na detectação de sabotagem, na desco­
berta de esconderijos de arm as. 
Encontrava-se sempre uma criança na 
origem de uma determinada ação, às 
vezes de vulto. Eram sempre as crian­
ças com seus olhos críticos e vivos, com 
a sua perspectiva, sua consciência e 
.sua adesão ao MPLA que fazia com 
que eles denunciassem tudo que lhes 
parecia nocivo à revolução.

Elas denunciavam ' as sabotagens 
econômicas e todas as ações que pudes­
sem ser do interesse de jiosso movi­
mento. Mais do que isso, eles entraram 
de forma direta na própria luta. Digo 
direta, porque fabricavam armas arte-

Angola, 
quem constrói
sanais, armas que a princípio nos pare­
ciam brinquedos, mas que depois os 
fatos nos fizeram perceber que aquelas 
armas matavam, porque eles mataram 
vários inimigos. Eram armas que evi­
dentemente, só atuavam a três ou qua­
tro metros, e que agora pertencem ao 
nosso museu da revolução. Eu falo com 
certo entusiasmo sobre as crianças an­
golanas porque elas de fato, represen­
tam a nossa esperança na consolidação 
do socialismo em Angola. Creio que es­
ses “pioneiros” são a maior garantia da 
marcha progressiva da construção de 
uma sociedade comunista.

Todo o povo angolano atuou de uma 
ou outra maneira no conjunto dos pro­
cessos que formam a revolução angola­
na. Poderia fazer uma referência espe­
cial a mulher angolana. Na guerrilha, a 
mulher teve um papel fundamental -  
talvez até por razões de cultura -  a mu­
lher angolana sempre foi mulher de 
trabalho. Era ela, na prática que ia 
para o campo, cavava a terra e semea­
va. Dentro das tradições culturais afri­
canas o homem é o caçador, é o guerri­
lheiro, e as tarefas agrícolas eram nor­
malmente de responsabilidade da mu­
lher.

Então, na manutenção da guerrilha, 
a mulher contribuiu bastante. Ela se 
introduzia nos meios urbanas para

conseguir alimentos, sal, fósforos e es­
sas coisas que são absolutamente in­
dispensáveis na alimentação dos guer­
rilheiros e que não se podiam produzir. 
As mulheres contribuiram bastante na 
luta pela libertação nacional, e conti­
nuam a estar presentes, com sua parti­
cipação ativa, nos comícios, nas tarefas 
militantes que se propõem a todo o po­
vo. Penso que a idéia da mulher e do 
homem dentro da sociedade logo não 
terá mais validade. A mulher passou a 
ser mais um elemento constitutivo da 
grande nação socialista e sua atuação 
não se define por sua condição de mu­
lher. Ela é apenas um elemento que vai 
se integrar como qualquer outro dentro 
de nossa sociedade. É inconcebível que 
dentro de uma sociedade socialista se 
pense em termos de homem e de mu­
lher, na medida em que eles consti­
tuem um elemento igualmente capaz, 
o que elas comprovaram durante a fase 
de luta pela libertação.

Mulheres
De uma forma geral, a riova nação 

que estamos construindo permite su­
por que todos os elementos do povo an­
golano se interrelacionam harmoniosa­
mente. Evidentemente que harmonio­
samente, tendo em conta que ainda es­
tamos numa fase de transição e ainda

existem contradições de uma dada 
classe dentro da nossa sociedade, que 
não podem ser resolvidos de um dia 
para o outro.

ET -  O que está acontecendo com 
a arte angolana e qual a participa­
ção dos artistas e intelectuais no 
processo de transformação da socie­
dade Angolana?

AS -  Para termos a visão exata do 
que é o problema da arte em Angola é 
necessário ter uma perspectiva históri­
ca de todo o processo artístico angola­
no. Vem desde cerca de 1940, um pro­
cesso de conscientização dos angolanos 
em relação a si próprios -  dentro do 
contexto chamado português. Os inte­
lectuais angolanos fizeram um movi­
mento que pretendia descobrir em nos­
sas tradições culturais tudo aquilo que 
nos identificava como nação. Esse mo­
vimento tinha o nome de Mensagem, e 
foi liderado por um conjunto de pes­
soas que mais tarde passaram a inte­
grar o MPLA quando ele foi constituí­
do em 1956. A esse movimento cultural 
seguiram-se outros movimentos e creio 
que não exagero se disser que os inte­
lectuais -  à medida que iam tomando 
consciência dentro do contexto, não só 
africano, mas da sua relação de domi­
nado em relação a Portugal, eles come­
çaram a refletir todas essas contradi-
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teatro de bonecos estão sendo 
experimentadas com o surgi­
mento de grupos em todo o 
país. E os novos rumos das 
atividades dos titereiros (ou 
titereteiros ou ainda bone- 
queiros) não se dão apenas 
nos projetos de público ou te ­
m ática abordada pelas pe­
ças. Os artistas sabem muito 
bem que a linguagem, em 
seus diversos níveis, tem  
peso fundamental e deve ser 
tão questionada quanto os 
chamados conteúdos.

O interessante a observar 
no teatro de bonecos crítico é

Já existiu até o Teatro de Bonecos de agitação no pré-64. 
No Chile, nas assembléias eles denunciavam 

manobras da direita. Os artistas sabem também 
que a linguagem tem um peso fundamental e 

deve ser tão questionado quanto os chamados conteúdos.

teatros do país.

sua recusa do naturalismo. 
Ao contrário do teatro de ato­
res onde, muitas vezes reafir­
mado pela tradição populista, 
o jargão do palco opta pelo 
verismo, apelando para o en­
volvimento emocional da 
platéia, o teatro de bonecos 
embarca na canoa do distan­
ciamento. Os bonecos de 
vara e luvas são preferidos 
aos marionetes porque não 
tentam  imitar o real, e sim 
transformá-lo.

Nos espetáculos do Festi­
val, a apresentação dos gru­
pos Labor arte e Navegando

-  só como exemplos -  mos­
tram  duas veias a ser explo­
radas a partir das represen­
tações com bonecos e atores. 
O Laborarte faz atores/perso- 
nagens contracenarem com 
bonecos diretamente (o ator 
no papel de cavaleiro corte­
jando uma princesa, boneca 
de vara de mais de 2 metros). 
O Navegando faz com que os 
manipuladores tenham um 
papel visível: ao invés do 
pano tradicional que esconde 
os atores, a peça Tá Ná Hora 
Tá na Hora coloca apenas 
uma faixa sobre a qual apa­

recerão os bonecos, deixando 
que a platéia perceba os mo­
vimentos de corpo e identifi-

ãue as vozes dos manipula- 
ores. M uitas vezes o ator/- 

manipulador critica com a 
máscara (expressão facial), 
com a voz, até mesmo seu 
próprio boneco, criando no es­
pectador uma realidade con­
traditória, onde não há “Ra­
zão” , não há bons ou maus, e 
sim interesses.

A seguir, três depoimentos 
de três grupos de teatro de 
bonecos. Três perspectivas 
bem diferentes de público, 
técn icas, posicionam ento  
frente ao popular.

Grupo Contadores de Histórias,, 
Rio de Janeiro. Depoimento de Mar­
cos Ribas.

Fazer teatro na praça é voltar-se 
contra a posição de que “o teatro aca­
bou” . No período em que essa idéia eli­
tista imperava, o grande problema não 
era o teatro, mas sim o público, que 
não ia ao teatro devido ao preço dos in­
gressos, principalmente. Se o público 
não vai ao teatro, é o teatro que deve ir 
ao público. Nessa perspectiva resolvem 
mos vender nossos espetáculos para q 
Departamento de Parques e Jardins, 
percorrendo praças de todo o Rio de Ja ­
neiro. Fazemos teatro para todo tipo de 
público e pudemos perceber que em 

raças frequentadas por alta pequeno- 
urguesia, os adultos têm dificuldade 

de participar, resistem; já em praças 
de subúrbio ou mesmo de zona sul on­
de, ocasionalmente, assistem a nosso 
trabalho trabalhadores de construção 
civil, comerciários, etc., é muito mais 
fácil para os espectadores assumir o lú­
dico. As crianças aceitam bem nossas 
propostas e participam ativamente dos 
espetáculos. Mas nosso trabalho não se 
dirige a crianças ou a adultos, o que, 
aliás, costuma baratinar os críticos. 0  
teatro de rua se inspira nas festas po­
pulares, cuja origem é feudal. Na Idade 
Média, as festas religiosas ou profanas, 
a Commedia delPArte não determina­
va o público por faixa etária. O próprio 
Bumba-meu-boi é para adultos ou 
crianças?

Mamulengos
Não queremos ter padrões como na 

arte oficial que obriga a adoção de cri­
térios baseados na divisão adulto/- 
criança. Aliás, é preciso ter claro que 
essa divisão é feita no período capita­
lista e tem na escola seu melhor agen­
te. É claro que, na medida em que essa 
divisão foi forjada, temos que arcar 
com ela. Em espaços fechados, quando 
nos apresentamos em escolas, separa­
mos o público em menos e mais de 
nove anos. E isso porque a própria es­
cola e a vida que as crianças levam 
ensinou-as a se agredir mutuamente, a 
não saber se relacionar. O engraçado é 
que em espaços abertos esse problema 
é minimizado.

A divisão adulto/criariça impõe até 
formas diferenciadas de representar: 
para o adulto, o trabalho do ator é sé­
rio, comedido; para a criança, o senso 
comum e seus porta-vozes, os críticos, 
exigem um clima de animação/excita- 
ção do tipo “o circo chegou” . Não nos 
submetemos a esses condicionamen­
tos, alimentados também pela TV.

Somos contra o ritual do teatro con­
vencional -  ingresso, horário, roupas -  
que o teatro de rua quebra inteiramen­
te. Mas também não queremos repro­
duzir a experiência do titereiro popu­
lar. Repetir um Bumba-meu-Boi é cair 
no folclore, no pitoresco. Com o artista 
popular aprendemos a utilizar certas 
técnicas, fundamentais, a improvisar, 
a trabalhar sem bastidores, a fazer 
realmente um teatro dinâmico.

Grupo Mamulengo Só-Riso, Per­
nambuco. Depoimento de Fernando 
Augusto.

Quem nos alertou para a importân­
cia do mamulengo foi Hermilo Borba 
Filho. Como todo teatro de bonecos, o 
mamulengo tem raízes religiosas, no

caso particular, origina-se dos Presé­
pios, mas vai perdendo o caráter reli­
gioso, até se constituir em manifesta­
ção teatral profana. Ao contrário do 
Bumba-meu-boi e do Pastoril que têm 
características de confraternização so­
cial, o mamulengo é crítico, incomoda. 
Os mamulengueiros -  artistas popula­
res, sem recursos técnicos complica­
dos, são mambembes que se apresen­
tam em feiras e praças com espetáculos 
vivos, maliciosos e com uma carga 
crítica forte, embora ingênua, à reali­
dade social. Seus bonecos são de ma­
deira leve, de talhe rústico, inteira­
mente arbitrários quanto aos aspectos 
do realismo. O mamulengo, ao repre­
sentar o real, prescinde de justificati­
vas -  ele até levita ! Não há texto, ape­
nas um roteiro enumerado das sequên­
cias do espetáculo.

A divisão 
adulto/criança

Tentamos captar toda essa maneira 
de ser do mamulengo, mas não nos de­
finimos como artistas populares. Em­
bora a expressão seja péssima, costu­
mamos dizer que fazemos a “eruditiza- 
ção” do mamulengo, uma recriação, 
não uma reprodução. Não queremos 
ser popularescos, nem folclóricos. Nos­
so público são camponeses, operários, 
marginais e estudantes e essa diversifi­
cação é possível, porque o mamulengo 
se alimenta das intervenções do públi­
co para quem se apresenta. O público 
identifica nos personagens figuras ou 
mesmo classes e grupos sociais contra 
ou a favor dos quais esteja; os atores 
devem ser sensíveis para compreender 
as manifestações do público e levar o 
espetáculo ao encontro delas. Essa fle­
xibilidade do mamulengo é o aspecto 
mais fascinante desse tipo de teatro, é 
o que mais leva ao lúdico. E essa mani­
festação é importante quando o proces­
so social, a comunicação de massas 
mexeu com o imaginário social. No 
Nordeste o mamulengo popular tende 
ao desaparecimento. Os poucos mamu­
lengueiros que existem são contratados 
para festas, perdendo o grande filão de 
espontaneidade anterior. Isso não quer 
dizer que tudo que venha espontanea­
mente do povo seja bom. Quantas coi­
sas extremamente reacionárias fazem 
parte dessa danação toda! Nós recria­
mos o mamulengo dentro de concep­
ções nossas, seguindo deles as técnicas, 
os meios para fazer o brinquedo tea-1 
trai. Fazemos espetáculos diferentes 
para adultos e crianças, forçados pela 
censura. Onde se viu mamulengo ou 
para adulto ou para criança? Isso não 
existe. O teatro de bonecos que, na Ida­
de Média se dirigia para adultos e 
crianças, virou uma mera diversão in­
fantil, no sentido pejorativo. É claro 
que a divisão adulto/criança é um pre­
conceito que deve acabar. Mas nosso 
trabalho não se volta diretamente para 
isso, mas para recuperar o potencial 
crítico do teatro de bonecos para adul­
tos.

Grupo Labotarte, Maranhão. De­
poimento de Tácito Borralho que, 
além de integrar o Laborarte, é pre­
sidente da Confederação Nacional de 
Teatro Amador (CONFENATA)

Nosso grupo não se isola da vida so­
cial; trabalhamos com uma faixa da 
população bem específica -  na Ilha de 
S. Luís são as comunidades rurais onde 
moram as camadas mais pauperizadas 
da população. Também vamos para o 
interior, em pequenas cidades, priori­
zando públicos oprimidos. Trabalha­
mos criando núcleos vinculados à edu­
cação dos moradores. Mas nunca nos 
esquecemos de que somos artistas; 
aliásnuncavamosmudarnossoespetácu- 
lo; a comunidade nos fornece aíimen- 
tação, hospedagem e, muitas vezes 
transporte (gasolina ou até canoa). 
Para nós, reconhecer que somos artis­
tas, que não somos nós que vamos mu­
dar diretamente a estrutura social, é 
fundamental. É importante também 
reconhecer que não queremos reafir­
mar os valores do povo; nossa perspec­
tiva é de reagir ativamente e (não resis­
tir apenas) ao colonialismo cultural in­
terno, sem defender, de forma alguma, 
uma arte verde-amarela. Há muita coi­
sa de reacionário (as lorotas, o servilis­
mo, o machismo) na cultura popular 
que rejeitamos. Combinamos nossa vi­
são estética com as coisas importantes 
da cultura popular -  ao nível da orga­
nização do trabalho, o sistema comuni­

tário que propõe mutirões para a roça; 
ao nível artístico, a postura inquietan- 
te da movimentação do corpo, a liber­
tação dos músculos. A dança do cabo­
clo, por exemplo, não é submissa, o ca­
boclo não levanta o pé para dançar, 
mas também não o arrasta, ao contrá­
rio dos que pensam imitá-los. A adoção 
do popular possibilita nossa aproxima­
ção com o público através da lingua­
gem. Aqueles que não enxergam a lin­
guagem como ponto fundamental de 
qualquer trabalho pedagógico, caem 
no panfletarismo estéril e inconsequen­
te. A população recebe o trabalho pan­
fletário como um desrespeito à sua vi­
vência. Não é tarefa da atividade cul­
tural fornecer diretrizes das grandes 
mudanças, mas estimular a articula­
ção e organização, daí ele rião ser dou­
trinário; mas também não poder ser 
empírico e ingênuo. Nossos espetáculos 
vão além, em certos aspectos, do nível 
de consciência daqueles que os rece­
bem, abrindo um caminho de discus­
são.

As realizações da Associação Brasi­
leira de Teatro de Bonecos, de abril de 
77 para cá, marcam um sopro de vida 
numa entidade cultural estagnada há 
anos com uma mesma diretoria, derro­
tada nas eleições do ano passado e cuja 
única proposta de trabalho junto aos 
grupos era a organização de um festival 
anual.

A nova diretoria, embora isolada, 
pois a ABTB é uma associação nacio­
nal sem bases nacionais organizadas, e 
com trabalho de mobilização circuns­
crito ao Rio, lançou, ainda no ano pas­
sado um jornal e acatou, entusiasma­
da, as propostas vitoriosas no último 
Congresso -  formação de núcleos esta­
duais ou Regionais com o maior núme­
ro possível de integrantes, ativando 
realizações locais (cursos, apresenta­
ções) com o objetivo de tomar a ABTB 
um organismo independente e forte 
economicamente, que possa se auto- 
sustentar, sem depender do Estado.

Pela primeira vez em toda sua exis­
tência, a própria razão de ser da ABTB 
foi questionada. Associação de classe? 
Entidade cultural? E se entidade cul­
tural, com que objetivos, como fazer 
vingar o potencial do teatro de bone­
cos, dinamizá-lo, retirá-lo do isolamen­
to, dos grupos de teatro de aniversário, 
do “ teatrinho”? As discussões foram 
acaloradas. As relações arte/Estado, 
debatidas de maneira difusa durante o 
Congresso parece ter nas palavras de 
Manoel Kobachuk (grupo Carreta), 
presidente da Associação, uma posição 
firme e decidida.

As subvenções existem e não se trata 
de recusá-las, desde que elas não inter­
firam em nossa autonomia e indepen­
dência.

Mas as coisas não são aesim tão sim­
ples. A ABTB congrega interesses tão 
díspares que, dificilmente por enquan­
to, se conseguirá uma política clara. 
Dentro da Associação convivem grupos , 
profissionais -  dentre estes, cooperati- 
vados e empresariais -  e amadores, di­
vididos em amadores diletantes e 
amadores-independentes, estes com 
perspectivas de trabalho que colabore, 
ao nível da arte, de forma crítica, para 
as transformações sociais; e ainda o 
teatro escolar e terapêutica.

Se os profissionais vanguardeam a 
ABTB, necessariamente a Associação 
terá que se comprometer com lutas 
fundamentalmente econômicas, que 
visem à “estabilidade” do pequeno 
produtor, recheio de sanduíche do tea­
tro empresarial por um lado e do teatro 
independente, por outro. Se predomi­
na o teatro independente, as lutas eco- 
nômicas virão subordinadas a uma 
atuação política mais direta, empe­
nhada na construção de alternativas 
c u ltu ra is  in d ep en d en tes , an ti-  
empresariais.

De qualquer forma, as resoluções do 
Congresso deste ano já são um passo 
importante pois tocam em dois pontos 
fundamentais: a democratização e a 
independência da entidade. O que é 
um desafio para a atual diretoria, com 
um ano de mandato ainda pela frente: 
se o caminho apontado pelo Congresso 
não for trilhado, segundo muitos de 
seus participantes, a Associação corre 
o risco de se tomar uma Academia 
Brasileira de letras, com um grande 
chá todo ano: o festival nacional.

(Ethel Leon)

“Nesse chão molhado onde eu não pisei 
vejo vir do velho um novo dia”

o Socialismo.
ções no seu trabalho artístico. Deste 
modo, os intelectuais não ficaram ape­
nas numa posição intelectualista den­
tro do problema. Mas a maioria deles, 
se integrou nas fileiras do MPLA e 
atupu na prática como revolucionário.

Ássim, se entende porque a maioria 
dos intelectuais angolanos tenha pas­
sado pela prisão. Alguns com penas 
longas, como é o caso de Arlindo Vieira 
que passou 14 anos na prisão., Antonio 
Cardoso e Antonio Jacinto, atual Se­
cretário do Conselho Nacional de Cul­
tura. Outros, como nosso presidente, 
Agostinho Neto, foram presos várias 
vezes por sair do país, para integrar ou 
organizar o movimento.

Isto quer dizer, que a arte esteve 
sempre ligada -  de uma forma prática 
-  à resi lução de problemas concretos. 
Não estou defendendo uma atitude 
praticista diante da arte, mas a verda­
de é que o intelectual em Luanda este­
ve sempre consciente de que estava 
trabalhando em função de determina­
das perspectivas concretas. E nessa ó- 
tica, a sua arte sempre foi comprometi­
da em função desses ideais.

Na obra dos escritores angolanos se 
refletiam, não só as contradições so­
ciais das relações entre explorador e 
explorado, dominador e dominado, 
mas também havia a preocupação -

desde o primeiro movimento de prócu- 
rar as raízes culturais do povo negro de 
Angola. Essa preocupação se dava, na 
medida em que essas tradições e esses 
valores nos identificariam e nos identi­
ficavam de uma maneira diferente em 
relação à cultura do dominador. Isso 
era uma forma de preservar os valores 
tradicionais numa determinada época 
histórica que nos definia como nacio­
nalistas. Precisamente, numa fase em 
que necessitávamos unir todos os ango­
lanos em função de determinados obje­
tivos.

Na etapa atual da arte angolana, é 
evidente que vamos reformular toda 
nossa visão e nossos processos de tra ­
balho, em função dos objetivos atuais. 
Objetivos, que todos sabem, é a edifi­
cação de uma sociedade socialista.

Arte
É evidente, que hoje ultrapassamos 

a fase nacionalista, e nessa base nós 
podemos reformular certas perspecti­
vas culturais que tínhamos antes, e 
que eram compreensíveis e se justifica­
vam em função do contexto histórico 
que passávamos. E creio que, nessa fa­
se, por exemplo, em relação às culturas 
tradicionais, nós apenas devemos con­
siderar os valores que dentro dela, po­
dem ser dinâmicos e susceptíveis de fa­

vorecer a construção da sociedade que 
aspiramos.

Algumas respostas culturais, que em 
determinadas épocas existiam, e que 
nessas épocas tinham uma justifica­
ção, hoje poderíam ser uma trava, um 
freio ao desenvolvimento. O que nas 
culturas tradicionais, na cultura que o 
povo tem, representa num determina­
do momento uma força atuante para 
desenvolver a afirmação da personali­
dade do povo, a partir de um determi­
nado ponto, pode se tornar um freio ao 
desenvolvimento. Eu tive ocasião de 
verificar isso aqui, por exemplo num 
filme de características etnográficas 
(se refere a um filme que trata de can­
domblé). Me pareceu que determina­
das características culturais, se não fo­
rem examinadas criticamente, podem 
favorecer um certo conformismo, e não 
permitir que o povo altere a sua forma 
de ver a vida e a sociedade e dar-lhe 
uma perspectiva diferente na forma de 
atuar em relação a seus problemas 
mais prementes.

Depois da independência de Angola, 
nós estamos fazendo uma espécie de 
inventário do que temos, do que foi 
construído durante a fase de libertação 
no terreno artístico.

Muito nos orgulhamos de um fenô­
meno um pouco diferente na África.

Durante a revolução, criou-se uma lite­
ratura, o que não é muito comum. É 
certo que uns trabalhavam de uma 
maneira e outros de outra. Uns traba­
lhavam aqui e porisso tiveram uma ex­
periência diferente no campo literário e 
artístico. Ê o caso de Pepetela, Costa 
Andrade. Outros escritores que se ma­
nifestaram no exílio -  como Landin, 
Antonio Jacinto, Antonio Cardoso e 
outros escritores revolucionários, ante­
riormente lutavam dentro do país. Po­
risso foram presos, e durante o período 
da prisão adquiriram maior conteúdo 
político, junto com presos de vários lo­
cais, de várias nacionalidades do con­
texto português. Na prisão de Tarrafal, 
por exemplo.

Escritores
Hoje estamos fazendo um inventário 

de nosso processo cultural, editando o 
que foi produzido até agora. O novo 
contexto social, econômico e político 
em que estamos vivendo agora, faz 
com que os escritores se integrem de tal 
maneira no processo de reconstrução 
nacional, que a sua participação como 
escritor tem sido muito limitada. Na 
maioria dos casos, os escritores angola­
nos, a partjr da independência, dificil­
mente podem escrever, porque são nes­
se momento polivalerites. Têm que 
atuar em diferentes frentes, cada uma 
delas, mais prioritária. Deste modot,' 
não posso dizer que já se tenham en­
contrado novos processos de trabalho 
no campo literário.

Creio que o nosso próprio processo de 
desenvolvimento político e econômico, 
exige um processo de distanciamento 
crítico, que os escritores necessaria­
mente tem que ter em relação ao pró­
prio processo. Eu falo do distancia­
mento crítico, no sentido dó escritor es­
tar dentro da revolução, mas ao mesmo 
tempo, ser um elemento crítico dela, 
para que ele próprio possa encontrar 
precisamente aquilo que há de positivo 
dentro da revolução, e assim atuar 
dentro dela de uma maneira positiva.

Creio que esse é um processo dialéti­

co, em relação ao qual ele pode assumir 
sempre, uma posição - aigamos - de 
vanguarda, com a consciência e a cer­
teza de um vanguardista, de um in­
divíduo que pode estar sempre numa 
posição correta em relação à forma de 
encarar os problemas sociais do país. 
Quer dizer, essa relação dialética do es­
critor dentro da revolução, e ao mesmo 
tempo, a visão, crítica sobre ria, faz 
com que se estabeleça uma relação cor­
reta, para que se venha encontrar den­
tro do campo literário angolano, as for­
mas que deverão caracterizar a futura 
arte e a futura literatura angolana.

A participação dos escritores hoje, no 
processo de reconstrução nacional, é di­
reta. Por exemplo, desde o camarada 
Agostinho Neto, o poeta Agostinho 
Neto, que é presidente da República, 
como Antonio Jacinto que é Secretário 
do Conselho Nacional de Cultura, o 
C am arada Pepetela que é vice- 
ministro da Educacão. o camarada 
Mendes Carvalho que é um elemento da 
organização de massa do movimento 
(esseé um escritor com profundas rai­
zes populares), o camarada Pacavina 
que é Ministro dos Tran sportes e Co­
municações, o camarada Jofre Rocha 
que é vice-ministro das Relações Exte­
riores, o camarada Leonio que é res­
ponsável político da tevê angolana e 
meu caso concreto, que sou diretor de 
finanças. De maneira que nós colabo­
ramos em muitas coisas. 0  camarada 
Costa Andrade é diretor de nosso jornal 
diário. Eu creio que nós poderiamos ci­
tar um sem-número de formas em que 
o escritor atua na sociedade angolana. 
Manoel Rui Monteiro, um escritor, é 
hoje um dos responsáveis do departa­
mento de Orientação Revolucionária 
do MPLA. Os escritores acabaram por 
se integrar de uma forma total e, como 
devem imaginar, os problemas que 
atravessamos nessa fase, são tão am­
plos, de tão grande complexidade - à 
medida que estamos erguendo a estru­
tura da futura nação - que faz com que 
esses escritores tenham pouco tempo 
para pensar em termos de literatura,

para pensar em termos de criação lita-
ràna Jovens

Em relação às formas de participa­
ção das massas na nova literatura - 
como elemento talvez de cultura - é 
evidente que nessa fase de construção 
nacional, em que nós estamos avan­
çando rapidamente, em etapas sucessi­
vas para a construção do socialismo, 
na medida em que o próprio processo 
revolucionário deu origem a que isso 
acontecesse, é porque o êxodo dos colo­
nos, a luta de libertação fez com quç sé 
avançasse rapidamente na vida de con­
cretização do socialismo, o povo tem 
acompanhado de uma forma entusiás­
tica, toda umã série de movimentos 
que o MPLA tem concebido precisa­
mente para essa fase de reconstrução 
nacional.

Nesta fase em que se desenvolve 
uma revolução, é dificil apresentar um 
esquema que configurasse a arte, que 
acabaria por ser demasiado rígido e 
não correspondería ao processo dinâ­
mico que se verifica em Angola.

Essas considerações que faço, são 
aparentemente marginais, mas a arte 
angolana é profundamente identificada 
com todo o processo de ação da nova 
sociedade angolana. E como a socieda­
de ultrapassa os próprios escritores, os 
próprios artistas - porque eles estão 
dentro da revolução - tanto os artistas 
quanto os escritores tem que fazer uma 
análise crítica de seus atos. Essa análi­
se crítica se deve e é necessária na me­
dida em que eles são responsáveis pela 
forma como constroem essa sociedade. 
Isso faz com que nesse momento, não 
se produza muito, artisticamente.

É diferente nos jovens. Por exemplo 
os estudantes, que estão muitos inte­
ressados em escrever, em exprimir as 
suas idéias literariamente, embora de 
forma incipiente, como é de se calcu­
lar. Essa visão da nova sociedade é fei­
ta em termos, de uma nova filosofia de 
vida, que nesse momento o nosso go­
verno propõe , e que a juventude acei­
ta entusiasticamente.



8 EM TEMPO I

0 CAMINHO 
DE
VOLTA

A Social-Democracia se desenvolve e se afirma entre as duas guerras 
mundiais, enquanto alternativa de poder. Sua progressiva importância, 
que logrou conqusitar nos países capitalistas “avançados” , revela uma 

possibilidade objetiva de sua política de reformas, que a acumulação 
de capital permite nesses países: a satisfação de interesses cor­

porativos e imediatos da classe operária.

os dias de hoje, assistimos 
a um inusitado espetáculo:N■ uB aquilo que, à falta de outra 

■ ■  expressão poderiamos de­
signar como a “doença senil do comu­
nismo” (o reformismo), está atingindo 
os picos máximos de sua trajetória. A 
trindade “ rebelde” (Berlinguer- 
Marchais-Carrillo) após exaustivas 
discussões teóricas, descobriu que os 
enunciados doá “clássicos” sobre o so­
cialismo e o poder proletário estão um 
tanto quanto envelhecidos e mesmo su­
perados.

Propõem, com base na experiência 
histórica (dialeticamente assimilada, 
claro), superar essa pedra no sapato 
que é a tese da ditadura do proletaria­
do (como conseguir votos com uma 
proposta dessas?) e substituí-la poi 
fórmulas mais amenas, que assegurem 
um gradual, pacífico e democrático ca­
minho para a construção do socialis­
mo.

“Mudou o mundo ou mudaram os 
marxistas?” Talvez uma busca pela 
história nos forneça elementos para 
compreender a evolução do fenômeno 
do desenvolvimento da ideologia bur­
guesa no movimento operário e no pró­
prio marxismo.

Das barricadas ao 
parlamento

Da Comuna de Paris em 1871 ac 
compromisso “histórico” burguesia/- 
proletariado levantado pelo “euroco- 
munismo” hoje, passando pela ascen­
são e queda das U e III Internacionais, 
o movimento socialista internacional 
percorreu um longo e sinuoso caminhe 
de lutas, conquistas e derrocadas, pele 
qual seria levado a tornar-se um espaçe 
da manifestação da luta de classes no 
seio do proletariado; espaço esse em 
que a burguesia não só logrou ganhar 
influência, mas efetivamente conquis­
tar uma ampla hegemonia.

Esse processo passa por várias fases 
e revela no seu bojo a complexidade 
que vai tomando o processo de luta de 
classes na medida mçsmo de seu agu- 
çamento. Com o desenvolvimento das 
organizações políticas do proletariado, 
o quadro do confronto inter-classista 
amplia seu raio de ação: se antes se 
dava basicamente em esferas reconhe­
cidamente opostas, mais ou menos di­
reta mente contrapostas, agora ele se 
insere no seio mesmo dessas organiza­
ções, tomando forma na reprodução de 
práticas políticas burguesas na condu­
ção e direção do movimento de massas.

O primeiro grande exemplo histórico 
de como a via burguesa surge e se de­
senvolve nas práticas das organizações 
socialistas localiza-se na Social- 
Democracia européia clássica, que vi- 
ria a se expressar globalmente na II In­
ternacional. Forjada nas grandes lutas 
da classe operária do século XIX, par­
ticularmente após o fim da Associação 
Internacional dos Trabalhadores, a 
Social-Democracia estrutura-se como 
partidos nacionais em países como a 
Alemanha, Áustria, Rússia, etc.

Inicialmente tendo como base a ação 
direta de massas e a greve como instru­
mento exclusivo de luta, aos poucos 
amplia a extensão de sua atuação ao 
campo explicitamente político, bus­
cando a utilização do parlamento e das 
eleições como tribunas de agitação re­
volucionária; o que possibilitou a esses 
partidos adquirirem um caráter de or­
ganização de massas, que a atuação 
predominantemente clandestina não 
permitia.

A hegemonia que o marxismo havia 
conquistado no momento socialista in­
ternacional sobre a ideologia pequeno- 
burguesa (proudhonismo, bakuninis- 
mo, blanquismo) tinha sido de tal am­
plitude que tornou bem mais comple­
xos os assédios da classe dominante ao 
proletariado.

Essa nova realidade determinou que 
as ideologias burguesa e pequeno- 
burguesa, historicamente superadas, 
passassem a dar combate ao marxismo 
no seio mesmo do marxismo, adotan­
do formalmente seu discurso mas 
esvaziando-o ao colocá-lo sob as rédeas 
de uma estratégia que busca o 
amaciamento das contradições e de 
conciliações dos interesses das classes 
antagônicas.

Nesse quadro é que deve ser entendi­
do a lenta transformação da Social- 
Democracia e da II Internacional em 
instrumento do capital no seio do pro­
letariado. A luta ideológica que então 
começava a ser empreendida entre as 
diversas tendências teria decorrências 
políticas fundamentais para uma nova 
demarcação de campos no socialismo.

Vemos, já em 1899 a manifestação 
da política burguesa no marxismo nas 
teses de Eduard Bernstein sobre a 
adaptação do capitalismo (fim das cri­
ses periódicas) e a transformção socia­
lista pela conquista das reformas so­
ciais; a busca do compromisso com o 
capital, iniciada com a participação de 
Millerand no governo da França. Bem 
mais tarde, a tese kautskista do “supe- 
rimperialismo”, que vislumbrava uma 
perspectiva pacífica de desenvolvi­
mento do imperialismo e, por conse­
guinte, da revolução socialista, viria 
aprofundar esse quadro.

As possibilidades objetivas de trans­
formação de partidos inicialmente de 
orientação revolucionária em apêndi­
ces do liberalismo são dadas por uma 
conjuntura histórica de transformação 
do capitalismo concorrencial em capi­
talismo monopolista e que impõe rede­
finições à prática socialista proletária 
(1); nesse contexto, certas formulações

As Frentes Populares 
form am , na verdade, 
embriões das táticas fren- 
tistas dos PC» europeus 
em nossos dias; os pres­
supostos teóricos e políti­
cos das estratégias hoje 
desenvolvidas pelo “euro- 
comunismo” estào em 
germem nas formulações 
de Dimitrov.
do materialismo histórico até então 
im precisas ou não aprofundadas 
(p.ex., a questão da tomada do poder e 
do partido revolucionário) são objeto 
de uma deformação reducionista- 
oportunista pelos “papas” da Social- 
Democracia, notadamente Kautsky e 
Plekhânov.

O divisor de águas, ponto nodal de 
diferenciação entre as tendências refor­
mista e revolucionária, passa a ser a 
questão do poder, as formas de luta 
por sua conquista (maioria parlamen­
tar ou revolução), que se ligam ao 
modo de organização do Estado Operá­
rio (democracia representativa ou di­
tadura do proletariado).

A alternativa do reformismo de tipo 
social-democrata para a transformação 
socialista se corporificou, então, na 
conquista das reformas sociais nos li­
mites do Estado Capitalista (aprimo­
ramento da reprodução da força de tra­
balho) e, principalmente, no abando­
no da luta pelo poder, via ilusões (ilu­
sões?) parlamentaristas de conquista 
de maioria, negando a necessidade, 
para o proletariado, da derrubada pela 
força do Estado Burguês e sua substi­
tuição por um novo organismo de po­
der. Tal estratégia supõe uma aliança 
poli-classista (aaí a necessidade da 
manutenção da democracia represen­
tativa) cuja hegemonia acabaria nas 
mãos dos setores não-monopolistas do 
capital.

Ocaso e novo apogeu
A guerra imperialista de 1914 é o 

“canto de cisne” da II Internacional, 
embora não da Social-Democracia que 
-  apesar de abalada pela sua política 
de “defesa da pátria” e pe’js sucessi­
vos movimentos revolucionários que 
eclodiram na Europa após o término do 
conflito -  conseguiu manter sua hege­
monia no movimento operário euro­
peu. Aliás, o espírito que presidiu a 
criação da III Internacional subesti­
mou justamente esse aspecto -  a soli­
dez das concepções reformistas no seio 
das massas -  cujas raízes não se locali­
zavam unicamente nos aspectos econô­
micos, mas também eram condiciona­
das por fatores políticb ideológicos.

A Social-Democracia se desenvolve e 
se afirma entre as duas guerras mun­
diais enquanto alternativa burguesa de 
poder. Sua progressiva importância, 
que logrou conquistar nos países capi­
talistas “avançados”, revela uma pos­
sibilidade objetiva de sua política de 
reformas, que a acumulação de capital 
permite nesses países: a satisfação de 
interesses corporativos e imediatos da 
classe operária. (2)

Embora ainda hoje mantendo uma 
perspectiva formal de coletivização dos 
meios de produção e mesmo de uma 
abstrata transformação do Estado bur­
guês (particularmente o PSP de Mário 
Soares), a Social-Democracia não pode 
apresentar nenhuma proposta que via­
bilize a constituição do bloco social- 
revolucionário que possa tornar real 
aqueles pretensos objetivos. A lógica 
da “ampliação” do espaço político, pe­
dra angular desse raciocínio, é encam­
pada por uma variante moderna da 
Social-Democracia, o assim chamado 
“reformismo revolucionário” (Sartre), 
que prioriza nessa evolução, não o es­
paço institucional, mas o espaço ocu­
pado pelo movimento de massas.

Tornada hoje um dos ramos dos apa­
relhos ideológicos do Estado burguês, 
notadamente em países como a Alema­
nha e Suécia, a Social-Democracia in­
ternacional já deixou inclusive de ser 
um partido de bases operárias, como o 
fora atfe a II g u e rra  m u n d ia l, 
transformando-se em partidos burgue­
ses de clientela operária. Não obstante, 
ela ainda permaneça na órbita da es­
querda, mesmo que formalmente, o 
que já é o bastante pára semear confu­
sões na esquerda não-reformista. Vide 
Portugal, 1974 e França, hoje, entre 
muitos outros exemplos.

O processo histórico progressiva­
mente desloca a Social-Democracia 
clássica de seu papel de disseminação 
de estratégias e práticas burguesas no 
movimento operário, “ transferindo-o” , 
aos poucos, para as seções européias da 
III Internacional, notadamente a partir 
das Frentes Populares.

A realidade e o sonho
A fundação da III Internacional, a 

.Internacional Comunista (I.C:), está 
históricamente ligada à projeção que 
os bolcheviques fizeram do curso da re­
volução socialista na Rússia aos países 
onde o capitalismo atingira o grau má­
ximo de aprofundamento de suas con­
tradições; as condições objetivas esta­
vam, então, “dadas” (a crise econômi­
ca e política do imperialismo), faltava 
apenas a direção revolucionária - o par­
tido mundial do proletariado - que li­
bertasse o movimento operário da esfe­
ra de influência da Social-Democracia 
e pudesse, assim, por fim ao reino do 
capital.

Entretanto, as condições estabeleci­
das por Lênin para se poder considerar 
vma fase como revolucionária (que a 
classe dominante não pudesse e que os 
explorados quisessem manter a situa­
ção sob seu controle) na realidade não 
se verificavam na Europa Ocidental, 
onde a burguesia dava mostra de sua 
capacidade de cicatrizacão e rápida re­
cuperação de suas fericías.

Os bolcheviques não avaliaram a 
profundidade da penetração reformista 
nas massas européias -  veja-se por 
exemplo o desvio economicista da tese 
da “aristocracia operária” -  e essa su- 
bestimação, ligada a idéia da necessi­

d ad e  da revolução se estender aos paí­
ses altamente industrializados para 
manter-se o poder soviético, desempe­
nharam importante papel no estabele­
cimento de uma estreita relação entre 
a política adotada pela URSS -  a I.C. e 
os partidos comunistas nacionais.

Entretanto, as sucessivas viradas da 
I.C.; sua transformação de “central”

mundial da revoluçãt em ao mesmo 
tempo, instrumento/ entrave à política 
conciliadora do estalinismo com as po­
tências imperialistas -  não podem ser 
entendidas à luz de si mesmo, como 
meros desvios ou oportunismos buro­
cráticos. É necessário nos reportarmos 
principalmente à luta de classes tra ­
vada na própria URSS, a luta entre as 
vias burguesa e proletária e que tinha 
reflexos (não de uma maneira imediata 
ou transparente) nas política que a I.C. 
vai adotando nas diversas conjunturas.

Ê nessa perspectiva pois que a pala­
vra de ordem “defesa da URSS” deve 
ser visualizada, isto é, em relação ao 
cará ter de classe do Estado Soviético, 
já que a luta entre burguesia e proleta­
riado na URSS parece ter desdobra­
mentos particularmente graves para os 
trabalhadores soviético e mundial, 
configurados principalmente depois do 
anúncio da “abolição das classes” na 
União Soviética e dos processos de 
Moscou, ambos em 1936.

A dialética do mal 
menor

O período das Frentes Populares, 
ue representaram a virada decisiva da 

Internacional para a colaboração 
aberta com as classes dominantes, 
deve ser compreendido analisando-se a 
fase imediatamente anterior, caracteriza­
da por ultra-esquerdista, que o PCUS le­
vou tanto na União Soviética como na 
I.C.

A estratégia de construção do socia­
lismo “à passo de tartaruga” provoca 
uma crise de abastecimentos no país 
em 1928; paralelamente ao combate à 
direita, que conduzia essa política, a

direção stalinistà empreende a “coleti­
vização” forçada, com a liquidação dos 
kulaks e dos camponeses a ele associa­
dos. O 1" Plano Quinquenal é anuncia­
do.

No plano externo, esse período é 
marcado por um forte sectarismo, que 
se negava a ver diferenças políticas en­
tre as várias formas de dominação bur­
guesa, particularmente entre a social- 
democracia e o fascismo.

P ara  os d irig en tes  da URSS, 
t r a ta v a - s e  de iso la r  a S o cia l- 
Democracia, ligada ao capital não- 
monopolista, que não tinha nenhum in­
teresse em manter relações com a 
União Soviética; já o capital financeiro
- cuja expressão política cada vez mais 
estava sendo o fascismo - tendia a uma 
política mais “aberta” e “ realista” 
com a “pátria do socialismo”. Era a ló­
gica do “socialismo num só país” leva­
da á extremos...

A catástrofe na Alemanha em 1933 é 
o sinal para que a camada dirigente 
opere a nova virada, agora “à direita” ; 
essa nova mudança de rumo não está 
ligada tanto à ascensão do fascismo 
quanto à definição do curso da luta de 
classes na URSS (a nova camada bur­
guesa consolidando sua hegemonia). 
Um dos reflexos mais expressivos disso 
são os processos de Moscou, que liqui­
daram os últimos representantes do 
marxismo clássico na União Soviética.

Entram então em cena, as Frentes 
Populares Anti-Fascistàs. Concebidas 
por Georg Dimitrov no VII Congresso 
da I.C. (1935), baseavam-se funda­
mentalmente numa análise estreita do 
imperialismo que reduzia a base social 
dos regimes fascistas a uma única fra­
ção do capital (o financeiro), o que 
abria caminho para as alianças com os 
mais diversos setores da burguesia li­
beral e a contenção do movimento re­
volucionário na camisa de força da de­
mocracia representativa.

Essa curiosa dialética do mal menor
-  que, fora o aspecto organizativo, 
nada ficava a dever à II Internacional -  
esteve presente com toda sua intensi­
dade nas frentes de luta do proletaria­
do nas décadas de 30 e 40. Na Espa­
nha, em 1936 -  uma revolução inopor­
tuna para o stalinismo; -  na França, 
também em 1936: “temos que saber 
terminar com uma greve” (Thorez) e 
em 1944, a luta a reboque do gaullis- 
mo; -  na Itália onde Togliatti e Cia. ca­
nalizaram o ímpeto revolucionário do 
proletariado unicamente contra o fas­
cismo, ajudando a burguesia italiana 
na tarefa árdua de “reconstrução na­
cional” ; enfim, as Frentes Populares 
lograram conseguir aquilo que o capi­
talismo internacional talvez só conse­
guisse à custa de muitas Hiroshimas: a 
manutenção da civilização ocidental 
fora da órbita vermelha.

“É aqui que a política da Frente Po­
pular, ao apresentar o problema como

. NOTAS:
(1) Note-se particularmente (que era senso-comum até Lênin) a velha idéia de 

que a revolução somente poderia iniciar-se nos países capitalistas economicamente 
desenvolvidos, e portanto «maduraeMos para o socialismo. A história iria mostrar 
que a internacionalização dos monopólios criaria as condições da revolução proletá­
ria eclodir num dos elos da cadeia imperialista, o “elo mais fraco” , justamente o que 
concentra-se o maior grau de contradições econômicas e políticas, que acabou sen­
do a Rússia Czarista.

(2) “ No caso do Estado Capitalista, a autonomia relativa do político pode permitir 
a satisfação de interesses econômicos das classes dominadas, limitando mesmo 
eventualmente o poder economico das classes dominantes, refreando, em caso de 
necessidade, a sua capacidade de realizar os seus interesses econômicos a curto 
prazo, na únlea oondlçéo porém (■•■ ) de que o podor polftleo e o aparelho tfe 
estado psrmanonpam Intaetos” (Nicos Poulantzas, Poder Político e Classes So­
ciais; grifos nos.)

(3) ANDRÉS NIN (dirigente do P.O.U.M.) -  "Os problemas da Revolução Espa­
nhola” -  grifos nossos.

(4) Vladimir I. Ulianov -  “A bacarrota da II Internacional” -  grifos nossos.
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uma luta entre a democracia burguesa 
e o fascismo, semeia funestas ilusões 
entre as massas trabalhadoras e as des­
via do cumprimento de sua missão his­
tórica (...). Na literatura oficial da In­
ternacional ex-Comunista e de suas 
secções, os termos clássicos, “luta de 
classes”, “proletariado”, são sistema­
ticamente substituídos pelos de “ luta 
anti-fascista” e “anti-fascistas” . A 
coisa não teria maior importância se 
não se tratasse mais que uma simples 
substituição terminológica. O grave é 
que assistimos a uma monstruosa de­
formação da doutrina do marxismo. 
Não há luta mais anti-fascista que a 
luta revolucionária da classe operá­
ria  pela conquista do poder. A classe 
operária pode aliar-se com os setores 
pequeno-burgueses da população, par­
ticularmente com os camponeses, mas 
não para manter neles uma ilusão de 
uma luta eficaz contra o fascismo por 
meio da democracia burguesa, mas 
para convencer-lhes de que a situação 
não tem mais saída sem a revolução 
proletária, que é o único anti-fascismo 
eficaz.” (3).

As Frentes Populares foram, na ver­
dade, embriões das táticas frentistas 
dos P.C.s europeus em nossos dias; os 
pressupostos teóricos e políticos das es­
tratégias hoje desenvolvidas pelo “eu- 
rocomunismo” estão em gérmen nas 
formulações de Dimitrov.

Em linhas gerais, a classe dominante 
é identificada a uma fração exclusiva 
do capital (as outras são, em conse­
quência, potencialmente aliadas; o “e- 
tapismo” sob novas formas, que mas­
cara ou tenta mascarar o abandono da 
luta pelo poder proletário; o privilegia- 
mento de lutas e formas de organização 
institucionais, as alianças “táticas” 
com a Social-Democracia, etc., tudo 
isso não são as linhas de atuação dos 
modernos dimitrovianos.

Os “rebeldes” do “eurocomunismo” 
não são assim tão rebeldes nem tão he­
terodoxos; afinal, essa cantilena é can­
tada há mais de 40 anos atrás, só que 
por outras vozes...

Um importante líder revolucionário 
e teórico socialista do início do século 
sintetizava a essência da política refor­
mista (nos surpreende sua atualidade): 
basicamente, ela consiste em “ ... to­
mar do marxismo tudo que é aceitável 
para a burguesia liberal, inclusive a 
luta por reformas, inclusive a luta de 
classes (menos a ditadura do prole­
tariado) inclusive o reconhecimento 
“geral” dos “ideais socialistas” e a 
substituição do capitalismo por um 
“regime novo”, e rechaçar “unica­
mente” a alma viva do marxismo, “u- 
nicamente” seu conteúdo revolucioná­
rio.” (4). E o socialismo, o que é, sr. 
Berlinguer? (Cláudio Antonio e Carlos 
Caldas).
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EM TEMPO 9
“A organização 

da Copa do Mundo 
de Futebol é uma decisão 

política que vai além de sim 
pies considerações econômi 
cos: nosso objetivo é a trans 

formação da imagem in­
ternacional do nosso 

país”. General 
Antonio Merlo, 
Presidente do

Comitê de
Organização 
do Mundial 

na Argentina.

Mais de um bilhão e meio de pessoas verão os jogos da 
próxima Copa do Mundo. Burgueses, proletários, pequenos 
burgueses, desempregados, marginais, lumpens, em quase 
todas as partes do mundo estarão irmanados em torno das 
cores de seus países, torcendo no apogeu do esporte compe­
titivo. Essa grande “concentração de atenções” , contudo, 
não é neutra em termos políticos e ideológicos.

Futebol, o esporte sem 
“ zona neutra” .

Desde o surgimento do capitalismo e 
de sua evolução à fase imperialista.no 
início deste século, o esporte de compe­
tição se desenvolveu como uma prática 
mundial, universal, isto é, como a for­
ma dominante das atividades físicas.

A instituição esportiva -  federações, 
clubes, olimpíadas, a nível nacional e 
internacional -  começou a se formar no 
fim do século XIX e continuou 
reforçando-se, tornando-se o esporte de 
competição num fenômeno de massa, 
cujos efeitos se multiplicaram cornain- 
tervenção sistemática do rádio e da te­
levisão.
ESPORTES E CLASSES SOCIAIS

Os confrontos esportivos de grande 
envergadura mobilizam capitais, recur­
sos materiais e humanos consideráveis, 
e são resultados de opções políticas 
conscientes que beneficiam investimen­
tos de luxo e de prestígio em detrimento 
das necessidades básicas de populações 
qúe vivem na miséria. Além disso, as 
competições mobilizam a atenção de 
milhões de pessoas -  mais de um bilhão 
e meio verão os jogos da próxima Copa 
dó Mundo, diretamente ou indireta­
mente, por meio da televisão -  e essa 
mobilização tem necessariamente re­
percussões políticas. 0  que é funda­
mental, entretanto, é o fato de que a 
atividade esportiva está inserida objeti­
vamente no conjunto das relações so­
ciais, econômicas e ideológicas. O es­
porte não é uma esfera à parte, uma 
zona neutra. O esporte é uma parada 
decisiva nos combates eleitorais e na 
luta de classes. Seria um erro dramático 
o de pensar que o esporte é uma coisa, a 
política é outra ( de um lado a magnífi­
ca Copa do Mundo de Futebol, de ou­
tro, o “sinistro” terror militar e policial 
na Argentina).

Não há de um lado os vibrantes e ex­
celentes jogos de futebol do domingo e 
do outro, a inflação, os despedimentos, 
a repressão anti-operária da segunda- 
feira. Numa sociedade de classes, o es­
porte, à semelhança das forças arma­
das, da justiça, da polícia, da igreja, da 
escola é uma instituição que conserva e 
consolida a ordem estabelecida.

Considerando a infra-estrutura eco­
nômica, as empresas esportivas funcio­
nam como toda a empresa capitalista: 
obter lucro através do rendimento má­
ximo dos jogadores e atletas, verdadei­
ros assalariados, obedecendo critérios 
de atuação, de tempo, altamente quali­
ficados. Tambéqi em relação às bases 
jurídico-políticas, as federações e asso­
ciações esportivas estão regulamenta­
das por textos de lei submetidos à inter­
venção estatal. Finalmente, pelos 
princípios ideológicos (ideologia da or­
dem, do progresso, do trabalho, da dis­
ciplina, da competição...) o fenômeno 
esportivo não foge à lógica dominante 
da sociedade capitalista.

Podemos comparar as relações entre 
o treinador e seus atletas e a relação en­
tre o contramestre1 e seus operários: 
mesma submissão, mesma disciplina, 
mesmo espírito de chefe.

NA ÁREA DAS FÁBRICAS
Quando a direção de uma fábrica ou 

empresa fornece equipamentos esporti­
vos e promove jogos de futebol entre os 
trabalhadores após a árdua jornada de 
trabalho, ela tem um objetivo preciso: a 
manutenção e a dominação ideológica 
da força de trabalho. 0  esporte é útil à 
saúde do trabalhador, porém, objetiva­
mente, o corpo é daquele que explora a 
força de trabalho. Afém disso, a prática 
do esporte com os superiores hierárqui­

0 esporte em Cuba
A revolução cubana aboliu o esporte 

profissional. 0  que, de modo nenhum, 
diminuiu a importância do esporte na 
Ilha. Pelo contrário. A televisão só entra 
em cadeia no país para Fidel Castro fa­
lar ou para transmitir uma importante 
partida de baseball - o esporte nacio­
nal -, conhecido pelos cubanos como 
pelota.

Todos os times cubanos são amado­
res, compostos por operários, estudan­
tes, médicos, por pessoas de todas as ca­
tegorias profissionais. Todos aqueles 
que estão vinculados a um time de 
província têm direito a folga no traba­
lho para os treinos. Apenas três anos 
após a amadorização dos esportes, 
Cuba tornou-se campeã mundial de ba­
seball. Quando dos Jogos Panamerica- 
nos, realizados no México, os cubanos 
só perderam para os Estados Unidos - 
vencendo, contudo, Canadá, México, 
Brasil, Argentina e todos os outros 18 
concorrentes. Hoje o esporte é amador 
nállha tanto para quem joga como para 
quem vê: “nenhum estádio cobra in­
gressos, todos os jogos são realizados

cos na mesma equipe, dentro da fábri­
ca, cria um sentimento de solidariedade 
que esconde a opressão entre os interes­
ses do patrão e os interesses do assala­
riado. Todos participam do mesmo ti­
me, da grande comunidade da fábrica...

Áfinal, pode-se atribuir ao esporte o 
papel de ocultar a realidade sócio- 
política. Ele elimina tudo o que não é 
diretamente políticq,por exemplo: o ter­
ror em vários países da África e Améri­
ca Latina, não é problema a miséria dos 
trabalhadores imigrados que assistem 
aos jogos de futebol na França; não é 
problema a expulsão do advogado ale­
mão Klaus Croissante da França du­
rante o jogo França x Bulgária.

Violências fascistas, guerras imperia­
listas, golpes de Estado militares, sub­
desenvolvidos, genocídios culturais, ex­
ploração de classe, liquidação dos direi­
tos do homem... nada tem a ver com os 
jogos França x África do Sul, Alemanha 
x Argentina.

Quem duvida do fato que os jogos 
olímpicos de 1936 na Alemanha e a 
Copa do Mundo de 1938 na Itália servi­
ram para consolidar o nazismo e o fas­
cismo? E a Copa do Mundo na Argenti­
na?

“ HONRA NACIONAL”
O esporte incentiva as massas a uma 

histeria nacionalista. A “honra nacio­
nal” que está em jogo favorece a união 
de todas as classes e camadas em torno 
do regime político vigente e de seu go­
verno. 0  tom das campanhas esportivas 
é dado por expressões m ilita r- 
esportivas: o rolo compressor brasilei­
ro, os rudes defensores húngaros, a 
fúria italiana, o cimento argentino...

Todo povo, além da divisão de clas­
ses pode comungar o mesmo entusias­
mo nacional. 0  patrão da fábrica, o ad­
ministrador, o operário, a faxineira têm 
o mesmo interesse na vitória dos “on­
ze” !

0  esporte torna-se um fator de união 
nacional, contrariamente à “política 
que divide” ...

Se o esporte exerce um controle social 
rigoroso sobre as massas, ele o faz parti­
cularmente sobre a juventude. Não é 
por acaso que todos os regimes reacio­
nários ou notoriamente fascistas propu­
seram com prioridade o esporte de 
competição como atividade física espe­
cial às organizações de juventude en­
quadradas pelo Partido Unico ou pelo 
Estado.

A classe dominante compreendeu as 
virtudes morais do esporte: preparação 
militar e autoritarismo guerreiro, ins­
trução cívica, desvio da luta sexual da 
juventude (façam esporte e não amor) e 
submissão às normas sociais dominan­
tes (os atletas não são “desviados”, 
“drogados”, “hipies” ...)

Todas estas considerações ilustram o 
lugar importante que ocupa o esporte 
hoje, e isto em escala mundial. A insti­
tuição esportiva é, no seu conjunto, o 
reflexo da sociedade capitalista. Por is­
to, todo o adversário do capitalismo 
tem a tarefa de denúncia do papel do 
esporte, no mesmo nível que as outras 
instituições 'que permitem à classe do­
minante de se perpetuar. A denúncia 
das múltiplas facetas da função reacio­
nária da instituição esportiva faz parte 
do combate geral pela emancipação dos 
trabalhadores.

(Artigo de J.M. Brohn, autor de 
“Sociologie Politique du Sport” e de vá­
rios estudos sobre esporte; diretor da re­
vista “Quel Corps”, de Paris. Tradução 
de Joana Almeida).

com portões abertos” . Não é preciso di­
zer que estão sempre lotados.

0  orgulho nacional esportivo dos cu­
banos é o operário Teófilo Stevenson, de 

uase dois metros de altura, medalha 
e ouro em box peso-pesado nas Olim­

píadas de Munique -  quando derrotou o 
norte-americano Duane Bobby -  e nos
jogos Pan-Americanos.

Durante as Olimpíadas de Munique, 
exemplificando a política de corrupção 
sobre os cidadãos de países socialistas 
levada à prática pelos países ocidentais, 
principalmente pelos Estados Unidos, 
um grupo de managers de box norte- 
americanos ofereceu um milhão de dó­
lares a Stevenson para que ele deixasse 
Cuba e fosse “ser campeão mundial dos 
pesos-pesados nos Estados Unidos” . 
Stevenson -  repetem constantemente 
os cubanos -  preferiu voltar para Cuba 
e continuar como operário e boxeur 
amador.

(Informações
extraídas do livro “A ILHA”, do repór­
ter brasileiro Fernando Morais). C.T.

As ilustrações desta página foram expostas recentemente em Paris, durante o jogo Brasil x França.

A Copa dos torturadores
(Três brasileiros nas masmorras argentinas)

Pão e circo e, se possível, circo uni­
versal.

Os militares argentinos preparam 
meticulosamente o “seu” Mundial, ex­
plorando a paixão de um povo, que é 
também a nossa, a fim de obter uma le­
gitimidade que até agora só foi possível 
substituir pela força das armas.

Muito mais que um acontecimento 
esportivo, a Copa transformou-se em 
uma gigantesca operação de contra- 
informação, que busca apagar a ima­
gem cada vez mais evidente do terroris­
mo estatal do regime argentino, respon­
sável pelo assassinato, “desapareci­
mento” e tortura de dezenas de milha­
res de homens e mulheres.

Das infindáveis listas dos supliciados 
há três pessoas que não podemos esque­
cer: Flávio, Maria Regina e Jorge Alber­
to, três brasileiros que vivem na carne a 
tragédia do povo argentino.

COMPLÕ INEXISTENTE
Flávio Koutzzi, um economista gaú­

cho de 33 anos, dirigente estudantil nos 
anos 60, foi detido junto com sua com­
panheira e outras pessoas no dia 11 de 
maio de 1975, em Buenos Aires, quando 
o terrorismo estatal e para-estatal apa­
recia ainda sob a cobertura do governo 
institucional de Isabel Peróri.

Acusado de “complô internacional” , 
Flávio esteve por um período “desapa­
recido”, submetido a cruéis torturas. Se 
não fosse a repercussão internacional de 
sua prisão, inclusive na imprensa brasi­
leira, Flávio teria tido o mesmo destino 
de milhares de outros que caíram nas 
mãos dos aparatos de segurança argen­
tinos. Estaria morto.

Os vestígios do Estado de direito na 
Argentina deste período permitiram 
que os “conspiradores” fossem inocen­
tados pelos tribunais encarregados de 
examinar o inquérito policial.

Flávio é um dos poucos complotado- 
res que continua detido, situação para­
doxal, na medida em que o “complô” 
foi considerado inexistente. Sua presen­
ça na Prisão Modelo (!) de la Plata é 
fonte de viva preocupação para seus 
amigos e familiares, não só pelas condi­
ções gerais de detenção na Argentina, 
como por sua situação pessoal de saúde. 
A pressão arterial de Flávio mantém-se 
há meses muito elevada e, recentemen­
te, os médicos constataram inquietan- 
tes perturbações cardíacas, resultado 
das torturas sofridas anteriormente.

OS DESAPARECIDOS
Jorge Alberto Basso, gaúcho como 

Koutzzi, se encontrava no Chile prepa­

rando seu licenciamento em História 
quando ocorreu o golpe de Estado de se­
tembro de 1973. Possuindo dupla nacio­
nalidade -  brasileira e argentina -  Jorge 
Alberto decidiu ir para Buenos Ãires, 
onde moram seus familiares.

No momento de sua prisão -  15 de 
abril 1976 -, ele trabalhava como assis­
tente do jornalista suíço Luc Banheret, 
preso na mesma época e expulso dias 
depois.

Por muito tempo o estudante brasi­
leiro esteve “desaparecido” até que re­
centemente seu avô obteve informações 
segundo às quais ele se encontra detido 
na penitenciária de Trelew, no sul da 
Argentina. E isto significa que a vida de 
Jorge Alberto está apenas em sursis. 
Trelew passou para a história contem­
porânea argentina como a prisão na qual 
16 presos políticos toram abatidos a 
sangue frio por oficiais de extrema di­
reita da Marinha de guerra.

Mas, provavelmente, o mais dramá­
tico dos três casos é o da estudante pau­
lista Maria Regina Marcondez, que se 
encontra desaparecida desde 10 de abril 
de 1976. Ainda que a polícia negue tê-la 
detido -  como disseram a sua mãe 
quando esta percorreu as repartições 
policiais e os quartéis de Buenos Aires -  
fontes da Alta Comissária para Refu­
giados das Nações Unidas confirmam 
que Maria Regina não só foi presa como 
submetida durante pelo menos 15 dias 
a terríveis torturas.

Seu destino é incerto e um elemento 
agrava sua situação pessoàl: Maria Re­
gina é possivelmente a única pessoa que 
sabe o que ocorreu com o dirigente do 
MIR chileno, Edgardo Enriquez, “desa­
parecido” na mesma data na capital ar­
gentina. A hipótese de que os dois te­
nham sido entregues à famigerada 
DINA (polícia chilena) é muito prová­
vel e informações recentes indicam que 
a estudante brasileira estaria numa 
clínica de Santiago, padecendo de gra­
ves distúrbios psíquicos devido às tortu­
ras por que passou.

Esses três casos, por sua especificida­
de, devem sensibilizar os milhões de 
brasileiros que, com o olhos fixou num 
retângulo de grama, podem perder de vis­
ta o drama de todo um povo e a tragédia 
particular de alguns milhares de homens e 
mulheres que pagam suas idéias com san­
gue.

Por todos eles e, em especial, para Ma­
ria Regina, Flávio e Jorge Alberto, esta 
não deve ser la Copa dei olvido.

(De Paris)

“ Nosso saco já encheu, Videla!”
O COBA - Collectif pour Boycott de 1’Organisation par 

1’Argentine de la Coupe du Monde de Football -  desenvolve 
hoje, em toda a Europa, uma intensa campanha de solida­
riedade à luta dos argentinos contra a ditadura militar do 
general Jorge Videla. Essa campanha passa pelo “boicote à 
Copa do Mundo na Argentina”. Um cartaz do COBA apre­
senta a seguinte legenda: “La coupe déborde, Videla!” , que 
em bom português -  quer dizer: “Nosso saco já encheu, Vi­
dela!” .

MUNDIAL 78

B oycott de 
1'Argentine!

CollMtlf pour U Boycott d . 1 OrgaBlootloo 
por 1 A r f  ntlno do lo^Coupo du Mondo

0  COBA visa boicotar a COPA. 
Foi criado em janeiro deste ano, a 
partir de um comitê de solidarieda­
de de franceses para  com os tra b a ­
lhadores argentinos, e mais m ilitan­
tes que já  denunciavam  o esporte de 
competição. 0  Comitê de Soutien 
à la Lutte du Peuple A rgentin  
(CSPLA) e os m ilitantes que de­
nunciam  o esporte de competição 
form aram  inicialm ente um coletivo 
em torno do seguinte objetivo: boi­
cotar a realização da Copa do M un­
do de Futebol n a  Argentina, na m e­
dida em que as liberdades dem ocrá­
ticas foram totalm ente suprim idas 
naquele país. E estender esse boico­
te a qualquer país alternativo, onde 
os direitos hum anos estejam  sendo 
desrespeitados. 0  que, segundo um 
m ilitan te do COBA, incluiría a a l­
ternativa do Brasil.

COMO SURGIU

EM TEM PO : Como surg iu  o co­
mitê?

COBA: No começo criamos o co­
m itê sem o apoio de m uitas organi­
zações. Contávamos com os grupos 
de extrem a-esquerda, com o pessoal 
da revista Quel Corps? e, m ais ta r ­
de, com os partidários da Ecole 
Em ancipée (tendência de esquerda 
do Sindicato-Federação da E d u ca­
ção N acional). A SG E N -C FD T  
(Sindicato Geral da Educação N a­
cional, filiado a CFDT) se solidari­
zou posteriorm ente com a cam pa­
nha a nível nacional. E videntem en­
te, a d ireita não apóia o comitê. 
Preocupa-se exclusivam ente com a 
segurança individual dos jogadores 
franceses.

PO SIÇÕES

ET: E a esquerda oficial?
C: 0  PS (Partido  Socialista fran­

cês) defendia no início que a Copa 
não se realizasse n a  Argentina. Em  
seguida, o secretário-geral, François 
M itterrand, declarou que a presen­
ça particu lar dos franceses era in ­
dispensável, m as que a seleção não 
deveria partic ipar das cerimônias 
oficiais. Recuou, portanto. 0  PC 
(Partido Com unista) se opôs ao boi­
cote deste o início com argumentos, 
no nosso en tender, d u p lam en te  
equivocados. No plano interno da 
Argentina, o PCF reproduz a argu­
m entação do PC local, segundo a 
qual é preciso apoiar o general Jorge 
R a fa e l  V id e la  ( p r e s id e n te  e 
membro da  ju n ta  m ilitar) para evi­
ta r  a subida ao poder de m ilitares 
da linha pinoçhetista ( referência 
ao general Augusto Pinochet, presi­
dente e m em bro da ju n ta  m ilitar 
chilena). N a opinião do PC isso re­
presentaria um a m aior repressão e 
endurecim ento n a  Argentina. 0  ou­
tro argum ento é o de que a ida à Ar­
gentina perm itiria um  melhor co­
nhecim ento d a  situação in terna por 
p arte  da  opinião pública e in tern a­
cional. Que o PCA apresente esse 
argum ento não consideramos tão 
grave, na m edida em que avaliamos 
o PCA como um  grupúsculo pouco 
representativo. Agora, que isso seja 
endossado pelo PCF, é realm ente 
grave. É evidente que as condições 
de repressão especial m ontadas 
pela ju n ta  argentina para a Copa 
não perm itirão qualquer m obilida­
de no sentido de averiguar melhor a 
situação de dentro. Além do que, é 
falso dizer que os argentinos estão 
cham ando os países para a Copa. A 
Liga A rgentina pelos Direitos do 
Hom em  m anifestou-se favoravel­
m ente ao boicote, considerando in ­
clusive que a vitória dessa posição 
fortalecería sua atuação e a de ou­
tras organizações sem elhantes.

ET: E a CGT (Confederação 
Geral dos T rabalhadores) france­
sa?

C: A CGT, infelizmente, adota as 
mesm as posições do PCF. No en­
tanto , em suas bases existem m ui­
tos sindicalistas que partic ipam  do

COBA. Já  a CFD T (de orientação 
socialista - PS) não se posiciona 
claramente sobre o problema. Con­
tudo, o num ero de m ilitantes da 
CFDT que apóia o COBA é bem 
m aior do que nas bases da CGT.

ET: E a posição dos Montone- 
ros?

C: inicialm ente, os M ontoneros 
foram contra o boicote, acreditando 
que a realização da Copa na Argen­
tina possibilitaria a realização' de 
ações espetaculares, em bora não 
violentas. Pouco a pouco, porem, 
foram compreendendo a im portân­
cia do desenvolvimento da nossa 
cam panha em  todo a Europa, não se 
justificando, portanto, o isolamento 
dos M ontoneros da lu ta  geral de so­
lid aried ad e  povo argen tino . Os 
M ontoneros reconhecem, m es­
mo não trabalhando no sentido do 
boicote, que a nossa cam panha 
pode ser eficaz, aglutinando mili-; 
tan tes de vários países e possibili­
tando um grande aprofundam ento 
sobre a situação fla Argentina.

ET: Q ual a posição sobre o boi­
cote da seção francesa da A nistia 
In ternacional?

i

C: Em função da  própria n a tu re ­
za da  organização, a seção francesa 
da Anistia não se define sobre a nos­
sa cam panha, na m edida em que, 
por princípio, ela não pode se com ­
prom eter com grupos políticos. N o ; 
entanto, seus porta-vozes já  decla­
raram  que consideiaiii de sum a im-4 
portância o trabalho desenvolvido j 
pelo COBA, denunciando os crimes- 
cometidos pelo regime m ilitar. In ­
d iv id u alm en te , existem  m uitos 
membros da Anistia que estão mo- < 
bilizados em nossa cam panha.

A CAMPANHA ■s*

ET: Você poderia esclarecer 
quais as atividades que estão de­
senvolvendo na a tu a l  fase  da 
cam panha?

C: No momento, faz parte de nos- ■ 
sas atividades a cam panha pela as-« 
sinatu ra do boicote. 0  m anifesto já'- 
foi assinado por cerca de 30 mil pes­
soas e esperamos que até a Copa te - '  
nham os conseguido no m ínim o 100 
mil assinaturas. Visamos enviar o ’ 
m anifesto ao governo francês, pe-í, 
dindo para que adote m edidas no j 
sentido de a Copa não se realizar n a . 
Argentina , ou, se não for m ais ; 
possível, que pelo menos a seleção » 
francesa não compareça. Q uando ' 
do jogo entre Brasil e França, co la - ' 
mos cartazes por toda a cidade, nos,, 
m etrôs e em volta do estádio. Dis- j 
tribuím os tam bém  folhetos explica-,; 
tivos sobre a situação dos regimes > 
brasileiro e argentino, dfemonstran-'; 
do como o futebol é utilizado pelos • 
dois regimes como instrum ento  de > 
controle político e ideológico. Nossa 
cam panha representa a prim eira - 
cam panha internacional de vulto ' 
que se faz sobre a realidade argenti- , 
na. A própria Federação In ternacio -, 
nal de Futebol foi obrigada a se pro- . 
nunciar e a tom ar m edidas, ten ta n ­
do neutralizar a cam panha de boi- » 
cote. Existem  atualm ente 60 comi­
tês COBA em toda a F rança e ou- ' 
tros formados na Suécia e Holanda.

E D EPO IS?

ET: Q ual a p erspec tiva  do 
COBA depois da COPA?

C: Depois da Copa vamos propor ? 
a todos que partic ipam  e apoiam  o 
COBA um trabalho  constante de 
solidariedade ao povo argentino por' 
meio do CSLPA, que foi um  dos ini- 
ciadores da cam panha de boicote, e 

.continuar denunciando a utilização 
do esporte pelas d itaduras latino- 
am ericanas. Denunciando tam bém  
os interesses do im perialism o fran­
cês, que são relativam ente im p o r-' 
tan tes na Argentina, como os acor­
dos econômicos, culturais e po líti­
cos e, principalm ente, a venda de 
arm as à ju n ta  m ilitar. Nós conside­
ramos que o futebol e o esporte em 
geral estão relacionados com a polí­
tica e são utilizados conscientem en­
te para a dominação política e ideo­
lógica no capitalism o.

(De P aris , Regina M aria de C ar­
valho e Beth Lobo)

imperialista.no
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França

A maré
negra

Denúncia ecológica:
“...o petróleo vai virar mar 
e o mar vai virar petróleo..’’

Dez mil pessoas m anifestaram  
nas ruas de Paris, no dia 6 deste 
mês, o repúdio e a revolta á maior 
catástrofe ecológica ocorrida na 
França, a m aré negra de petróleo 
que atingiu toda a costa oeste do 
país. “A Shell enche o bolso, a B re­
tan h a  m orre” ; “Abaixo o Estado 
dos policiais e do betum e” ; “ banho 
de betum e hoje, banho de rad ioa ti­
v id a d e  a m a n h ã ” ; ‘‘P o lu e u rs ,  
payeurs” (os poluidores devem p a ­
gar). Essas foram as frases mais co­
m uns nos cartazes dos m anifestan­
tes.

0  apelo à m anifestação foi feito, 
de um lado, pelos grandes sindica­
tos -  CGT e CFDT, pelos partidos 
da esquerda oficial -  PCF, PS -  e 
p o r  o u t r a s  o rg a n iz a ç õ e s  de 
extrem a-esquerda (Comitês Comu­
nistas pela Autogestão, O rganiza­
ção C om unista dos Trabalhadores), 
além de diversas organizações eco­
logistas. Em  texto unitário, sindica­
tos e partidos de esquerda denun­
ciaram : “O apelo aos voluntários, á 
solidariedade nacional e o argu­
m ento à fatalidade não devem ocul­
ta r as verdadeiras responsabilida­
des dos poderes públicos, dos arm a­
dores e das com panhias petrolífe-

Lucros sobre a tragédia
Navegando em águas francesas, 

incluídas na zona proibida aos pe­
troleiros (para cortar cam inho e ga­
nhar tem po), o super petroleiro 
líbio Almoço Cadiz, fretado pela 
Royal D utch Shell, levava carga de 
234 mil toneladas de petróleo bruto. 
N a noite de 16 para 17 de março, 
próximo ,à costa “ F inistère” , o p e­

Banhadas de petróleo, as aves foram bandeiras

troleiro encalha e pede socorro a um 
navio rebocador.

A verdade é que rebocar um n a­
vio em perigo é antes de tudo um 
grande negócio, sobretudo quando 
aquele é de grande custo. As leis 
que regem a assistência privilegiam 
d iretam ente as com panhias priva­
das. No caso, o capitão do Almoço 
Cadiz, depois de negociar durante 
varias horas a redução do preço, 
aceitou a intervenção do rebocador 
alemão “Pacific” que, sabendo de 
antem ão que não poderia evitar o 
■acidente do petroleiro (cujo tam a­
nho corresponde a um edifício de 12 
andares), decidiu ganhar, sem con­
correntes, até 60rr dos 10 bilhões 
correspondente ao valor do navio! A 
M arinha Nacional só entrou em 
ação sete horas depois, quando 
rompeu-se o terceiro m astro e o pe­
troleiro, partido ao meio, naufra­
gou.

O petróleo bruto é três a quatro 
vezes mais tóxico que o refinado. 
Levado por ventos de 90 km horá­
rios, o lençol de petróleo invadiu o 
litoral, as praias e os portos de pes­
ca, recobrindo com um a película 
im permeável a superfície das á- 
guas, im pedindo a passagem dos 
raios solares e a troca de gases com 
o ar.

A falta de luz e oxigênio impede a 
vida subm arina. Tam bém  os ovos 
de várias espécies são atingidos nes­
te período de reprodução, com pro­
m etendo o desenvolvimento de toda 
um a geração de espécies. M esmo os 
peixes que vivem em águas mais 
profundas são atingidos, por se ali­
m entarem  de crustáceos, moluscos 
e vermes que já  ingeriram  o petróleo 
na superfície. Segundo a opinião 
dos cientistas da Sociedade de Pro­
teção da N atureza da Bretanha, a 
esterilização na região se prolonga­
rá por dez anos!

As Aves... e os Homens
Até 5 de abril, a clínica para aves 

“ betum adas” , em Brest, recebeu 
1.391 pássaros de h ab ita t marinho, 
dos quais 1.314 já estavam  mortos e 
77 agonizantes. E stas aves recolhi­
das por equipes de voluntários t i ­
nham o corpo impregnado de petró­
leo, morrendo na quase totalidade, 
envenenadas pelo hidrocarburante 
que ingeriam quando lim pavam  as 
penas.

A população voluntária, que lim ­
pou as praias com pás e baldes, res­
pirava os vapores tóxicos do “ ouro 
negroü, fazendo o papel de cobaias 
-  vários sintom as já se m anifesta­
ram, desde as irritações de pele, 
olhos e complicações respiratórias, 
até intoxicação geral.

A população da região exprimiu 
sua revolta através de inúm eras 
concentrações e manifestações or­

ganizadas pelos sindicatos, partidos 
e comitês “antim aré negra” , orga­
nizados em várias cidades. A gran­
de im prensa seria u ltrapassada se 
não descrevesse diariam ente as su­
cessivas manifestações: 500 pessoas 
em S aint Maio, os 2.000 de S. 
Brieuc, os 10.000 de Rennes, os 
20.000 de Brest...

E o Governo?
Propõe indenizações m ínim as e 

faz apelo à solidariedade nacional. 
Soldados são obrigados a traba lhar 
10 horas por dia sem salário e os jo­
vens de todo o país, por amor a p á­
tria, devem colaborar!

Q uanto aos proprietários do n a ­
vio, sabe-se que serão inteiram ente 
reembolsados pelas com panhias de 
seguros. A D utch Royal Shell já  es­
tá  sendo reem bolsada. E os traba­
l h a d o r e s  d a  r e g iã o ,  m in i -  
agricultores, m inipescadores, ostri-

1

cultores e colhedores de algas que 
viviam dos recursos naturais do 
mar? Só a colheita de algas empre­
gava 200 pescadores, e a ostricultu- 
ra, num pequeno porto, 300 traba­
lhadores, hoje candidatos ao de­
semprego.

As organizações de extrema es­
querda pedem o salário mínimo 
para os soldados e voluntários e in­
denização total sob o controle dos 
trabalhadores. Um apelo de boicote 
aos produtos Shell e à organização 
de comitês de controle de poluições,
[)ela população, vem sendo feito pe- 
os ecologistas da associação “ Os 

amigos da terra” .
Entre os diversos povos, a ques­

tão que se coloca: Quantas marés 
negras poderá ainda gerar o capita­
lismo em consequência das necessi­
dades energéticas de um modelo de 
desenvolvimento e de crescimento 
baseado no lucro?

(Magda de Almeida)

ALEMANHA

Quando as gráficas param
Duas questões: o ressurgimento do movimento operário alemão e as consequências da introdução de novas técnicas na
indústria. Os gráficos, portadores de longa tradição de luta, apontam para o centro do problema: um sistema social em 
que as máquinas estejam a serviço dos trabalhadores e não do capital.

Os operários alemães são dos que 
menos fizeram greves nos últimos 
anos. Mas, quanto tempo pode durar 
essa “paz”? Parece que não muito. 
Tudo indica que os operários não estão 
mais dispostos a ver os lucros dos em­
presários se multiplicarem astronomi- 
camente e, na mesma medida, cresce­
rem as ameaças de desemprego, en­
quanto os salários são comprimidos. O 
ano de 1978 começou com duás grandes 
manifestações grevistas, a dos gráficos 
e a dos metalúrgicos. Ambas têm uma 
importância especial porque nelas não 
se tratou apenas de salários -  a princi­
pal re iv ind icação  referiu -se  ao 
problema da introdução de novas má­
quinas nas empresas, o que faz com 
que profissões inteiras desapareçam e 
muita mão de obra seja dispensada. É 
o problema da chamada racionaliza­
ção, que atinge operários de todos os 
países capitalistas.

Das duas greves, a principal foi a dos 
gráficos, a terceira grande greve depois 
da guerra. A amplitude do movimento 
não surpreendeu, já que os gráficos têm 
uma tradição de luta e foram dos pri­
meiros a fundar um sindicato na Ale­
manha. No século passado, negocia­
ram pela primeira vez um contrato co­
letivo de trabalho. Em 1952, seu sindi­
cato foi o único que desencadeou uma 
greve ampla e realmene política. 
Tratava-se da implantação da Lei de 
Regulamentação de Empresas (Be- 
triebsverfassungsgesetz), uma lei 
reacionária que se apoiava na antiga 
Lei de Regulamentação, levemente 
modificada. Os gráficos não deixaram 
sair os jornais, e a reação foi imediata: 
uma decisão jurídica proibiu de uma 
vez por todas as greves políticas. De­
pois desse experiência de 1952, quando 
lutai am sozinhos, os gráficos espera­
ram até 1976 para fazer outra greve. E 
foram eles que lideraram a grande gre­
ve nacional, justamente no meio da 
crise econômica que havia estourado 
em 74. Enfrentando as orientações ofi­
ciais para reajustes, eles mostraram 
que não aceitavam a tutela do governo 
para ditar os aumentos salariais. (As 
orientações oficiais são índices elabora­
dos por economistas e outros “técni­
cos" que dão o percentual de aumento 
pelo qual os sindicatos deveríam se 
orientar para que a inflação fosse con­
tida. Na verdade, os sindicatos não

têm nada a ver com isso, como no Bra­
sil, aliás).

Lock-out
Os gráficos fizeram depois a greve de 

1976, por aumentos salariais. A reação 
dos empresários foi o lock-out. O lock- 
out suspende o contrato de trabalho - 
não o dissolve, mas o suspende. Isso 
significa que até o fim do lock-out os 
operários não recebem pagamento, 
nem mesmo em caso de doença (salário 
por enfermidade). Além disso, os tra­
balhadores ficam proibidos de entrar 
nas fábricas. Esse é um meio de luta 
empresarial que tem um objetivo evi­
dente: arrasar as finanças dos sindica­
tos. Estes devem pagar os salários para 
todos os sindicalizados, sacando de seu 
fundo de greve. Se, por exemplo, cinco 
mil entram em greve, o lock-out pode 
atingir trinta mil; e o sindicato acaba 
tendo de arcar com as despesas. Nesse 
período, por outro lado, os operários 
não sindicalizados ficam sem receber.

O sindicato dos gráficos, então, ficou 
dependendo do apoio financeiro de ou­
tros sindicatos. Em 1976, a Central 
Sindical (DGB) assumiu as dívidas, 
mas insinuando discretamente que o 
apoio só seria sustentado em troca de 
um “bom comportamento” .

A greve de 1978
Este ano a greve surgiu por pressão 

das bases. No princípio ela não estava 
prevista, o sindicato já havia chegado a 
um acordo sobre o contrato coletivo 
para 1978, e já havia até assinado o 
contrato. Mas quando a Comissão Ne­
gociadora -  um grêmio composto por 6 
a 7 funcionários da cúpula sindical - 
apresentou o Contrato Coletivo à 
Grande Comissão Tarifária (composto 
por cerca de 120 sindicalistas), entrou 
bem. O contrato foi recusado, a comis­
são teve de ceder ás pressões da base e 
também recusar o contrato, apesar de 
já assinado.

A reivindicação
O principal problema levantado é a 

da impla.ii,. ção, em todas as empresas 
do seti Je novas técnicas de impres­
são, num processo que deverá terminar 
dentro de 3 a 5 anos. Em duas grandes 
impressoras essas técnicas já foram in­

troduzidas, substituindo a composição 
tipográfica por máquinas eletrônicas, 
manejadas pelo próprio redator, - é 
uma espécie de máquina de escrever 
que passa o texto diretamente para 
uma chapa, faz as correções rio ato, e 
deixa a chapa pronta para a impressão. 
Com isso, os trabalhos intermediários, 
de tipógrafo e do revisor são elimina­
dos, e ficam sem emprego 30 mil pes­
soas na Alemanha.

Numa das duas gráficas onde a téc­
nica foi introduzida, em Hamburgo, o 
sindicato local conseguiu negociar uma 
solução paliativa para os tipógrafos. 
Ficou acertado que eles continuariam 
trabalhando nas novas máquinas, não 
seriam despedidos, receberíam o mes­
mo salário -  embora a função exija me­
nor qualificação -, e também que no­

Os gráficos contra o desemprego

vos tipógrafos seriam admitidos nas 
empresas.

A partir desse acordo, as preocupa­
ções se concentraram em duas ques­
tões: a saúde (a nova função prejudica 
a capacidade visual, pois se trabalha o 
dia inteiro debruçado sobre uma tela) e 
a garantia de que só tipógrafos traba­
lhariam nas novas máquinas. A maior 
dificuldade na movimentação toda foi 
Conseguir a solidariedade de outras ca­
tegorias, como a dos impressores e pes­
soal menos qualificado. Primeiramen­
te, é muito difícil conseguir mobiliza­
ção quando a greve não exige aumento 
e beneficia apenas um setor. Em se­
gundo lugar, parece que os tipógrafos 
são considerados pelas outras catego- 
'rias como um setor privilegiado. Eles 
sempre recebem 20 por cento acima da 
tarifa pare a categoria. E não fizeram

nada para ampliar a solidariedade 
quando se viram ameaçados pela racio­
nalização. Por exemplo, marginaliza­
ram o pessoal admitido nas empresas 
para operar as novas máquinas, em sua 
maior parte mulheres pouco qualifica­
das.

Apesar de tudo, até que o grau de so­
lidariedade foi espantoso, sobretudo 
por parte do pessoal menos qualifica­
do. O que se explica pelo fato de todos 
saberem que a racionalização, cedo ou 
tarde, vai atingir mais trabalhadores 
de uma forma ou de outra. E também 
por todos os-sentimentos que surgem 
quando uma movimentação trabalhis­
ta é iniciada - atingindo a grande 
maioria que trabalha para jornais rea­
cionários, por exemplo. Por fim, a gre­
ve foi radicalizada pelos próprios capi­
talistas, quando seus jornais decidiram 
pelo lock-out, inclusive os liberais. Aí 
o movimento se estendeu às gráficas 
em que ainda se trabalhava normal­
mente e se tornou geral.

Ações
Foi ocupado o jornal Frankfurter 

Rundschau, um dos mais liberais, 
quando ele optou pelo lock-out. Os 
operários tiraram uma edição especial 
do jornal, explicando as razões da gre­
ve, e além de darem as notícias nor­
mais, inclusive programas de televisão 
e esporte, aproveitaram para publicar 
informações de interesse da classe tra­
balhadora. Além disso, em muitas ci­
dades houve manifestações; a de 
Frankfurt mobilizou 6 mil pessoas.

Resultados
O resultado da greve, que durou três 

semanas e terminou em fins de março, 
foi um contrato um pouco melhor que o 
anterior: em vez de 5 anos de garantia 
de emprego para o tipógrafo, obteve- 
se agora 8. O tipógrafo ou revisor que é 
transferido para uma função menos 
qualificada tem seu salário garantido 
por abonos especiais. Não é permitida 
a eliminação desses abonos.

As novas técnicas
O problema principal dos tipógrafos, 

que é o desaparecimento da profissão.

não foi resolvido. Apenas amenizado.'
A técnica vai ser introduzida, não exis­
te mais obstáculo importante para is­
so. Nesse aspecto, a greve não pode ser 
considerada um grande sucesso. O 
problema é que, além de garantias eco­
nômicas e uni mínimo de segurança 
para preservação do emprego, nada se 
conseguiu. Não se tocou num dos 
problemas centrais: a saúde de quem 
trabalha com a nova técnica. E isso, 
tem uma razão muito simples: a saída 
seria exigir uma menor jornada de tra ­
balho, o que não foi feito porque os sin­
dicatos estavam certos de que não ob- 
teriam concessões nesse sentido dos ca­
pitalistas.

A técnica em si poderia facilitar o 
trabalho, deixar o homem livre para o 
lazer. Mas no regime capitalista a coi­
sa não é bem assim. O capitalista quer 
aproveitar ao máximo a mão de obra 
que emprega. Nos novos sistemas téc­
nicos o trabalho se resume a poucas e 
monótonas ações que, repetidas ao lon­
go de 8 horas, desgastam o sistema ner­
voso. Esta questão não interessa ao ca­
pitalista, seus objetivos -  lucro, au­
mento da mais valia -  se traduzem em 
menores gastos com salários, redução 
do número de empregados.

Em resumo, a nova técnica serve 
apenas para ampliar a exploração do 
trabalhador. Lutar contra a introdu­
ção das novas técnicas não tem senti­
do, o importante é lutar contra as con­
dições em que elas são introduzidas. E 
para se ir além das soluções apenas pa­
liativas isso significa lutar contra todo 
tipo de regime de trabalho baseado na 
exploração do homem. Se a técnica só 
aumenta a exploração do trabalhador, 
ela é nociva, mas se ela facilita e reduz 
seu trabalho - ou seja, melhora as con- ' 
dições de vida -  ela é benéfica. A má­
quina que faz o trabalho de 10 homens 
pode ser positiva se esses 10 homens 
podem continuar trabalhando menos 
para ganhar o mesmo. Não é utopia, é 
simplesmente levar o benefício da 
maior produtividade da máquina ao 
trabalhador. É distribuir entre os tra­
balhadores o tempo e o dinheiro econo­
mizado. É colocar a máquina a serviço 
do trabalhador. Esse é o centro do 
problema.
(Grupo Feminino, Frankfurt/Main)
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A nossa Sucursal do Rio achou importante que os leitores ti­
vessem acesso a um assunto que, via de regra, fica restrito 
aos canais internos dos jornais. Eis aí portanto o que a Su­
cursal, “por unanimidade”, acha da editoria de Cultura de 
EM TEMPO.

“A redação:
Essa carta tem a intenção de levar ao 

público leitor a discussão sobre a Edito­
ria de Cultura de EM TEMPO, que tem 
sido apontada como responsável por sé­
rios desvios, chegando por vezes a en­
trar em contradição com o próprio pro­
jeto do jornal. Aqui levantaremos al­
guns dos pontos com o objetivo de am­
pliar o debate sobre a referida seção e 
contribuir para as discussões no âmbito 
da própria Editoria, considerando que o 
debate é elemento fundamental da prá­
tica das diversas editorias de EM  TEM ­
PO. Não queremos aqui negar o esforço 
daquela Editoria no sentido de tentar 
empreender uma prática cultural den­
tro da luta ideológica e nos dispensamos 
desde já a apresentar soluções para to­
dos os problemas da seção. Gostaría­
mos, entretanto, de observar algumas 
incorreções que vem frequentando nos­
sas páginas culturais.

Êm primeiro lugar, entendemos que 
a prática da Editoria tende sistematica­
mente a confundir o alvo principal na 
atual luta pelas liberdades democráti­
cas, colocando em risco e negando a 
frente democrática a partir de uma po­
sição sectária, que privilegia a crítica a 
outras tendências, em detrimento da 
luta principal, contra o regime autoritá­
rio e a denúncia de todo o sistema de 
dominação cultural montado para a 
submissão e alienação da classe traba­
lhadora.

Essa confusão é expressa quando a 
Editoria apresenta como uma de suas 
propostas de atuação "o subsídio crítico 
as aposições”. 0  que a prática da Edito­
ria tem demonstrado é que se confunde 
“subsídio crítico às oposições” com pri- 
I égiar uma luta no interior das oposi- 
■ ss democráticas, uma crítica que con­

O vivo debate sobre as matérias de Cultura que 
marca o período atual do jornal, revigora o valor de 
algumas cartas recebidas sobre o tema. Escolhe­
mos trechos das correspondências de dois leitores, 
o primeiro defendendo e o segundo criticando ma­
térias dessa Editoria:

£i<cuwtí4Wítd
“Aos redatores de EM  TEMPO:
(...) N o n f 2do jornal, achei muito in­

teressante o artigo sobre “a loucura 
como a mais aguda forma de aliena­
ção”. Foi uma das melhores coisas que 
eu já li sobre o problema, na imprensa 
de oposição. Acho mesmo, que junta­
mente com a situação dos loucos, das 
minorias raciais, da mulher, do negro 
etc,.., deve-se procurar incluir na análi­
se, da nossa sociedade em particular e 
do capitalismo em geral, o problema do 
chamado “preso comum”, como algo 
inerente à própria sociedade capitalis­
ta. Em que medida o “preso comum", o 
homem que rouba e mata sem fins ne­
cessariamente políticos, pode ser trata­
do por nós como “ser político”, mesmo 
sendo o ato de roubar, como é visto pelo 
próprio “ladrão” quando este ato não é 
movido por necessidades inadiáveis, 
como por exemplo, matar a fome, não 
um ato de transformação mas um ato 
de “ascenção": ou seja, de como a ideo­
logia dominante age a curto e também a 
médio e longo prazos, contra os explora­
dos e oprimidos, quando estes a incor­
poram em seus atos no dia-a-dia. Para­
lelamente a isso, creio que se deverá fa­
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“Amigos:
As eleições parlamentares na França 

se revestem de uma importância capital 
para a esquerda, pois dão uma mostra 
muito precisa do peso e da necessidade, 
parr, os trabalhadores, da utilização de 
formas de lutas no aparelho político- 
in-ititucional em países de democracia 
burguesa “forte”. A compreensão desse 
fator, desde há muito percebido por 
Gramsci, não deve, porém, levar-nos a 
confundir as árvôres com a floresta; se e 
importante não subestimar o papel das 
instituições da democracia parlamentar 
nesses países, é igualmente impres­
cindível traçar uma delimitação clara 
de suas insuficiências de maneira a não . . .
se fetichizar essas formas de lutas, mas haver economia “em geral”, forças pro- 
saber aproveitar-se delas para inclusive dutivas “em geral” e, no limite, Estado
mostrar sua ineficácia na transformação 
socialista da sociedade.

Nesse rumo pretendemos criticar as 
concepções contidas no artigo -  “UM 
PROGRAMA NÃO MUITO COMUM” 
(EM TEMPO n 95) que ao nosso ver vei­
cula análises equivocadas do estágio 
atual da luta de classes e em conse­
quência, posições políticas profunda­
mente reformistas.

Em primeiro lugar, o que significa 
“retirar a economia da lógica monopo­
lista da acumulação”? Segundo o arti­
culista, “(...) a existência de grandes 
monopólios e a submissão do atual-

sidera falsas propostas culturais ditas 
de vanguarda ou progressistas, esque­
cendo de entender ou denunciar as for­
mas de dominação e manipulação cul­
tural das classes trabalhadoras. No lu­
gar da luta direta contra o regime auto­
ritário, procura-se detectar nas produ­
ções que, pelo menos politicamente, 
colocam-se no campo da oposição, as 
influências ideológicas nefastas, os ‘‘pe­
cados originais” e tudo isso em nome de 
um ponto de vista proletário, afirmado 
arbitrária e dogmaticamente. Este 
equívoco sobre quem se deve combater 
em primeiro lugar fica mais claro com a 
afirmação da Editoria de Cultura, que 
coloca como tema privilegiado ‘‘as ex­
periências críticas á política oficial de 
cultura”. Sobre esse tema a Editoria 
“pretende polemizar as mais variadas 
perspectivas críticas à política oficial de 
cultura” (!?).

Editoria

Novidadeira

Em vez de combater e polemizar as 
manifestações da dominação cultural e 
ideológica das massas, combateremos 
os projetos críticos a essa política: ou 
seja, entramos não na luta principal, 
com críticas e alternativas próprias, 
mas sim no papel de crítico dos críti­
cos”.

Outro desvio no qual vem incorrendo 
a seção de Cultura é denunciado na 
concepção de luta ideológica defendida 
pela própria Editoria. “Compreende­
mos a luta ideológicfl ccjfno proposição 
de novas práticas, novos valores, com­
portamentos, cosmogonias”.
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zer um balanço da situação desses pre­
sos: como são tratados, quantos existem 
mais ou menos no Brasil, etc. Em SP, 
estava programada uma fuga em massa 
de uma de suas penitenciárias para an­
tes do carnaval. A rede Globo noticiou 
como se os presos fossem fugir movidos 
pela vontade de brincar o carnaval. En­
tretanto, esses presos vinham fazendo 
um trabalho de meses em escavações, 
etc., quando foram descobertos. Em 
Salvador, agora em fevereiro, ocorreu 
um motim e dois presos foram assassi­
nados. Rádios, TVs e jornais locais noti­
ciaram como se o motim pudesse ter 
sido movido por discussões banais entre 
os presos. Oficialmente existem mais ou 
menos mil presos cumprindo pena...

Gostaria ainda, de sugerir que se tra­
tasse de uma forma mais didática as 
matérias de economia política, princi­
palmente as que dizem respeito a nossa 
realidade econômica, e que matérias 
como “Encurraladas”, dado o seu con­
teúdo dramático e à denúncia que lhes 
são inerentes, tivessem maior destaque. 
Creio que isso facilitaria a venda nos 
bairros pobres.

Camilo Brandão -  Salvador (Ba))

governo aos seus objetivos de classe são 
•as causas principais da crise econômica 
que se abate sobre o país (...). O objeti­
vo do Programa Comum é retirar toda 
(a)- energia material a humana da lógi­
ca do lucro e submetê-la a uma nova ló­
gica, e das necessidades sociais”.

As formulações acima somente po­
dem ser feitas com base numa análise 
tecnicista do processo de produção, 
onde a economia é considerada instân­
cia “neutra”, isto é, o desenvolvimento 
das forças produtivas é o “deus ex- 
machina” da história, o condiciona­
mento básico da transformação das re­
lações de produção, como se pudesse

“em geral".

A “economia", ou melhor, a base 
econômica de uma sociedade dividida 
em classes não é um elemento "técni- 

g ”, independente das relações sociais, 
.nas a unidade (contraditória) forças 
produtivas/ relações de produção.

Dentro da linha desenvolvida pelo 
autor, o desencadeamento necessário 
da análise que faz leva à conclusão de 
que uma estratégia socialista não bus­
cará transformar radicalmente as rela­
ções de produção capitalistas, mas 
simplesmente “retirar a economia da 
lógica monopolista da acumulação”. Mas

Consideramos um pouco pretencioso 
algum grupo que se julga capaz de pro­
por todo esse conjunto de "novidades”, 
encerrando com o oferecimento de uma 
nova “cosmogonia”. Tarefa tão gran­
diosa achamos que não nos pertence. 
Uma nova cosmogonia, um novo modo 
de pensar, implicam num nível de luta 
de classes bem avançado, não esque­
cendo que este novo se constrói do “ve­
lho", incorporando e apropriando con­
quistas culturais das antigas classes do­
minantes. Descartar simplesmente a 
“velha cultura” para o lixo da História 
é próprio do intelectual pequeno- 
burguês enfastiado.

Basta lembrar a citação de um dos 
“mitos" mencionados em um dos arti­
gos de Cultura, Ferreira Gullar: “Uma 
cultura realmente popular só se realiza­
rá à medida que o povo possa se repre­
sentar livremente”. Ou ainda outra de 
1848: “A dissolução das velhas idéias 
caminha de par com a dissolução das 
antigas condições de vida”.

Intelectualidade

Não É Sociedade
combater a ideologia transmitida pelos 
meios de comunicação de massa, de­
nunciando seu caráter de classe; contri­
buir para as diversas alternativas que se 

prática equivocada, que apresentam hoje etc. Em resumo, acha­
do os artigos de cultuia. é mos que temos de centrar fogo nos pro­

gramas de televisão; mostrar como os 
jornais ditos populares conseguem vol­
tar a violência dos explorados contra 
eles mesmos; mostrar o caráter de clas-

Uma outra
vem permeando os artigos 
a generalização da problemática cultu­
ral da in telectualidade pequeno- 
burguesa para o conjunto da sociedade.

Tomando como exemplo o texto típico 
de Domingos Pellegrini vemos como o 
autor parte da crítica da mistificação de 
personagens e de projetos culturais es­
pecíficos da intelectualidade para ela­
borar uma “nova”prática cultural liga­
das à massa.

Essa prática equivocada tem funda­
mento na proposição de um dos Edito­
riais de Cultura: “esclarecer o espaço 
da luta ideológica”. Conforme observa­
mos na prática da Editoria, o que se 
pretende dizer, em outras palavras é o 
seguinte: "Vamos lançar luz, nós os in­
telectuais, sobre a profunda bagunça 
em que se encontram a cultura e a ideo­
logia. Então vamos polemizar com os 
diversos projetos da intelectualidade 
para apontar finalmente o mais correto 
para “as massas”. Esqueceram-se, no 
entanto, de notar à sua direita toda a 
parafernália montada para a domina-

“Meus caros,
O artigo: “O que vê Simone de Beau- 

voir” (Em Tempo n" 2) critica pesada- 
mente a ilustre pensadora a partir de 
uma entrevista sua meramente circuns­
tancial, certamente prejudicada no pro­
cesso de transcrição da linguagem fala­
da para a escrita... O artigo parte da 
frase de Simon: eu simplesmente
não acredito mais que a vitoria das mu­
lheres esteja ligado ao advento do socia­
lismo... certamente a mulher tem mais 
independência econômica na URSS. Só 
que isso não a impede de ainda ter que 
conciliar sempre a liberdade econômica 
com o trabalho doméstico”.

O artigo conclui que Simone não rela­
ciona a solução da questão da mulher 
ao advento de uma sociedade igualitá­
ria.

Em primeiro lugar, Simone refere-se 
às atuais formações sociais (especifica­
mente da União Soviética), conhecidas 
como “socialistas” e sustenta que essas 
formações nem são socialistas, nem re­
solveram o problema da mulher. Isso 
significa que o grosso do artigo de EM  
TEMPO, fazendo também essa críti­
ca... resulta perfeitamente inútil, por­
que a própria Simone assinaria embai­
xo. Ou talvez não assinasse para não 
endossar a besteira ali contida na des­
crição da sociedade soviética como uma 
“sociedade capitalista”, na qual os meios 
de produção foram recolocados nas 
mãos da burguesia . Como se vê, é o ar­
ticulista e não Simone, quem acredita 
que "a história se constrói sem contra­
dições e sem luta”, ou pelo menos chega

o que significa uma “lógica não- 
monopollsta da acumulação”? O que se 
interpõe no interregno entre o capitalismo 
e socialismo? A resposta é uma necessida­
de ético-ideallsta da “lógica das necessi­
dades sociais”...

A í temos o desdobramento da famosa 
“aliança antimonopolista”, que inclui 
à sua volta todos os setores da socieda­
de, in c lu sive  a burguesia não- 
monopolista, contra a única fração do 
capital considerada classe dominante: a 
grande burguesia financeira.

Segundo essa conceDcâo. na atuai 
fase do imperialismo, opera-se uma fu­
são entre o Estado e os grandes trustes 
num único instrumento. O Estado, pela 
sua maciça intervenção na economia, é 
considerado como elemento integrante 
da base econômica, tendo um papel 
fundamental, o de socialização das 
forças produtivas. Isto lhe confere 
uma dupla face: uma “progressista" (a 
socialização) e a outra reacionária, pois 
seu controle é exercido pelo capital mo­
nopolista.

O Estado em si, nessa estratégia, 
deve ser preservado e se centra o fogo 
contra a “distorção” de .suas funções 
que o domínio do grande capital impõe. 
Da propalada “quebra" do aparato do 
estado burguês, nada mais pode restar 
senão pequenas modificações na forma 
do Estado atual.

çáo cultural-ideológico-política das 1 
classes trabalhadoras.

Faróis Do 
Proletariado

O que propomos é não que tentemos 
buscar em nossas cabeças n< >as “cos­
mogonias"; nem que tente.,nos nos 
transformar em faróis culturais do Pro­
letariado, mas sim que nos engajemos 
concretamente nessa tal iuta ideológi­
ca. Isso significa, combater ao lado das 
classes exploradas, ao nível cultural e 
ideológico, seus principais opositores. 
Positivamente não vemos como uma 
grande preocupação do proletariado sa­
ber se Paulo Pontes é populista, se Fer­
reira Gullar é reformista ou se Os Sal­
timbancos é uma peça reacionária.
Mais interessante seria partir da cons­
tatação que as classes exploradas estão 
hoje mergulhadas no misticismo; na 
ideologia do consumo e nas mais varia­
das formas de alienação.

A partir daí, então, começaríamos a 
discutir as dificuldades da intelectuali­
dade em participar da emancipação 
cultural e ideológica da classe operária; 
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se dos programas de rádio; desmascarar 
a manipulação do futebol pelas classes 
dominantes^ com objetivos eleitoreiros e 
de corrupção, e assim por diante.

Não queremos dizer que as críticas 
aos projetos culturais da intelectualida- 
de não devem ter lugar no Jornal, e sim â 
que elas devam ter um lugar menos que |  
o que vem ocupando habitualmente. §
Nesse texto deixamos de comentar o as- |  
pecto da linguagem que é importante, z 
por achar que as outras divergências são g 
mais profundas, e por isso mereceram 
nossa maior atenção. Não queremos di­
zer também que todas as matérias da 
referida Editoria tenham seguido as li­
nhas que criticamos, mas que essa foi a
tendência principal da Editoria, pelo _____y___
menos até o segundo número do Jornal, Guimarãe 
sendo inclusive defendida explicita- Brasil, que 
mente em Editoriais (...)".

Sucursal do Rio de Janeiro (RJ)

perto de acreditar nisso, ao simplificar 
de tal forma a descrição da atual socie­
dade soviética, supondo, inclusive, um 
retorno de 180 graus e de 60 anos no cur­
so da história. ... De tanta vontade de 
cair de pau em cima de Simone, o artigo 
ignorou completamente o único concei­
to de toda a entrevista, que merecia e 
deveria ter sido discutida.) criticado. Co- opção não deve s 
mo, por exemplo, quando Simone diz: outro. Além dissi 
“Ora, o socialismo, isto não é mais do 
que um sonho, não existe em parte al­
guma. Os países que hoje se' denomi­
nam socialistas, não o são de modo 
algum ”... Simone, assim, parece, come­
te realmente grave equívoco metodoló­
gico, tanto ao colocar no mesmo saco 
experiências tão diversas quanto a sovié­
tica e a cubana, como ao discutir socia­
lismo e história como situação pronta e 
acabada e não como um processo. Si­
mone, no m ínim o, fo i leviana, 
considerando-se sua responsabilidade 
como uma das mais ilustres pensadoras 
e ativistas da França. ... EM TEMPO 
não discutiu essa questão e mais, come­
teu o mesmo equívoco metodológico ao 
oferecer, como resposta definitiva para 
a questão da mulher, a mesma frase fei­
ta ideal -  “Não há libertação da mulher 
sem revolução socialista, não há revolu­
ção socialista sem libertação da mu­
lher”. Tudo bem, diria a própria Simo­
ne. Recomendamos aos autores a leitu­
ra de “O pensamento de direita, hoje, ” 
que diz: “A burguesia quer espelhos 
para se contemplar mas exige que se­
jam espelhos deformados”, o autor: Si­
mone de Beauvoir”

. , mocrático. E o caso por exemplo das re-
João da Silva, São Paulo P^alista brasileiro. Isso retira o carater giges de fronteiras onde a distribuição

A “via pacífica” para o socialismo 
aparece então na sua plenitude não 
como uma necessidade inelutável da tá­
tica da revolução socialista nos estados 
capitalistas avançados, mas como a ex­
pressão política do alinhamento dos 
PCs oficiais com o idéario social- 
reformista, e portanto, na prática, o 
“querer usar o capitalismo -  e por con­
seguinte o Estado Capitalista -  para 
promover grandes reformas sociais”.

Se Marchais e a direção do PCF ne­
gam explicitamente isso, é um proble­
ma de distância entre intenção e gesto. 
Temos disso um exemplo bem recente: 
há varias décadas os PCs oficiais leva­

ram uma política que praticamente ne­
gava a necessidade histórica da ditadu­
ra do proletariado e somente há pouco 
tempo o discurso se adaptou à realidade 
e se abandonou oficialmente aquele ob­
jetivo estratégico.

E se é certo que a luta de classes não 
pode ser reduzida a uma disputa entre 
chefes de partidos, seu direcionamento 
para a perspectiva socialista não pode 
ser buscada através da união de partido 
reformistas de massa, só porque são “da 
massa”. A grande penetração que um 
partido possa ter no proletariado por si 
só não significa estar sob sua perspecti­
va histórica. O trabalhismo e o populis- 
mo estão aí para comprovar... ”

Cláudio Antônio -  São Paulo (SP)

“Prez.iai 
O jornai, 

entrevista- 
Conceiçãc

guns comen 
nhos de tra 
apenas dois

ugos:
TEMPO n° 3 traz uma 
s realizada por Maria 
cao com Alberto Passos 
- a questão agrária no 
’• ;os merecedora de al- 
>s. Para Passos os cami- 
•mação do campo são 
n primeiro através da 

ampliação do setor de camponeses in­
dependentes havendo posteriormente 
um processo de liferenciação social que 
seria a ba.,i do desenvolvimento capita­
lista e dus u ai informações sociais na 
agricultura; um segundo caminho seria

tos latifúndios que se 
m empresas capitalis-

.c> desaparecimento do 
í ,  sua transformação em 
r ai. Diante disso, Passos 

agrária que apressaria 
i.ho, enquanto que o se- 
Uj lento e a opção por 
ninho significaria 
k  reacionária, 
quívoco dessa interpro 

~>ào são apenas es*es 
possíveis para a 

campo e, portanto, a 
somente entre um ou 
opção por um desses 

aente se coloca nos 
„gd?m o desenvolvi- 
. rio caso atual do 

o não mais se coloca. 
>os: primeiro, porque 
ircela do campo bra- 
iá de forma capitalis- 
tadores dessas áreas 
um processo de pro- 
caso a terra deixa de 
:io de produção e a 

ão se restringe apenas

da evolucqo 
transformar^ 
tas, com o ic  
campesinata c 
proletariado < 
propõe a refe 
o primeiro • ... 
gundo seria : 
este último cz 
mir uma posi, 

O primeiro 
tação está em 
dois, os ca... 
transformaçe

dois caminhos s: 
instantes que ar,, 
mento capital!:.: 
Brasil, essa qucc. 
Isso, por dois 
uma importante ; 
sileiro é expio::. J 
ta, com os treba 
tendo passado pc 
letarização. Ne:ct 
ser o principr:' v 
questão agrária
a uma simples divisão das terras, o que 
aliás configuraria verdadeiramente 
uma posição reacionária. A postura mais 
consequente serie a de considerar uma 
divisão do tra ali. i que já está suficien­
temente desenvolvida e avançar para 
formas mais coletivas de organização 
da produção.

0  segundo equivoco está em que Pas­
sos acredita que sempre se tem um pro­
cesso de acum 'ilação que não é capita­
lista e que é anterior a este: a acumula­
ção primitivo \s  parcelas atrasadas do 
campo não podem ser pensadas como 
pré-capitalistas no sentido de que ante­
cedem o capitalismo, porque elas são 
produto de uma contínua criação e re­
criação do próprio desenvolvimento ca- 

ileir
de entrave que Passos procura dar às 
formas atrasadas

Diante do quadro traçado por Passos, 
a reforma agrária atuaria no sentido de 
eliminar os processos de acumulação 
primitiva e criar-se-iam assim, as bases 
para o desenvolvimento do capitalismo. 
Em síntese, a posição de Passos é a de
que a revolução democrático-burguesa grar como mostra a história de determi
brasileira está por ser completada e que 
para isso deve-se valer das forças sociais 
que possam intervir no sentido de uma 
transformação democrática, como seria 
o caso do primeiro caminho apontado 
anteriormente. Inclusive, para ele, hoje 
dependemos da transformação demo­
crática para a solução de todos os de-

Recado ao Leitor
Assembléia geral da Editora Aparte S/A.

Todos os acionistas da Editora 
Aparte S/A., responsável pela publi­
cação de EM TEMPO, estão Convo­
cados para a assembléia geral da 
empresa, marcada para o próximo 
dia 22 de abril (sábado) em São 
Paulo. Entre outros assuntos, a reu­
nião deverá debater o programa e o 
papel do jornal, seu público e seu 
projeto jornalístico. Além disso, se­
rão eleitos os integrantes do nosso 
Conselho Editorial e Administrativo 
-  CEA.

Criada em 10 de setembro do ano

mais problemas, o que mostra que ele 
entende a reforma agrária como algo 
fundamental para se chegará democra­
cia hoje no Brasil. Aqui, a nosso ver, se 
coloca um problema muito sério na in­
terpretação de Passos, à medida que a 
agricultura passa a se constituir, em 
muitas áreas, num simples ramo da in­
dústria, e noutras áreas embora atrasa­
das, é um produto do desenvolvimento 
capitalista, não existe mais uma ques­
tão exclusivamente agrária com seus 
problemas únicos e específicos. Nesse 
sentido, qualquer proposta democrática 
não pode ser desarticulada dos demais 
ramos da produção, não sendo possível 
uma proposta democrática apenas para 
as massas rurais.

Embora procuremos mostrar que não 
existem condições históricas para refor­
ma agrária com o objetivo de servir de 
base para uma tranformação capitalis­
ta, não se pode, como o faz D 'Incao em 
’cterminados instantes, cair no lado 

■posto e considerar o campo como capi­
talista. Isso fica evidente quando ela 
considera o pequeno proprietário, o par­
ceiro e o pequeno arrendatário como 
trabalhadores volantes e como conse­
quência disso como proletários campo­
neses, ou camponeses em processo de 
proletarização. O fato desses campone­
ses trabalharem durante algum tempo 
recebendo uma remuneração em di­
nheiro não significa que eles já são pro­
letários. Enquanto a maior parte da re­
produção familiar for garantida fora dos 
marcos das relações mercantis, não se 
pode falar em proletarização. Ê o que 
acontece por exemplo no Nordeste com 
os chamados “corumbas” que migram 
durante a época das safras para traba­
lhar nas lavouras de cana-de-açúcar e 
dado que a reprodução familiar é na sua 
maior parte garantida por suas lavouras 
de subsistência eles se submetem ao 
tra balho por baixos salários, funcionan- 
ido inclusive como um freio às transfor­
mações no sentido de relações de traba­
lho tipicamente capitalistas. Portanto, 
não se pode ver também o campo como 
capitalista, pois isso seria negar o cará­
ter desigual em que se manifesta o de­
senvolvimento capitalista no Brasil. 
Diante das disparidades regionais exis­
tentes, em algumas áreas, a reforma 
agrária teria um caráter progressista e a 
distribuição da terra pode ser nessas á- 
reas um elemento mobilizador no senti­
do de um movimento social de cunho de-

das terras aos posseiros se revestiría evi­
dentemente de um caráter democráti­
co. No entanto, deve-se lembrar que so­
mente a posse da terra não ê suficiente 
para garantir esse caráter democrático, 
pois a simples divisão da terra pode dar 
origem a um exército de pequenos esta­
belecimentos que viriam a se desinte-

nadas áreas agrícolas brasileiras e o 
exemplo de algumas reformas agrárias 
latino-americanas. Vê-se^ portanto, que 
a questão agrária no Brasil é muito 
mais complexa do que a dicotomia que 
a entrevista dá a entender”.
Waldemar Servilha -  Belo Horizonte 

(MG)

passado, a Editora Aparte S/A. con­
ta atualmente com a colaboração 
efetiva de cerca de 300 trabalhado­
res nas áreas de redação, arte, ad­
ministração, distribuição, etc. (acio­
nistas “A” ), e cerca de 500 apoiado- 
res econômicos sacíonistas “ B”). 
Afora a sede da redação de EM 
TEMPO, em S? ) Paulo a empresa 
tem sucursais do jornal em Brasília, 
Rio de Janeiro, Belo- Horizonte, Re­
cife, Salvador Alegre e Curiti- 

js em Campi- 
3e) e Fortaleza

ba, além de 
nas (SP), Ar 
(CE).
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A GREVE DE ABRIL
CONTAGEM 1968 -1978 Joio Batista dos Mares Guia (depoimentos dos operários de Contagem)

Carlos Alberto de Almeida (depoimento do senador Jarbas Passarinho)
*

No mês de abril de 1968, mais de 15 mil operários metalúrgicos da Cidade Indus­
trial de BH-Contagem, Minas, fizeram uma greve contra o arrocho salarial, exigindo 
o pagamento de um aumento salarial de 25 por cento. Não era época de campanha sa­
larial. Dias antes da greve os operários da Prefeitura de BH haviam tomado o prédio 
do órgão e deflagrado uma greve de curta duração. Edson Luis, estudante, havia sido
assassinado no dia 28 de março. O movimento estudantil estava nas ruas. A repres­
são também. O custo de vida e o arrocho não davam mais para aguentar. Em 1967 os 
metalúrgicos receberam apenas 17% de aumento. A luta contra o arrocho estava na

Em Tempo ouviu dois dos 
principais líderes da greve 
de abril e o Ministro do Tra­
balho do governo Costa e 
Silva, hoje senador, Jarbas 
Passarinho. Os líderes dos 
trabalhadores aparecem  
sob a denominaçãogenérica 
de operário. Eis seus depoi­
mentos:

ET -  Por que e como foi feita a 
greve de abril?

Operário -  Em 1965 o governo 
Casteio Branco anunciou que em 
três anos a inflação estaria comple­
tam ente controlada. Em 1967 os 
metalúrgicos de BH-Contagem rei­
vindicaram um aumento de salário 
de 60*7. E ra o índice da ciasse. Com 
a lei do arrocho salarial eles deram 
apenas 17%. Aqui na Cidade Indus­
trial de Contagem esses 17% é que- 
causaram o reboliço. Então come­
çaram as movimentações por fábri­
ca preparando a  luta contra o arro­
cho. As comissões de fábrica é que 
levaram a luta. O sindicato teve 
pouca importância. Com o golpe de 
64 o sindicato ficou meio desacredi­
tado. O Ênio Seabra, metalúrgico 
dã Siderúrgica Mannesmann, era o 
presidente do sindicato. T inha as­
sumido o lugar do Onofre M artins 
Barbosa, destituído pela diretoria 
porque traiu a classe e praticou cor­
rupção. Ele tinha ligações com os 
organizadores do golpe. Em abril de 
1964, o Delegado do Trabalho em 
Minas, Onésimo Viana, decretou 
intervenção no sindicato, e nomeou 
Onofre M artins interventor. Em 
1967 ele encabeçava a chapa azul.
Ênio Seabra era o líder da chapa 
verde, de oposição. O programa 
dessa chapa era a luta pelo fim do 
arrocho, fim do FGTS, liberdade 
sindical e direito de greve. O Ênio 
recebeu 90% dos votos dos operários 
da Mannesmann, mas não tomou 
posse. Onésimo Viana decretou sua 
impugnação. O Antônio Santana, 
que era da chapa, com o cargo de 
bibliotecário, assumiu a presidên­
cia do sindicato. De maneira que os 
operários não acreditavam muito 
no sindicato.

ET -  Você falou que a partir da 
decretação do índice de 17% pelo 
governo, começaram as movimen­
tações por fábrica. Como?

Operário -  O pessoal começou a 
se organizar dentro dos locais de 
trabalho em  comissões que recebe­
ram o nome de “ comissões de 5” ou 
“comissões de fábrica” . E foi des­
sas comissões que surgiu a greve de 
abril. Nela o pessoal começava da 
discussão das condições de trabalho 
dentro da própria fábrica. Porque 
aqui na Cidade Industrial, nessa é- 
poca de 1967-68, as fábricas não ti­
nham refeitório, nem banheiro ou 
chuveiro, m uita insalubridade, pe­
rigo e m uito acidente, muita dis­
pensa injusta, punição injusta e 
perseguição. Foi uma época de 
grande desemprego. O pessoal sol­
tava foguete quando conseguia em­
prego. A gente comia pelo pátio afo­
ra, trocava de roupa em qualquer

O ministro e os operários
Dez anos após a greve de abril de 

1968 em Contagem, Belo Horizonte, 
o senador Jarbas Passarinho fala do 
minStro do Trabalho Jarbas Passari­
nho, que teve atuação central no en- 
frentamento do movimento dos tra­
balhadores:

KM TBMPO — Passado exata­
mente dez anos, como o sr. avalia a 
greve que os operários da Cidade 
Industrial de Contagem e Belo Hori­
zonte fizeram em abril de 1968? Foi 
justa a atuação do governo?

mais proveitosa lição que tive como 
Ministro do Trabalho. Porque não ti­
nha nenhuma experiência dessa na­
tureza quando me vi a braços com a 
greve que crescia. Então, dentro do 
espírito da lei, a greve era ilegal por­
que não tinha preenchido os requisi­
tos do Ministério do Trabalho. Fui a 
Minas contatar com os empregados 
e me convencí de que embora ilegal 
a greve era justa, porque traduzia um 
desespero com os salários.

Os índices salariais se baseavam 
na política salarial do governo, cuja 
fórmula era e é correta, mas que es­
tava sendo distorcida, (mostrou um 
gráfico sobre a política salarial do 
governo contendo resíduo inflacio­
nário. estimativa inflacionária, infla­
ção real dos anos 66, 67 e 68. Disse 
que embora se esperasse uma infla­
ção de 10% em 1966 e em 1967, na 
verdade foi de 41% e 24%, respecti­
vamente).

lugar, não tinha onde esquentar a 
marmita. Só a M annesmann, a Bel­
go e a Magnesita é que tinham  essas 
coisas, mesmo assim muito ruins. 
A comissão de fábrica começava a 
organizar os operários a partir da 
lu ta p o r  uma coisa dessas.

ET -  O sindicato teve algum pa­
pel na organização dessas comis­
sões?

Operário -  Uma característica 
que essa chapa eleita em 1967 teve, 
e que a marcou muito, foi a iniciati­
va de propor e de criar as delegações 
sindicais por fábricas. Mas não foi o 
sindicato que criou as comissões. 
Elas foram resultado de um movi­
mento que organizou os operários 
mais combativos, combinando a 
participação espontânea e a direção 
política dos çperários mais cons­
cientes. Não se pode dizer que as 
comissões surgiram assim esponta­
neamente. Nasceram dentro de um 
processo de luta, que combinava a 
organização consciente e a desco­
berta da necessidade da organiza­
ção na própria luta, primeiro, por 
pequenas reivindicações, e daí é 
que partiram  para a reivindicação 
econômica, que já propunha coisa 
de mais alcance. A comissão come­
çou a virar um órgão praticamente 
de decisão a respeito de qualquer 
coisa dentro da fábrica. E  o traba­
lho dela acabava fortalecendo o sin­
dicato.

ET -  As comissões encaminha­
ram luta por aumento de salário,I 
contra o arrocho?

Operário -  Elas começaram a 
discutir o arrocho e o próximo dissí­
dio coletivo, que só aconteceria em 
outubro de 1968. Passava-se o ano 
discutindo e programando o que a 
gente ia fazer quando chegasse a 
campanha salarial. As comissões 
fwam  tomando corpo. Nas fábricas 
i  ândes havia mais de uma comis­
são e havia coordenação entre elas. 
Mas não havia e nem foi feito uma 
coordenação entre comissões de 
fábricas diferentes. O pessoal já ti­
nha uma certa consciência das coi­
sas, e ainda havia bastante entu­
siasmo com os movimentos de antes 
de 64. O operário ainda tinha na ca­
beça dele aquela marca de quando 
ele negociava, ia para a rua, fazia 
greve e conseguia alguma coisa, por 
menor que fosse.

ET -  Chegando à greve, por que 
ela foi feita em abril e por que ela 
começou apenas na Companhia Side­
rúrgica Belgo Mineira?

O perário  -  Na Belgo os operários 
estavam bem organizados e prepa­
rados para a greve -  Lá dentro cir­
culava o jornal Piquete. Saiu essa 
greve lá, em abril, principalmente 
por um fato. Ela seria deflagrada 
em maio. Mes houve um acidente 
na Belgo, que pouca gente sabe. A 
Belgo fabrica arame farpado, que é 
enrolado por uma máquina auto­
mática. Um rapaz estava operando 
essa máquina, não sei por que esse 
arame arrebentou e foi enrolando 
completamente o rapaz. Ele morreu 
na hora. Parecia uma farinha. A di­
reção da Belgo cortou o arame, jo­
gou lá uma água com sabão man-

A greve era justa porque entre o 
resíduo inflacionário e a inflação real 
havia uma grande diferença. Reco­
nhecí isso e fui a Brasília convencer 
o presidente Costa e Silva de que a 
greve era justa. Ele se convenceu e 
me autorizou a dar um abono salarial 
inicial de 10% para aliviar a situação 
dos trabalhadores metalúrgicos. Vol­
tei a BH e oferecí o abono, convo-. 
cando o pessoal voltar ao trabalho.

Não houve violência e a questão 
foi resolvida no diálogo na televisão, 
onde mostrei esse gráfico que de­
monstrava que havia erro na questão 
dos salários.

KT —Na época, de acordo com a 
imprensa, o sr. afirmou que o movi­
mento grevista era obra de “ provoca- 
dores". que os comunistas "não diri­
giam a greve, mas a preparavam” e 
que "havia muita gente interessada 
em transformar operários em carga 
de canhão, iniciando uma contrare- 
volução, que saberemos enfrentar 
com as mesmas armas." Disse ainda 
que "se as condições se agravarem 
passando para a provocação e o de­
safio, vai haver luta e perderá quem 
tem menos força, embora não quei­
ramos fábricas nem nos transformar­
mos em cadáveres". Hoje o sr. man­
tém este ponto de vista?

Passarinho -  Mantenho a opi­
nião de que tinha participação dos 
comunistas na greve. O Partido Co­
munista, PC, é um parjido.de cate­
quese. Todo mundo sabe disso. Ele

ordem do dia. Nas fábricas, os operários organizaram-se em comissões. A Belgo era a 
mais organizada.

A greve começou no dia 16 de abril e já  no dia 20 ela atingia 19 empresas. O Minis­
tro do Trabalho foi a Minas e disse que “a contra-revolução não partirá daqui”. Isto 
depois de afirmar que a greve era coisa de “comunistas” e que era ramificação de um 
movimento nacional com objetivo de derrubar o governo. No final o governo decretou 
um abono de emergência de 10 por cento, que depois foi descontado no aumento sala­
rial de outubro. A greve durou 10 dias. Foi o primeiro furo no arrocho, e o abono foi 
estendido a todos os trabalhadores brasileiros.

Contagem, abril de 1 .68: uma brecha na p

dou tocar o trabalho. Aquilo deu 
uma revolta violenta no pessoal. 
Ninguém tinha disposição de espe­
rar mais nada. Daí, combinou-se fa­
zer a greve a partir do dia 16 de 
abril, às 7:00 horas da manhã. Era 
para ocupar a fábrica. Quem esti­
vesse dentro não saía, e todos que es­
tavam fora, quando chegassem na 
mudança de turno, tinham que en­
trar.

ET - A imprensa noticiou que a 
greve foi estendida a 19 empresas e 
que mais ou menos 15 mil operários 
entraram em greve. Como se deu 
essa expansão do movimento?

O perário  -  No segundo dia de 
greve a situação estava muito radi­
calizada. Os operários da Belgo rei­
vindicavam 25rí de aumento, mais 
o pagamento do adicional de insa­
lubridade e de periculosidade. Que­
riam também melhores condições 
de trabalho. Nesse dia, o Delegado 
do Trabalho disse que a greve era 
ilegal. A Polícia M ilitar estava 
pronta para invadir a fábrica. Nego 
queria resistir de qualquer jeito, ou­
tros achavam que não dava. O sin­
dicato ofereceu a sede para os gre­
vistas se reunirem. A sede do sindi­
cato ficava no centro de BH. muito 
distante da Cidade Industrial, mas 
era o jeito, Foi sair da Belgo e a 
Polícia entrar. Nesse mesmo dia a 
PM espancou os operários que fa­
ziam grupinhos perto das portarias 
da Belgo. Daí em diante, a cada dia 
iam acontecendo greves de solida­
riedade em outras empresas. O Ja r ­
bas Passarinho chegou a BH no dia 
20 de abril, e nesse dia a Mannes-

trabalhou no movimento. A minha in­
teligência na ocasião foi reconhecer 
que a greve era justa e tirar deles o 
comando. Eles queriam fazer uma 
greve geral no Brasil. Queriam que 
os movimentos que ocorriam em 21 
de abril fossem até o 1° de maio para 
desencadear uma greve geral no Dia 
do Trabalho. Nós abortamos o movi­
mento. Depois então passei a ser 
chamado de fascista. A greve não 
era um assunto específico. Tinha ra­
mificações. Tanto é que úuanõo 
meu assessor de imprensa desem­
barcou em Belo Horizonte, pegou 
um táxi e o motorista, sem saber 
quem ele era, disse: "a revolução 
partiu daqui e daqui vai partir a outra 
revolução para derrubar esta que es­
tá aí". Eles queriam preparar uma 
contrarevoiução. Mantenho as de­
clarações que fiz na época.

A nossa intervenção foi para sepa­
rar a causa real da greve, de causa, 
ideolóqica. Não fui lá para esmagar a 
greve, embora tivesse toda força. O 
Exército colocou um general-de-divi- 
são às minhas ordens pois o Exército 
via como muito perigoso aquele mo­
vimento. O governador de Minas, Is­
rael Pinheiro.colocou o comandante 
da Polícia Militar'as minhas ordens. 
Se invadíssemos a fábrica íamos ter 
um cadáver da área do trabalho, que 
eles queriam, pois havia cadáver da 
área da educação. Mas não invadi­
mos. Fomos à televisão. Fui â as­
sembléia (do sindicato dos metalúr­

Jftica do arrocho saiarial.

mann e a Belgo Mineira de João 
Monlevade entraram em greve. Lá 
em Monlevade a paralização foi 
parcial e durou só um dia.

Para se ter um a idéia da disposi­
ção de luta dos operários, basta esse 
fato: no 5° dia de greve a direção da 
Mannesmann enviou um mestre de 
ac ia ria  pa ra  a p re sen ta r à a s­
sembléia dos grevistas uma propos­
ta de aumento imediato de 12,5% e 
daí a 30 dias mais 12,5%, totalizan­
do os 25 por cento que o pessoal rei­
vindicava. A maioria foi contra por­
que achavam que os 25 por cento vi­
ríam de imediato e para todo m un­
do

ET -  Quando a greve terminou os 
operários haviam conseguido um 
abono de apenas 10 por cento, de­
cretado pelo governo Costa e Silva. 
Isso foi uma vitória ou uma derro­
ta?

O perário  -  Esse abono foi decre­
tado parece que no dia 24 de abril. 
Passarinho falou pela televisão e 
ameaçou usar a repressão. A greve 
continuou. Por que? Primeiro, os 
operários não consideravam aquele 
abono uma vitória. Por outro lado, 
a greve já caminhava para o décimo 
dia -  já  era 26 de abril -  quando co­
meçaram a falar em fim de greve, e 
a intenção do pessoal era de come­
morar o 1“ de Maio em greve. De fa­
to, boa parte dos operários come­
morou o 1? de Maio em greve. Só no 
dia 2 é que todos voltaram ao traba­
lho. Mesmo assim, na Mannes- 
mmm quase acontece outra greve. 
O Ênio Seabra foi preso. Os operá­
rios da M annesmann programaram

gicos), e recebi palmas. Quando um 
gordo, com um relógio de ouro no 
pulso levantou falando em fome, eu 
disse que era mentira, e apontei um 
operáriomagrinhoque estava na fren­
te. e disse que esse sim tem razão de 
falar em fome. Eles querem trabalhar 
vocês, transformá-íos em carne de 
canhão, eu disse. O caso foi resolvi­
do na televisão e foi responsável 
pela primeira grande modificação na 
política salarial do governo. A evolu­
ção dos salários a partir do segundo 
semestre de 1968 mostra uma eleva­
ção.

B T - Á  luz do chamado projeto de 
distensão, das reformas políticas 
que o governo tem anunciado, have­
ría lugar para movimentos como a 
greve de abril de 68 em Contagem? 
Existem, do seu ponto de vista, al­
gum tipo de movimento grevista legí­
timo?

Passarinho — Acredito que o di­
reito de greve é legítimo. Nós deve­
mos impedir que hajam motivos para 
que as greves sejam desencadea­
das. Mas o direito de greve é legíti­
mo. Devemos fazer uma regulamen­
tação mais flexível, senão é.a mesma 
coisa que proibir. O direitd de greve 
para os operários é como o recurso 
da guerra para um país, o último ins­
trumento..

(snti sslsts a Carlos

uma greve para um a terça-feira ao 
meio-dia. A direção da empresa fi­
cou sabendo e conseguiu que o Ênio 
fosse libertado. Ele estava com pri­
são preventiva decretada por 30 
dias. Era um inquérito militar. A 
greve seria feita somente para exigir 
a libertação do Ênio. Ao meio dia 
da tal terça-feira ele chegou na 
Mannesmann. O trabalho foi para- 
lizado até as 4:00 horas da tarde 
porque todos os operários queriam 
ver o Ênio.

Sobre a questão dos 10 por cento 
de abono, eu considero isso uma vi­
tória. Criar assim de repente um 
abono que não estava na pauta de­
les e conseguir isso para todos os 
trabalhadores brasileiros já  era um 
furo no arrocho.

ET -  Passados dez anos da greve 
de abril, você considera essa greve 
um ponto de referência para as lu­
tas atuais da classe operária? A ex­
periência das comissões de 1967-68 
tem hoje alguma importância para 
a classe operária?

Operário -  O problema é o se­
guinte: o retrato da Cidade Indus­
trial em 1968 não é o mesmo em 
1978. O número de indústrias cres­
ceu demais. Na época havia uns 30 
mil metalúrgicos. Hoje são mais de 
60 mil, sem contar a base territorial 
de Betim, onde ficam localizados a 
Fiat, a FMB, a Krupp etc. O que 
mudou radicalmente? Não é que o 
pessoal não tenha memória de suas 
lutas e de sua própria história. O 
pessoal mais antigo, o operário que 
trabalha aqui há 15 anos, há 20

“E le deu muito murro na mesa •  disse que a revolução 
saiu de Minas e que a contra-revolução nâopartiria da­
qui... com esse falatório de violência ele saiu de den­
tro do sindicato e a greve continuou. Ele fez um diálo­
go de guerra”.

EM TEMPO ouviu também relatos 
e opiniões de alguns operários que 
atuaram na greve e estiveram pre­
sentes á assembléia realizada pelos 
metalúrgicos no dia 20 de abril de 
1968 em Belo Horizonte, na sede dc 
Sindicato, na qual participou o mi­
nistro Jarbas Passarinho. Têm a pa­
lavra os operários:

José Felício, operário da compa­
nhia siderúrgica Mannesmann, relata 
a assembléia: "O Ministro começou 
a achar que a greve era uma organi­
zação nacional, ramificação de agi­
tadores que. por trás, queriam derru­
bar o governo. Disse que nós quería­
mos forçar uma intervenção militar 
no sindicato. Chamou operário de 
demagogo porque teve companhei­
ro lá que gritou que a marmita estava 
vazia. Depois, dando muito murro na 
mesa, ele falou em cadáver, canhão; 
revolução, contra-revolução e a 
classe deu vaia nele. Ele foi repug- 
nado pela classe. Ninguém viu o 
Passarinho como Ministro do Traba­
lho. Ele foi visto por todos como 
agente da repressão. A classe já 
coagida e ele ainda vem falar de má­
quina de fazer cadáver. Só podia 
mesmo receber vaia” .

De fato houve vaia, e o Ministro 
admitiu que sim quando disse ao Es­

anos, esse tem um a memória. Ago­
ra, a maioria desses operários aí, 
com esse crescimento, é gente nova, 
vinda do interior, do campo, e que 
não tem o menor conhecimento de 
que essa greve existiu. Como o 
grande número de operários que es­

tão aí, se você sair perguntando, 
eles não sabem nem se sindicato 
existe, e muito menos ouviram falar 
dessa greve. Então, acho que na Ci­
dade Industrial não há condição de 
uma volta ao passado. Isso não exis­
te. Tem é que recomeçar. Agora, a 
partir da experiência das comis­
sões, na minha maneira de ver, só 
vejo esse caminho para os operários 
começarem a participar. Foi prova­
do na prática que a organização por 
.comissão leva a vitórias. Nessa iuta 
de hoje pela reposição salarial foi ti­
rada uma comissão para divulgar a 
campanha. Essa comissão fez uma

convocação e conseguiu levar uns 2 
mil operários para a assembléia se­
guinte feita no sindicato. Foi aí que 
apareceu muita gente que nunca 
mais havia aparecido no sindicato 
depois de 1968. Estavam presentes, 
defenderam suas idéias de organi­
zação por fábrica, inclusive exigin­
do que o sindicato levasse essa luta 
por reposição  re a liz a n d o  a s ­
sembléias por fábricas, formando 
comissão de fábrica. Os operários 
têm certeza de que a organização 
por fábrica dá condição deles ga­
nharem essa luta pela reposição, as­
sim como já ganharam outras lutas 
no passado.

tado de São Paulo que “o homem 
público está sujeito a isso". De resto, 
fosse ou não desejo do Ministro, o 
diálogo aconteceu durante essa as­
sembléia sindical. Antonio Pedro, 
operário da Sociedade Brasileira de 
Eletrificação, a SBE, dá seu relato:

"O Ministro só dizia que a greve era 
ilegal, que o governo tinha força para 
fazer com que o pessoal voltasse ao 
trabalho. Deu tumulto. O pessoal 
não aceitou aquilo. Companheiro lá 
perguntou: greve ilegal? E disse que 
Ilegal era a fome que a gente estava 
passando. Força? ele perguntou, e 
disse até que a gente estava cansa­
do de saber que força existia, só que 
força até aquela data não tinha feito 
nenhuma fábrica funcionar". Irene 
Soares, hoje tecelã, trabalhava na 
metalúrgica Santo Antonio, que não 
existe mais. Ativista na greve, estava 
nessa assembléia e assistiu o minis­
tro falar. Seu depoimento: “ Ele deu 
muito murro na mesa e disse que a 
revolução partiu de Minas e que a 
contra-revolução não partiría daqui, 
e que não ia ser daqui que a coisa ia 
se revelar. Com esse falatório de vio­
lência dele, ele saiu de dentro do 
sindicato e a greve continuou. Ele fez 
um diálogo de guerra” .
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